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ANO X - N.' 160 CAPITAL FEDERAL SABADO, 29 DE OUTUBRO DE l95J 

CONGRESSO 
Presidência 

Com·ocação elo ssssão conjunta para apreciação de "veto" 

O Pr~Sldente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3.'", da 
ConH;t.uJÇ<tv L't:.Jt'l a1 .._ do art. 45 do Regimento Comunt, convoca as duas 
Case_.-; do ,_c_ongressc ~a_c1onal para, em sessão conjunta a realizar~se no 
àl:l 3 1e No· cmb!'o pronmo, às 21 horas, no ed!tlc!o da Câmara dos I.>epu· 
ta~·J.5 co:r~:_ecerem de veto presidencial ao ProJeto de Le1 (ll." 3.131, ae 
• !lo:i nfl_ C mr1:n·; nw Deputa-dos, e n."' 246, de J.954, no Senado Federal 1 

fJ_ 01 " rca JlJStf' IJ!' U! r.vf'ntn<· do!': tesoureiros e ajudantes de tesow·eiros u.~­
tlvos do Departamento dos Correios e Te!é;rafos. 

Senado Federal, em 7 de Outubro· de 1955 

NEREU R,\MOS 

Vice-Presidente do- Senado Federal, 

no exercício da Pre~tdência 

Relação das Comissões 
-. 

Çomissões Permanentes 

Diretora 

Nereu Ramos - Presidente. 

Gomes «e Ollveira 1.~ ·secretario 

Freitas Ca vaJcanti 

Carlos Lindemberg 

2.0 .Secretttnú 

3." Secretâ,no 

Ezechia.s cta R~ha - 4.' Becretan1 

Maynard Gomes - L~ - ··~e. 

Pn--.:;co d0.s Sant-os - 2." Suplente 

Secreütno - Luiz Nabueo DiretoJ 
;8ral da, Secretana. ' 

Constituição e Justiça 
Cunha Mel!o - Presidente. 
Argenuro Figueu·e"cto '* J 

. Pres!Oente. 
Armando Câmara t$*). · 
Atr.JlJo Vivacqua. 
Benewto VaJaaares. 
Dame1 Kl"le2et. 
Gilberto Martnho cu**) 
Jnroas .'/JHranhao (**"''· • 
Kergma !do Ca valcauti. 
1/Junval Pontes·. 
Ruy Palmeira. 

f*! Sub.Stituido pelo Sr. 
Bueno. 

Vice-

Coi::J.bra 

SENADO 
<***> Substituído pelo Sr. Paulo 

Fernandes. · 

( *" • *) Substituído interinamente 
p€'10 sr. Moura Brastl. 

Secretano - João .~Hrêdo Ravasco 
de Andrade. 

Reumões 
horas. 

Terças-feiras, 

Economia 

às 10 

Fernandes Távora - Presidente. 

~uracy Magalbães - Vtce-PlTSI-
Jet.Jte. 

JUliO Leite. 
St.. Tmooo. 
Lima 1 e1xetra . 
Ta:rctsio Miranda, 
Aló Ummaraes. 
Secreta no· Arolde Moreira. 
Reuniões - Térças-!eiras, às' 16 

noras. 

Educação e Cultura 
Lourival Fontes -

/ 
Prestaente. 

Jarbas Maranhão VIce-Prcsi-
ciente. 

SilVIO Curvo '*)_. 
Apolomo Ba1es. 
Bem ardes E'ilho. 
Guilherme Ha1aquias. 
Armando Câmara c • *) •. 

c *1 Substituído peta Sr. 
.\1attà, 

Mário 

(. ') 

Filho. 
Substituído pelo Sr, ND\'aes t"'*) Substituído pelo Sr. NOV<l.J.S 

Filho. 

NACIONAL 
24.• sessão 

1.• sêssão lr.gislativa C'rdínária 

3.... legislatura 

Em 3 de Novembro de 1955, às 21,00 horas, . 
no Palácio da Câmara dos Deputados . 

O RD'E M DO DIA 

• V~to (total) presidencial ao Projeto de Lei n. o 3 .131, de 1953, n& 
~amata dos ::>eputados e n.Q ~46, de ~954, no Senado l''ederaJ, que rea­
JUSta. os pro•entos dos ~esouretro~1 e aJUdantes de tesoureir::~ inativos do 
Depa_It~men~o dos ~orre10s e TEtegrafos;ftendo Relatório sob n.o 37, da 
Com1ssao Mtsta destgnada de acõrdo c·om o art. 46 do Regimento Comum, 

FEDERAL 
Secretário - Francisco Soares Ar­

ruda. 

Reuniões - Terças-teiras, às 16 
horas. 

Serviço Público Civil 
Pl.'isco dos Santos - Presidente. 

Kergmnldo Cavalcanti - VIce-Pre­
Sidente. 

I Vivaldo Lima. 
Ary Vmnna. 
Armando Camara. 
Ftlinto Müller. 
Neves cta Rocha~ 

Secretário - Julieta Ribeiro dos 
S:.1.ntos. 1 

Reunião às sextas.temts. 

De Transportes, Comumcações 
e Obras Públicas 

Novaes l',ilho Presidente. 

Filinto Müller - Vice-PresJden! 1 
Neves da Rocha. 
AQ' Viana 1 
Coimora Bueno. 
Secretário - Francisro SQ{u·es Ar­

ruda. 

Reuniões 
·horas. 

Quintas-teiras, às 1~ 

Finanças 
Alvaro Ado'pho - Presidente . 

Cesar Ver~uetro - Vtce-PrcsJdente 
Alberto Pasqua11m. 

Victorino Freire 1 "'*). 
ParsllaJ Barroso. 
Mathms Olympto, 
Juracy Magulhaes. 
Llllo de .vi atos 1" ••). 

Juho Leite, 
Dm.urte Mariz 1 •). 

Donu:--~ns Velasco. 
Othon Máaer, 
Novaes P'ilho .. 
Paulo F'ernandes. 
Fthnto Müller, 
Onotre Gomes. 
Mourão Vieira, 

• 
t*1 Substitmdo pelo Sr. João Ar­

ruda 
c""" 1 Substituido pelo Sr. Alfredo 

DuaTiibe. 
'"'"*"l Substituido pelo Sr. Antônio 

de Barros Filho. 

P.\RA AS SUPL~NCIAS 

Ary Vmnna. 
Dame1 Kneger. 
Bemaraes Filho. 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Artnando Câmara. 
Secretário - RenatO Chermont. 

Reutuôes - Quartas-! eiras· -às 10,30 
horas. . ' 

Legislação Social 

Lima Te!xeira p'residente. 
Othun Mlider Vice-PJ·estdenta. 
Ruy Cameiro. 
João .o'\.nuda. 
GuilJierme MHlaouins 

' 
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Li.no de Matos. 
Seba-5tião · Archer. (•) 

(*) Substituído pelo Senador Fi-
linto MUlle1·. · 

Secretário - -Pedro de· Carvalhc 
.Müllet·. 

Reuniões às quii1tas-!eiras, às 18 
horas. 

R~dação 

1 - JUUo· Le·ite - .Presidente. 

2 - Sebastião Archer - Vice-pre· 
sidente. l"') 

3 - Alô Guimarães. 

4 -João Villasbôas. 
5 -Saulo Ramos. t**) 

(*) Substituído, interin?mente. pel:l 
Senad,or Remy Archer. 

(**) substituído. inter.inamente, pelt. 
Senador Mow·ão Vie1ra. 

Secretário 
Mat·tms. 

ceCma de Rezend~ 

Reuniões às têrças-feiras, às ·ló 
};l.óras. 

Relações· Exteriores 

Georgino A veuno - Presidente. 
Bernarttes Filho - VIce-Presictente 

Gilberto Marinho ("') .. 
Lounval Fontes. 
Ruy Palmeira. 
Moura Andrade. 
MathlaS OlymplO, 
João Villasbóas. 
Benedicto Vallud'ares. 
1 • 1 Substitu!do intérinamente pelo 

Sr. Moura Brasil. 
Secretáno - J. B. Ca.stejon Branco 
Re!Imões - Quartas-feiras. 

Saúde Pública 
Sylvio Curvo· -Presidente. 

V1valdo Lima - Vice-Presidente. 

Guilherme Malaqmas. 
' Leomdas Melo 1"' 1 • 

Pedro LlldllVICO I"'"' I • 
1" 1 substitmd"o interinamente pelo 

·senaaor Mendonça Clark. 
t • • 1 Substituiria mterinamente pele. 

Se nad-ar Costa Pereira. 
Secretário - Cecilia de Re_zend€ 

Martm~. 
Reuniões - QUintas-feiras, às ló 

horas. · 

Segurança Nacional 
Onotre Gomes - Presidente 

Caiado de Castro - Vice-Presi-
dente. 

An •vmna. 
Lmo de Matos r•) 
Mu H1,nae~ l:iarata. 
S~·tVIO Curvo <~<"' 1 • 

T8rc!SlO ae Minmda. 
("'J Sut:stJtuido peJo Sr .• ~ntóniô 

df' B<'lfi'O.S. 
t• •, suostJttiido. ·pelo sr·. · Mario 

Mora. 
Secretano - Romile!a Duarte. 
Reuruões - Quin ta.3-feu·as, às 1t: , 

hur:.:..s. 

. Comissões Especiais 
De Revisão da Consolidação 

·das Leis do Trabalho 
Ltma reixelra - ?residente •. 
JuttO Lr •e, 
P3Ulo Fernanaes. 
Ru.v Canwno. 
Or.h;ln Mhdf'r. 
Kt>r>!Infl!do Cavalcanti. 
Rt><'retàrio - Francisco Soares Ar· 

ructa. 
RP1m1ões - QUartas-feiras, 

horas. 
às 16 

t>li\RIO OÓ CCh~CRESSO NACIONAl: ' 

EXPEDIENT 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NA CIO AL 

DUUI:TOA GllAAI. 

ALBERTO o'E J:lRITO PEREIRA 

Ct41l"'8 DO DIUtVU;O DD .. USLICAÇ6•s CHRPB DA oaç.lO 11 PU!OAÇlO 

MU.RILO FERRi::IRA ALVES. HE(MOT H MACHER 
I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO AL. 
QIIÇÂO 11 

lm~reuo nao Oficinas ·do Departamento de lmprenaa 
AVENIDA RODI't!GUES ALVES, 1 

ASBIRA!DBAI I 
lliPAIITIÇ~ES I PAI\TUiVLAUS I lUIIOIOIU.II.IqS 

Ctapltal e llltorlor · ! Clopi&al t latorior 

SemosU'O • ••• ........ 011 1511.00 Jomoetro ••••••••••• •• Cr$ 89.00 
· uo ••• • • • ••• • • • • •• •• Crf 18,00 .&.no •••••••••••••• ··•· Orl 76.0Q 

lbtorior 
Au 

···~·············· 
Cri . lS6.0C ,&..ai •••••••••••••••• I. Cr$ 108.00 

Outubro de 1955 

João Villtasbõas. 

Filinto Müller, · 

Secretário:- José Benicio Ta·vares 
da cunha Mello. 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio La f e_;"- Presidente. 

Goines de Oliveira 

dente. 
Vice·Piesl• 

Gustavo Capanenia - Relator. 

Afonso Arinos ....:. Relator. 

Lopo Coelho. 

'Bilac Pinto. 

Batista Ramos. 

Arnaldo Cerdeira. 

Felinto Muller. 

Ary Vianna. -

Cunha Mello. 

Coimbra Bueno. 

Juracy Magalbães4 

Bernardes Filho, 

. Secretário - José da Silva Lisboa •. - Excetuadas as· pÚa o utorlor. «~•• a~i-lo aempa a~uals, u 
unmaturu podoi--u-ão wmar, em tualquer •poca. por 1"'11 jll.osoo Comissão Especial de Estudos 
011 

""' ano. · ' 1 da Valorização dos Rios 
~ A fim de posslbUitar a remessi te valores .icomp.aDhadoa ~e T · . 

OIO)areoimentos quanto à sua aplioaçlo. IWIIioitamoo dhm prefer6nola ocansttns e Parnaiba 
-11, remena por melo da oheque ou vala paataL omi~doa a favor .40 1 · • Semldor Mathías Õlympio _ pre• 
Teaoveiro elo Departamento de Imprensa Maotoual. . Sldente. 1 1 

- Os iiuplomentos às odlç5ea doa 6rgãoa ofioiaia aorlio foru-ecld.os Pr~:fà~~~~. Domingos Velasco - VIce . .." 
aos auinantea 1ômento mediaD(.e iolioitaçlo. 8enador ·Mendonça Clark _ Re-

- O custo do nimero atrasado torA acrescido de Ch1 O.iO 11 JOr lator. 
• ... erctcto decorrido. cobrar-se-5o mato Cr$ 0,50. Senador Eze<:hias d~a Rocha. 

• Sena-dor Coirnbm Bueno. 

De Mudança da Capital 

Coimbra Bueno - Presi.dente. 

Paulo Fernandes - Vice-Presiden-
ce. 

Attílio Vivacqua - Relátor. 
Alberto Pasqualin~. 
Lmo ·de Matos. 
Secretário - Aroldo \1m·eira.­
Reuniões - Quintas-feiras .. 

_De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Villa.sbôas - Presidente. 

Georgmo Avelin.o - Vice-Presidente. 

Attlllo Vivacqua - Rehtor. 
Alberto Pasqualinl .. 
l~ilinto Müller, 
Secretárlc .....:. José da Silva 
ReLtniões: Quintas-feiras. 
Reuurões- - Quintas-feiras. 

Lisbõa. 

Comissão de Reforma 

Constitucional 
<AUTONOMIA DO DISTRITO 

FEDERAL) 

Cunh·a. Mello - PresÍdente. 

Cesar Vergueiro - Vice..:presidente 

Attll!O V1vacqua - Relator, 
Gilberto Marinho, 
K2rgma1ao CavaJcantl, 
Caiado de Castro. · 
DanJel Kneger. 
Mendon~·a Cla;.t't. 
OUIIhern1e Mawquias. 
Benedito ValllOare-5. 
Jarha!'l Maranhão, 
Lourival Pontes. 
Anrt>mtro Fi~ueiredo. 
Ruy Pa:nic~ra. 

Armando Câmara.· 1· 
Se:?retário - Miécio dcs SantJs An-

Senador Remy Archer. 
Senador Parsifal Barroso. 
Secretário - José Soares de ou .. 

veira Filho. ~ 
. Reuniões às sextas-feiras

1 
às · 18 

horas. 
drade. j · 
Comissão de Jnq érito para 

apur~r fatos, relftivos à li-_ . 
beração da Quimica Bayer 
limitada. \ 

:Ata das Comissões 
· De Segurança· Nacional 

8.a REUNIAO REALIZADA EM 13 ~t. 

Senador Cunha Mello - Presi-

dente. I 
Senador Alvaro Ado~bho -- Vice-

Presidente ( •) • "" I . 
. Senadores Guilherme Mala~uias e 

'.'\rgem.n-o Figueiredo - Relatare~, 

Senador Ezechias da . acha <"'. •). 
Senador Kerginaldo Cavalcanti,· 
Senador Pedro LudoviCo t • • •). 

• I 
( ~ > Substituído pelo !r. Ruy Car­

neiro. 

(**~ Substituído pel Sr. Attilio 
VivacQ.ua, 1 

· 1 • • • J Substituído .pelf Sr. Sá Ti-
noco. • 

Secretário - Miêcio dr. Santos 'An­
drade·. 

Reuniões - Quintas I !eiras, às 16 
horas. 

Comissão de Inquérito instituída 
- para apurar fátos relativos 

á alienação de I terras pú· 
bl1cas, que teriam sido feitas 
pelo govêrno doi Estado de 
Mato Grosso 

Cunha Mello - Prildente. 

Júlio Leite - Vicc-Prestdente. 
Ary Vianna - RelatOr. 

DE OUTUBRO DE 1955 

As 16 horas do dia 13 de ou.tubro 
de ·1955, na sala das Comissões sob w 
presidência do ,Senhor Onofre uv.,les, 
presentes os Senhores Caiado de Cas..­
tro, Ary Vianna e Bagalhães Barata, • 
T-une-se a Comissão de f'~gurança Na~ 
cional. 
~Dispensáda a leiturc. da Atá dá :·eu: 

nião anterior, o Senhor Presidente 
anuncia a seguinte mstl'lbui.;:fio: 

- ao Senhor Ary Vianna, o Projeta 
de Lei da Cámara n. 11 178, de 1955, que 
altera o art. 3.0 do Decreto-lei nú .. 
mero 6 .519, de 23 de maio de 1944, 
e dá outras providênci:=l.s. 

Continuando, o Senhor Prestdeite 
rer · '··ibt:':.:: . 

- Ao Senfiõr Magalhães .t:::rata, 
o Projeto de Let da Câmara, n.rJ 199, 
de 1954, que institui, para os Oficiais 
das Armas e dos Serviços do Exército, 
que concluíram o curso de C :iciais de.­
Reserva, um quadro paralelo an qua­
dro ordinário denominado quadro c • 

- ao Senhor Al"Y Vianna o Projeto 
de Lei da <:ámara n.0 145, de .1955,,que 
diRnõe sõbre a independência das f..:n­
ções de Secl'etário Geral do ~ selho 
de Segurallçru Nacional, revoga o ar- · 
tigo 4.0 do Decreto· lei n.0 9. 775, de 6 
de setembro de 1946, e rr.ais disposi­
çõf><: em contrário. 

O Senhor P•·c-' "'"'1te dá a pal=.·:ra ao · 
Senhor Ary Vianna, que emite parecer 
favorável ao Projeto d·.i • Cã.­
mara, n.o 178, de 1955, que altera o 
art. 3.0 do Decreto-lei n.0 6.519, de 13 
de maio de 1944 e dá outras providêri ... 
c~as, 

_ .. 
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A Comi!>são, após br.:~·;.:;- .::zs 
aprovou unanimemente :o seu pare:.zr. 
N ada mais havendo a tratar encer­
ra-se- a reunião lavrando ,,, Romilda 

•DH"rte· a prest!. .rtta que, aprovada, 
. será assinada peb ~~n:1ur P:·esidcnte. 

Relações Exteriores 

PTojeto de Lei da Câmara n.0 51, de 
!955, que determina a inclusão da es­
pecialização de engenheiro samtarista 
na enumeraçao ao art. 16 d3 Decn:to­
Lei n." 8.620, de 10 de janeiro de 1946: 

- ao Sr, Senador Ruy Carneiro, o 
Projeto de Lei da Câmara n.o 172, de 
1955, que cria, na Segunda Região da 
Justiça do Trabalho, uma Junta di: 

)\TA DA REUNIAO DA COMISSAO 
DE RELAÇOES EXTERIORES 

REALIZADA EM 26 DE OUTUBRO 
~.' . ' DÉ.1955 

Conciliação e- Julgamet..~, coúl séd, 
em São Caetano do a .11ho ·Estadó de 

cSão Paulo, com jurisdição no munici-

~ (Extraordinária) 
Sob a presidência do Sr. Georgino 

Avelino, reune-se a Comissão de Rela­
ções Exteriores, pre.,~ntes os Srs. wou­
rival· Fontes. Bernardes Fílhfl, .Ma•lhías 
"olympio e Osvaldo Moura- Brasil, 

O Sr. Lourival Fontes ap··-:s<"-'"~ pa~ 
récer ao P1·ojeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 30 de 1955, qne aurov1. o P. -)r­
do de Comércio entre o Brasil e a Iu­
goslavia, A Comissão adota o parecer, 
unanimemente. 

Nada mais h~vendo a trabr, en~·":'· 
ra-se a' reunião lavrando, eu; Joãc 
Ba'-'.:::b C:ts~ejon Bra:!CO. S--e··'' . 
a presente Ata que uma nz assinada 
vai ser assinada .I !ó Sen~Ll' _ ·~·esi-
dente. · 

Comissão de Saúde Pública 

i.io de Sfi• Bernardo do Campo; . 
- ao Sr. Senador Fliinto Muller, 

Projeto de Lei do Senado n.0 18, de 
1955, que concede permissão às orga­
llizaçõcs slndit:.us •.. tt:·onais pam. fa· 
zerem parte, como membros, da Seção 
Brasileira do Conselho Interamericano 
cte Comércio e Produção.- · 

Em seguida, o Sr. PreSidente conce­
de a palavr~ 'W Sr. f. nadar Ruy Car­
neiro que lê seu parecer favorável ao 
Projeto de Lei do Senado n.0 72, de 
1954, que estabelece novas ~rmas dt 
cor>tribuição para os a~oc!a1os do~ 
Institutos de Aposentadoria e Pensões 
Submetido a· votos, o parecer é apro­
vado unanimemente. 

E' ainda ·aprovado por unanimidad_e 
o p:-·:"'cer do Sr. ·Senador João Arruda. 
propondo audiência ao Departamento 
Nacional de Previdência Social, do 
Minist:'rio do Trabalho, Inctúst1·:a e 
Comércio, para que êste se pronuncie 

6." -REUNIA O, EM 25 DE OUTOBRO .-.fhrê o Projeto ""'" Lei. r:la Câmara ni:-
DE 1955 emrh 121. de 1955, que dispõe Rôbn 

as aposentad::rias e pen&õeS concedidas 
ÀS dezesseiJ:; horas e quinze inin'..lt:>s pt:a<; instituições de previd~ncia social 

do dia vinte e cinc.., de outubro do e dá outras providências. 
ano de mil novecentos e cinqüênta e FinRlmente, o St·. Senador Guilher­
cinco, na• Sala das Comissões, reune- me Malaquias pronuncia-se favoràvel~ 
se a Comissão de Saúde Pública, sob mente ao Projeto de Lei do Sena :_,l 
:a presidência do Sr. Senador VivalC:v n,o 79, de 1954, que exten"de aos servi· 
Lima, Presidente em exercício, ac:_.,n- dores civís da Nação, aos magistrados 
do-.se presentes." Srs. Senadores_ fiui.- aos trabalhadores e ernprr::;ad.s em 
J...l-terme Malaqmas, Costa Pere1ra e geral as vantagens e prerrogativas 
Mendonça .Clark. .concedidas aos associados dos clubes 

DPiXfl. ,..:~~ r>1n~. • ~-ecer. :~r motivo militares para aquisição de casa- pró-
justifiéado, o Sr. Senador Svlvio Curvo. pria. · · 

E' lida. é, posta em discussão, é, Nnda mais havendo a tratar, enr:er-
sem objeções, aprovada a ata dJ. reu- ra-se a reunião, lavrando eu. Pedro 
nião anterior.· de Carvalho Muller, Secretário .. a pre-

Dando início à apreciação da ma- s€nte ata que uma vez aprovada, será 
téria constante de pauta, o Sr. Pre- assinada pelo Sr. Pr;esidente, 
sidente concede a palavra ao Senhor 
Guilherme , .daquias a1·"' r-•~,- , 
cer sôbre o Projeto de Lei da· Câmara 
n.0 373, de 1953, que dispõe sõbre a fa­
bricação e comércio de vinhos, seus 
derivados e bebidas em geral e dà 

·outras providências. 
- Conclui o relatr · seu parecer pela 

.apresentacão de várias emendas. 
Em discussão a matéria, é o parecer 

aprovado, merecendo o relator os 
aplausos de seus pares pela maneira 
incisiva com que conduziu a argumen­
tação no tocante às ·emendas. 

A se~uir. o Sr. Preside-nte 1ue hnvia 
:wocado. nara relatar. o Prnieto de 
Lei do S~nado n.0 41, de 1952, que 
dJsoõe sõbre o adicional de insalubri­
dadP. nar.f\ trnbalha:dorf'~ ... ~,,.ítimos 
procedP à leitura de seu parecer. 

Ma:nife~t:1-se o relator contrário às 
f!mentias de n.0 s t .. e 2, oferecidns em 
Plenário. 

A Comist::ão concorda com o reln.tor, 
sendo o parecer ap~ovado por unani-
m;rl'lde. · "" 

As dezessete horas e dez minutos. 
e5P"ntada R mrtéria constante rlP naUta· 
·o Sr. Pre~irlrnte encerra a reuniãfl. la· 
vrando eu, Cecilia de Rezende M:n·tins 
SPcr""+;;··i'l, g nrp~en+P. ata que, uma vez 
1l.nrovJ:~da" será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

. Comiss.ão de Leoislação Social 

Sôbre a Mesa para 
recebimento de emendas 

- Projeto de Lei da Câmara n. o 
151, de 19·55, que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1956. -

Nos dias 31 de. outul:>ro, 3 e 4 de 
110vembto. 

Anexo - 4.11 - Ministério da Ae­
ronáutica~ 

lnsc1·ição de Oradores para· a 
121.• Sessão em 31 de outubro 

de 1955 
1. 0 - Senador Cunha Mello 
2.0 .._Senador Othon Mãder· 
3.0

- Senador GuiÍherme Malaquias 
4.0

- Senador Paulo Fernandes 
5.0 -Senador Assis ·chateaubriand ·-
ATA DA 120.' SESSÃO DA l.' 
SESSÃO LEGISLATIVA -ORDI­
NÁRIA. DA 3.• LEGISLATURA. 
EM 28 DE OUTUBRO DE 1955 
PR,E!SID~NCIA DOS SRS. NER.EU 
RAMOS E FREITAS CAVALCANTI 

8.n. REUN!AO, F.M 27 DE OUTUBRO As 14 horas e 3{) minutos ac-ham-
DE 1955 se presentes os Srs. Senadores: 

Numn- dns Rala~ do Senado Federal. 
r_eune-se e~ta Comissão, sob a presi­
dêilciã. do Sr. Senador Lima Teixeira. 
presentPf; os Hrs. Sena·:ores Guilherrr 
Malaquias, João Arruda, I!uv r .~.rnf'iro 
e ai.Jsent~>s. com cau.sa Justificada, 
Othon Mãder e Filinto Muller, 

: Lida e, H--n altPrariies, anrovada. a 
'ata da ·re,inião anterior, o Sr. Presi­
déilt,e· n.-of'~de P sev,linte distrib1Jir:ão: 

- ao Sr. Senador Othon Mãder, 

Vivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha Mello - Prisco dos Santos -
Magalhães Barata - Alvaro Adolpho 
- Alfredo Duailibe - Arêa Leão -
Mathias Olumpio - Mendonça. Clar­
ck ·- Onofre Gomes - Kerginaldo 
Cavalcanti - Ruy Carneiro - João 
Arruda - Argemiro de Figueiredo -
N01:ais Filho - Ezechias da Rocha 
- Freifo.<: Cavalcanti - Rui Palmei­
ra - Júlio Leite - Maynard Go-

·-
mes - Lourival Fontes --Neves da 
Rocha - Juracy Magalhães - Car­
los Lindenberg - Attilio Vivacqua -
Ari Viana - Sá TinoCo - Paulo 
Fernandes - Tarcisio Miranda -
Guilhéi-ine Malaquias - Caiado de 
Castro - Osvaldo Moura Brasil -
Bernardes Filho - Benedito Valada­
res - Cesar Vergueiro ·- AntonW de 
Barros - Moura Andrade - Domin­
gos Velasco - Costa Pereira - Má­
rio Motta - João Villasboas - Fi­
Unto Müller - Othon Miider - Go­
mes de Oliveira - Ner€ti Ramos -­
Alberto Pasqualini - Armando Câ-
mara - (48). · 

O SR. PRESIDENTE: 

A lista. de presença acusa· o com-. 
parecimento de 48 Srs. senadores. 
Havendo número legal, está aberta_ 
a sessão. 

Vai ser lida a ata. 

O SR· !." SECRETARIO: 

servindo de 2. 0 , procede à leitu­
ra da ata. da sessão anterior, que 

posta em discussão, é sem debate 
aprovada, 

O SR. 4.0 SECRETARIO: 
declara não haver expediente. 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMT.:R 
0.S SEGUINTES PARECERES: 

Parecer n. 1 . 221; de 1955 
na Comissão de Saúde Públi­

ca, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n. 0 373, de 1953, que dis­
põe sôbre a fabricação e comércio 
de vinhos, seus derivados e beGi­
·das em geral, e dá Outras provi­

. dências. 

Relatór: Sr. Guilhermino Mala.:. 
quias. 

Ao estudar o presente projeto. o 
fizemos em vista o amparo à indús­
tria vinícola nacional, mas também, 
não nos esquecendo, como médico, dos 
malefíc:ios que o alcool produz . e In 
St!us consumidores. Pode-se argu­
mentar que a aguardente de cana é 
vendída livremente em garrafas e cá­
lices, entretanto, no dia em que fõr 
permitida a venda do vinho "a torno" 
ê!:se por sua.c; qualidades organoléti­
ca~ tão. superiores à aguardente, con­
QUistara. entre a população .um .ele­
vado numero de consumidores que 
povoarão, ainda mais ·nossos hospi­
rios e cadeias. Não é o uso imode­
rado. de uma maneira espot ãdica do 
alcool, que traz · os maiores malefí­
cios ao organismo, mas o seu uso 
constante, mesmQ em pequenas dose-s 
e não devemos esquecer que a dosa­
gem alco~Slica do vinho é geralmen­
te, super:or · t; !Z. 0 , sendo, portanto, 
3 ou maiS vez-e-s t;Uperior à da ·cer~ 
veja. As cm-roses, tôdas aS diferen­
tes escleroses dos órgãos nobres a 
80% dos caoos de perturbacões men­
tais, segundo a Liga de Higiene Men­
tal, têm como causa o uso costumei­
ro d epequenas doses de bebidàs al­
coólicas. 

O vinho, por seu preço mais ele­
Vado. por só ser vendido em garrtt· 
fas tem um uso diminuto no meio da 
população pobre, mas no dia em que 
passar a ser vendido aos copos, seu 
preco L:nnará acessível a todos e seu 
sai:>Õr a~radável Provocará grande nU­
mero de. alcoólatras que nãc se ~­
nham deixado vitimar pela aguar­
dente em face de seu gosto c cheiro 
desagradáveis. 

Chamaremos a. atencão, também, 
para a impossibilidade de ser evita­
da a adulteração do produto, tão fã­
cU de ser obtida. O leite co'll tõda 
a vig-ilância sanitária é velldido, via 
de regra, adulterado:· imagine-se o 
oue não irá acontecer ao vinho cuia 
fisc"lizacãD não pode contar por todo 
o Brasil _com um sl.stema repres.<;m· 
('ficiente. Esse p:-ocedime-nto crimi­
no~o que, fatalmente. aconter""'"á o.,.e­
iudicará. ainda mAis. ·a sal'JdP dnc; 
consumidores e espoliarã, de muito a 
eeonomia narional. 
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Outros pontos do projeto m~rece­
ram reparos nossos e motiv<>ram a. 
apresentação de algumas emendas, 

Em quasi todos os casos, bgs.eamo~ 
nos no parecer técnico do Im;tituto 
de Fermentação, órgão superior e::­
pecializado do Ministério da Agrkul­
tura e cujo original vai ·onexado ao 
proc-esso para melhor conhecimento 
dos Senhores Senadores. 

1.o _EMENDA- N. 0 1 - Subs· 
titutiva ao artigo 3. 0 que pas:oará a 
t€r a seguinte redaçãD: 

Art. 3. o o distilado do vinho pela 
fermentação alcoólica de uva madura 
e-smao-ada· ou. do suco da -uva ma-· 
d-ura,"' depois de envelhecido denomi­
na-se conhaque. 

E' uma emenda técnica que \l~:l 
evitar que Q dishlario ~btido pela 
fermentação da _uva: que e a a~tH'-1-. 
r.ente de vinho. ·seJa _ vendt~o ~~mo 
conhaque. ~se tipo rtP bebida bw­
vém do ehvelhecimen~"n da aguar-d...,n­
te do vinho em recipi~o.te ~f' !TiadPi,.a 
e possui qualidades orgamléttcns f-S­

oeciais. 
2. ~>) Emenda n.' '2 - Supl1m?om­

se do artigo 8.0 as palavras ... "e ~ 
vinhos frizantes". f)s vinhos. ~aJ:t>l­
ncados qxtificialmente com J!RS :::~•­
·,ônico saQ denominud(IJ:. .. vinh~ P::t· 
zeificados'' ao passo que o.s fnza.ntes 
~ão caracterizados })ela. gazeitiiação 
;e sua r•rÓpria fermentação '1,11 de 
•;ma segúnda fermentação _Pl'tl~~cL~ta 
"~:ua qu~ sP obt€nha es.c;a fmaJ•dr~.~le. 

.3. ") Emendas ns. 3 P 4 - Sno.H~5-
~ivas do arti<ros 12 e 13 Ao p-r.r"Jf~>•tr­
ffios parecer "'contrário fi êsseE: artiWJ!. 
dese-iamos transcrever o oarec~r d-o 
Tnstituto de Fermentação do 1\t.hfllli­
térlo da A~t;cultura·. 

11 0 artigo ·12 trata c;,. mn~:la re­
""ulamentada pelo Decrr-t.o 28.845, c1~ 
9 de novembrO de 1950. au~ fixou n-or­
mas para a execuçã'l do D.rr~·tt-t:-lei 
8.064: de 10 de outubro de 194~ 

A DbrigatDriedade dn en~ar--r"l;t.'l­
mênto de- vinhos' em lor.al certo. lJ{lf 
firmas ou entidades comerr.iaiF: ~cm­
venientemertte aoarelhadas f! ~on1J.., .. 
ladas pelo Instituto ~e "F_:ern1.PD'·:r.tlo, 
como estabelece a leg:;slacao em ngor, 
constitui medida moralizad-ora. c!tp.'l:Z 
de acautelar -a saúr'le do r.onsumidor 
e defender os interês-se~ dos le:!!!~~wo.s 
nrodutores e doo -próprios en~arrafa­
dores, através dos órgãos de Hsc·~l1-
zaçãD. . 

A inovação pre-com~adn. no tr~o.}e•.-c, 
visa unicamente o aumento eventual 
das vendas comercia1s. sem. att":n"ler tt. 
!rarantia da genuinid.<l!!e do prodnto . 
Os bons e crescente.!! resultndo!'i· ot-tl­
dos nesse terreno, com aplicac:;ão das 
normas em vig-or. d~saconselham a 
concessão da liberalidade pre\-'istn no 
nrOjeto. que. em troca da . venda <!e 
alguns barris a mais. lX)dera eonr:ltlZJT 
a economia vinhateira do oais no3 
dias incertos, anteriores à le-gislnç~o 
vh:-ente. 

O arti~ 13 pretende lJ(lssibllltat: fl 
venda de vinhos a tôrno. Mas I')S m­
r:onvenientes dêsse sistema de ven,1:t 
são tão .O'randes quf'! ·"' oróprlo artigo 
exige o Uso de recipientes, apar~lha~ 
g-em e medidores adeqnados, que ofe­
..-ecam .seº"urRnca e ~ara_ntia contra a 
fraude. Se o leite. vendido onr ê..~e 
slstema é c-o:nstantemf'>rlte fra~r'laqo. 
o que Poderá acontecer ~om o vinho? 

As rf'strições à venda de vlnh"' a. 
t.ôrno nfi<1 são a~naS de ordem sa·· 
nitária. mas. tamhém. de m·dem t-éc­
nica. pela fácil alte;·ação d~ or.oduto 
p no que diz resoeit() ao fl.';CI) JY-"lO 
rtÚicil contrôl-e na. a:-fecadat;ão dos 
tributos. 

Acreditamos que M ·lnconv·enfe,'ltes 
a surgirem com a adoção de tal rY.It:· 
dida. superam de mu!to as vant3.(.P.ns 
oue porventura pudessem ser o':>ti­
das.'' 

(Sutx>menda à emenda n. 0 -n 
4.nl Emenda n." 5 - Sunr~ss;vs, 

no aJ"t-iozo 14: Pronõe és~~ art.ie:o QUe 
nos rótulos dO::: vinh.:~-5 sf'ja m"'•:caóo 
() prPco p.-1r que de~·e ~er vPndld!' O<'u·a 
"" rlif<>rente.!'l regiões dll nais 

0 S;nrJicato 00.!': P~·Gdntorr.~ i:$ se 
.,.,<'l..,;r.,.d"ll f'"ntrll"io ~ """"'" ll"l""diia, 
...,,.,_,_.."'neto sua ln~xe<mihilid?~P O 
Instituto de Fermentação tarolJZ.~ 

r 



. , 

2604 Sábado 29 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: (Seção 11 ' Outubro de 19o5 

m~.sentou seu ponto de vista contra 
sa medida. :tles são fabricados nlcúi 
)ocas próprias e guardados nas la~ 
'ICaB para rem~sa durante o ano_; 
:nforme os pedidos. Nesse prazo ha 
:iilações de preço que dificultariam 
unpressão de rótUlos em que o ntes• 
o 'fôsse fixado. Ainda mais. tenam 
1-:~ ser feito.s rótulos para- as difc-

Justi/icaçao 
A exigência constante dêsse pará­

grafo único, do emprêgo de 80% (of .. 
tenta por cento) de Vinho n9:tur3:} ~e 
uva trará dificuldades cons1derave1S 
à tecnologia industrial, implicando na 
necessidade da modificação de tipos 
e produtos jâ conhecidos e firm<:~.d•}S 
no m-ercado consumidor. 

Vê-se que o dispositivo constante c. .ões preferenciais das emprêsas ou 
do projeto rot ditado pela oo veniêncla firmas devedoras. 
de certa zona vinícola do pais, pro­
dutora dêsses Vlnbos de JjlleBa, sem 
levar em conta os inter3· es e pos­
sibilidades de outras zon e outl'.)S 
tipos de produtos vinícolas 

. mtes regiões do pais, pQis o trans­

. Jrte, taxas estaduais incidem de­
Janeira diferente ncs Estados do Sul 

nos do Norte. Acresce, ainda. a 
:g§ncia do pedido qut faz com 4.U€ 

, u te o meio de trar .. sporte, marW,,J.>o·, 
~l'eo, ferroviário ou rodoviário. ffj­
mdo com que para uma mesma re­
ão o produto chegue com preço di· 

. ~rente. 
Por essas razões somos contrárics 

1 êsse artigo que ao mvés de ajud:u 
1 inàilstria vinícola, viria prejud!ca-la. 
.;em vantagens apreciáv~is p-ara o 
?nsumidor, pois teriam os fabricHn­
es que marcar um preço muito ~le­

:·acto para fazer face a êS:Ses imp:e-
. ,istc·s. 

Ju~gam<>s que o proieto assim emen­
lÚdo, virâ proteger a indústria vmi­
.:ola nacional, sem apresentar os gra-
1f!S inconvenientes para a .saúd~ pú­
"Jlica nem possíveis ortjuizos para o 
eisco, que a nos~o ver poderão ad.vir 
em face de seu texto 0tiginal. 

S:t1a das Comissões em 25 de ,.,u­
tubro de 1955. - Vivaldo Lima, P:e­
stdente em exercício. - Guilherme 
Malaquips, Relator. Mendonça 
Clark. - Costa Penira. 
EM;;;NDAS A QUE SE REFERE O 

PARECER SUPRA 
Emenda Substitutiva n.o 1 

Ao artigo 3. o - se dê a seguinte 
redação: 

Art, 3. o O distilado de vinho obtido 
pel~ distiiação alcoólica da uva. ma­
dw a oU do suco de uva madura. üe­
nomina-se "aguardente de vinho". 

Sl!gere-se a reduçãc da quantià!lde 
obrigatória de vinho natural de uva 
a ser empregada nos vinhos com·i)OS­
tos pai-a 70% (setenta por l.'entD) ao 
invés de 80% <oitenta por cento> 
porque entrando nesses produtos, ál­
cool açucar e extratos. .sempre num 
totai superlor. a 20% (vinte por cen· . 
to), vê-fe que o excectente, que ~er{t 
o vinho, n§.o poderâ. ir além de 12% 
(setenta e dois por cento) a 75% (se­
tenta e cinco por cento) . 

Rio, 15 de d€zem!lro· de 1953. 
Abelardo Jtirerna . . 

Emenda Substitutiva n.~ 2 
Nt.> artigO 8. 0 ond.e se lê "três 

atmosferas", leia-se: "1,5 atmo~feras". 

Justijfcaç~o 

§ 1. o O produt.o obtido pelo en­
velhecimento da aguardente de uv;as, 
pa :>Sa a denominar-se "conhaque' • 

Admitit1a a gaSeificação até t.rés 
atmosferas, sem garantla para o suco 
de uva os caracter1-st!cos t'l.e pur~za 
(ausência de acool, de qualquer t.r3ta.· 
mento de fermentação", poderâ, me· 
diante beneficiamento esse pr.1dl1to 
ser acondicionado .como re!ri~rante, 
porém, com sacrifício dos lnter~s.">es 
do Fisco e em concorrência de.sl~nl 
aos produtores. de outros ttpos de re­
frigerantes, dada as taxas favorá·lf:'.s 
que goza o suco de uva na Iel do 
lmr.ôsto de consumo Para meta gu­
rafa como suco de uva, o &'!lo é de 
CrS ' 0,08 ~ como refrigerante é de 
Cr$ 0.14. Outrossim, quanto aos vi~ 
nhos frisantes e filtrados ~oce (vinho 
abafadol êsse limite de gasei.fical{ão 
iria compreender na cJi.s.se d~~se~ Vi· 
nhos de mesa os chamados ~~~ham­
pagnes" porque passariam a P-'i.;r::tr 
Cr$ 0,~4 ao invés de CrS 5.40 por 
litro como pagam hoje no !mpôsto 
de COTISU!I'JO. 

Tal disposttivo ~. po1s, s-obretudo. 
uma burla ao Fisco e uma concJl"· 
• ência de.!\ieal que o Congresso não 
df'Vf" amo:;rar. 

Rio, .15 t1e dezembro ·t1e 1953. 
Abelardo Jv.rema. 

Rio, 15 de dêZembro d11g53; -

Parecer n . .,1 . 222, de 1955 · 
Da cOmissão de donstituição 

e Justiça, - sôbre I Emenda 
Substitutiva oferecida ao Proje-_ 

· to de Lei do Senado n. 70, de 
'1954, que dispõe sôbr a ·venda 
de produtos . jarmacê ticos· com 
propriedades ocitócicas 

· Relato;-: Sr. Atilio· vrvacqÚa 

Em virtude de ter recebido emen­
da. substitutiva, na Comiss~ de Saú­
de Pública, volta a esta Çomissão o 
Projeto de Lei do Sen~o n. 0 70, 
de 1954, que proíbe, em ·~todo te~r~­
tório brasileiro, a venda livre dos 
-produtos farmacêuticos, oom pro­
priedades ocitócicas, deJtivados da 
hipófise ciu do timo, ficanldo os mes­
mos sujeitos às leis e tiormas que 
regulam a aquisição dos pl-odutoo en­
t(lrpecentes, e sôbre cujt constitu­
ctonalidade nada tivemos a ·objetar. 
. A Comissão de Saúde !Pública. no 
entanto, examinando-lhe I o mérito, 
decidiu, depois de judicib.sas obsf'r­
vações, a-presentar-lhe ut;n substitu·­
tivo. para o fim de mel~or atendf!r 
a certas peculiaridades db meio na­
cional relacio~adas com I o assunto. 

Constitucionalidade 

'1 Projeto não nos parece, entre-­
tanto, constitucional. O art. s nú· 
mero XV, letra B da Constituição 
da República, ao definir a compe· 
tência da União estabelece que a ela 
cabe legislar sôbre normas gerais de 
seguro e previdência social ; e no 
art. 67, § 1.o outorga à Câmara dos 
Deputados o direito .tà iniciativa de 
tôdas as leis sôbre matéria jinancei- · 
r a. 

O ákance ·cto Projeto em causa vai 
muito além das normas gerais a que 
se refere a Constituição e penetra 
a. fundo -na vida. patrimonial das 
autarqUias, ·ou seja, dos Institutos 
de Previdência. 

Restringe-lhes o direito de ef-etuar 
a cobrança das contribuições atra­
sadas, obrigando-oS a receber ações 
das firmas e emprêsas devedoras, 
como quitaçã.o dos débitos. Pensa­
mos que. não é -possivel leg~lar com 
facilidade, sem ferir os princípios 
da autonomia ·a.:;segurada às autàr­
quias pela lei institucional das mes-
mas. 

Mas, ainda que assim pudéssél)OS 
fazer, a iniciat.i\'a da medida sômen .. 
t.~ poderia caber à Câmara dos Depu­
tad<s, "'dada a circunstância de que 
o projet-o ertcerra matéria financeira, 
dispondo,· como dispõe, sôbre rendas 
ou contribuições dos Institutos de 
Pre11idênci1l Social. 

O substitutivo, ao inv4s de proi­
bir a venda livre dos produtos em 
a.prêco, esta\:)eJece, aperiS.s, que os 
mesn1os só podem ser vendidos me­
diante receita médica., rao mes.mo 
tempo que sujeita a e.s a condição 
a venda também, de vermifugos, 
antibiótic~s e ·especialid~des deriva­
das de hormônios, cujo.

1 
uso nossa 

apresentar riscO- para a saúde 
O substitutivo dispõe. ~ainda, aue 

caber8. ao serviço Nacio al de Fis­
caliZação baixar ~or~aria relacion~n­
do quais ·as espec1abdades farmac~u­
ticas que deverão ser i*clufdas na.<; 
exigências referidas. bem como de· 
terminar as instruçóe!: Para a sua 

NãÓ resta dúvida que, na expres­
são matéria financeira constante do 
art. 67. § 1. 0 citadas, compreendem• 
se "também as finança.:; das autar­
quias, delegações funcionaís do 'E~­
tad'l). Dai p0r que Pontes de Mz .. 
randa, nos "Comentários à Consti­
tuição de 194B", pã;g: ?67. · _vo~. 1.~, 
ao referir-se à expressao dlreltO ft• . 
naneeiro, usada no art. 5, n. o XV, 
letra b da Carta Magna, acentua : 

"A Constituição de 1946 faz 
referência explícita ao direito fi­
nanceiro. O conceito é largo. 
Finanças aí, não sOmente B;S fi­
nanças da União : são as fman­
ças da União e de quaisquer en­
tidades interestata.i.~." 

, § 2. 0 Os distilados df' vinho (co­
nhaque) adícionados de ervas a.oo­
máticas ou amargas, mel, gengibre, 
aL~atrão, ou outros· produtos p~ra 
adocicar ou aromatizar, só poderão 
ser vendidos sob tal denominação, 
ouando os dados analíticos dos m.;;:s­
mos confirmarem s.ar distilado de 
vinho. 

Emenda Supressrva 1t.e 4 execuç~n. 1 · · 

Como o projeto, .tambérp .. êsse s~bs­
Suprima-.se o artigo 13 - fi pa~lr titutivo, no que concernf-1 a constltu-

Justijicação de doze meses da data desta lei, na cionalidade e juridicidádf. não apre-

Por outro lado, não é po.ssível ne­
gar a. matéria financeira que o pro­
jeto ence;:ra, .• bastando ~centuar q.ue 
todos os seus . artigos drzem respeito 
à, renda dos Institutos, estabelecendo 
forma especifica de a.rrecadação de 
s·.1a dívida ativa. 

rolutagem dos vinhos e derlvaOos ex- · · ~- por que 
As ·definições acima são nece.s.saflas postos à venda e oonsumo pl.lblico r.:;n senta nenhum vrcw, ratao 

para diferenciar a aguardente de vi- qualquer parte -do t;enitório do pnfs, opi.nam~s. ~ob êste . aspefto: P0t sua 
nho disti1ado de vinho ,envelherJ.do Serâ obrigatória a indicação d.o preeo aprovacao. 

fl·n,·ç'"" de aco"rdo Mm o ooc!ar~.- I lld d d rl d sidente - Attilio VlV cqua, Rela­~ ...,_, ....., ""; .preço e a oca a e e o gem e · · A · 

(co-nhaque). por- ter lwvido confnsõ~s para consumldor, tndieando::.se. igUal- Sala· das Comissões, em 25 de ou­
de parte do Fisco; estando estas ·(!e- mente. a. reg1ão de prevalência d~ss-e tubro de 1955. - Cunlt1 Mello, Pre-

mento ortSt·ado a respeito pelo lnsti- .nroduto, além ·de cutra.s ex1~~ncia.s: tor. - Lourvial Fontes· - rgemt-
·tuto do;; Fêrmentação. legais, sob yena de apreensão. ro Figueiredo - Os aldo Moura 

Aliás, na tecnologia moderna, o dis·· Brasil. _ Keiginaldo Cavalcanti. -

Isso posto, data vênia, opinamos 
nela inconstitucionalidade do Pro­
jeto n. 10, de 1955, sobretudo por­
que o seu conteúdo, por mais qll:e 
se nos afigure justa. escapa à im­
ciativa do Senado FederaL 

1l:: assunto de competência liminar 
da Câmara dos DePutados. tilado de vinho não ·envelhecido é JustificaçãO Rui Palmeira. I . 

utilizado habitualmente como mrtté-:"iR O. sistema da indtcaçAo l1o preço 
p•·ima, inclusive para a fabricação ne no róluto do produto • contr!.rlo · ao.s Parecer n. 1 . 223; de 1955. 
lioores. O conhaque é aquele m'!'"snKl .interês.ses de expansão da indústria ~ 
distilado. só depois de envelhecido. O naçional. Devendo p.s produtos ~!" Da Comissâo de Constituição 
Acrésc1mo no final dêste dispositivo engarrafados num tocai e despachados e .Justiça, sôbre o P ojeto d~ L~i 
da ,palavra "cogna-e" justifica-se t)~la para milhares de outros no terrltfdo -do Senado n. 10-5t que dlspoe 
f'ircunstância de já existirem mai·cu" do país, é Obvio que o seu preço não s6bre o. pagam. enJo das dívidas 
t··adiCiQn~1~ com. esta m-afia anti~a pode deixar de variar conforme a ~ das emprêSas partt u!ares .r~ra 

· que, alié.s. não é pr-oibida, ffif".SlnO praça, porque variam aS despesas de c~.m OS. _inStitutos re preVlde"!--
~~orqUe n vocabulário :ie.signa um tipo frete com a d1Stâncie. maior ou menor ela. 
rle p-roduW, tendo deixado de há mui- do mercado produtor e com os tinos 
to de inc~iel!r o prod11to nrovenicnte de transportes usados· O produtor. ~ · Relator ·. Sr. Argemirol Figueiredo 
de certa região da Frai1ça. porém não ·estâ em condições de pre- 0 Projeto de Lei n. 10 de 1955 

o 1 2. • da emenda, t·isa. incluir nf'l ver es.sa.s despesas e outrqs fatores da autoria do nobre Senador Ker­
t>rojeto 05 chamados conhaques ou que influem no preço final, tals como ginaldo Cavalcanti est.O.belece uma 
"cognac.s" (distilado de vinho) r:om· quebras que se veri!lcam: quand'J os nova forma de pagam~nto dos d~­
postos. Se ilão houver na tEii refe- transportes sAo por navio, ou cami- bitos das emprêsas ou 1.irmas ~ar:tl­
rência a tais produtos. poderá apa~ nhão em mâs estradas, ou. ainda, culare.s aos Institutos de Prevrde.n­
recer que a fabricação de conhaquts quando hã vàrlos transbordos. Acres- cia: SOcial. Justificandt' que a cru::e 
compostos legítimos f de dlstilado de ce que, à medida que 0 negócio se financeira em que se, ebate o Pms 
i•inho) - . ,_ expande, os t1espachos se vertflc:un · t d os se .n~o sera mal.,l,i permitida, o para praças eat1a ·vez mais numerosas refletiu-se tambem em_ o ?S. . -
que .sena absurdo. , e seria impossfvei gravar, num m.es- tores das atividades co erCial.S e m-

Rio, 15 de dezembro de 19õ3. mo tipo d~ rótulo. preços diferente.s dustriais, o autor do Projeto. em 
Abelardo Jurema. para centenas t1e praças diferentes. brilhantes argumentos. demonstra .a 

Emenda Substitutiva n.~ 2 A exigência seria. desastrosa, especia!- necessidade de se evit3.:Iem gravíss>­
mente para as indústrias de vinho, mos embargos àquelas firmas e em· 

~umstitua-se no parágrafo únieo do compostos ·e aguardentes, produt(..s prêsas pelo processo Ida cobrança 
a.rtrgo 2. o a expressão '·80% (oitenta êsEes que, pelo maior pre(}G unit.ário judiei~ I das contribuiçÇl-es atrasadas 
por cento) de vinho na~ural de uva" de venda. são despachados em t•Jtes e devidas aos Institut.ps. E oomo 
"POr 70% (Setenta por cento) de vi~ menores do que- ns vinhos comuns solucão do caso admite que êss-es 
nho natural de uva, chamados de meSa. - · -~ atraSados seja.m pagoS através d·e 

\ 

Quanto ao mérito, nos abstemos 
de qualquer pronunciamento, cabe~­
do essa tarefa às_. comi~sões Técm· 
cas. ..., 

SalP das Comissões, em 25 de ou· 
tuhro de 195. - Cunha Mello, Pre­
sident-e. - Attilio Vivacqua, Rela· 
tor. - Lourival Fontes. - Arge .. 
miro Figueiredo. - (_)svaldo Mom:" 
Brasil. - Rui Palmezra. - Kergt-
naldo Ca1;alcanti; vencido. 

VOTO DO SENADOR ATTILIO 
VIVACQUA 

Acdto a. concluSão do P.arecer _do 
Relator 0 eminente Senador Argeml~O 
Fig:ueiredo, mas por fundamentos di· 
ferentes. é 

Entendo que o projeto em exame 
infringente do art~go 157, n. XVI, da 
constituição, verlJJs: 

"Art. 157. A legislação do n:a ... 
balho e a da previdência s~c1al 
obedecerão aos seguint~s 'PreceitoS, 
além de outros que vlSem .a me .. 
ihoria da condição dos traaalha .. 
dOres: · d. te XVI _ previdência, me um 
contribujção da União. do empre­

, gador e do empregado, em favor 

~ 
I 

.. 

• 
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da maternidade e contra as con­
sequênci~s da doença, da ve1htcf:-, 
da mvalldez e da mm·te''. 

A inteligência do texto cohititucio­
nal invocado será a de que a contri­
buição ocorrerá sempre em dinhei::o. 
f: êste o seu iniludivel entendimento, 
sem o qual, de resto, desapareceria o 
caráter igualitârio da contribuição. 

Do mesmo passo, a contribuição na 
far·ma de ações, conforme preconiza a 
proposição, importaria em assoclar os 
institutos de previdência às emprêsas 
particulare.s, através das ações que 

delas receberia em pagamento J.as 
dividas. 

O projeto fere, a~sim, a norma 
~onstitucional aludida e o próp1·io 
sistema da legislação previdenciári:l. 

Na increpação quan~o à iniciativa 
(art. 67, § 1. 0 , ·.da Carta Magna), 
não é de aceitar-se, d((ta venia, a 
tese do ilustrado Relator, nos têrmos 
em. que foi colocado o seu ponto dP. 
vista, tendo em conta os meus suces­
sivos pronunciamentos nes~a Comis­
são sôbre a matéria. 

1t o meu voto. 
Sala das Comissões, em 25 de outu­

bro de 19;5, - Attilio Vivacqua. 

Parecer n. 1 . 224, de 1955 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sõbre o Projeto de Lei da 
Câmara n. 198 de 1950, que regu­
la o regime daS emprêsas conces­
sionárias de serviço público. 

Relator: Sr. Argemiro Figueiredo. 

O Projeto de Lei n. 198, de 1950, 
oriundo da Câmara dos Deputados, 
visa regulamehtar o art. 151 da Coill!­
ti tuição da República. 

Dispõe, assim, sô!1re o re-;tme ds.s 
emprêsas concessionárias ~e serviç<?s 
públicos, federa:s, estadua1s e mum­
cipais. 

O assunto é, portanto, da maior re­
levância e já foi objeto de :::uLuadosos 
estudoS na Câmara e no Senado. 

Nesta última casa, o Pl'Ojeto rece­
beu um substitutivo da autoria do 
senador Dario Cardoso, apoiado e 
subscrito por outros. Senadores. 

A constitucionalidade do Projeto e 
do substitutivo deve·ser·apl·eciada se­

Como disse1nos, o Substitutivo me­
rece a nossa preferência. Parece-nos 
o melhol' que se poderia fazer em 
face dos termos. e das limitações' im­
postas pelo art. 151 da Lei Básica. 
A simples leitura dessa disposição 
legal evidencia que o legislador cons­
tituinte de 1946 preocupou-se melhor 
com o interêsse das emprêsas conces­
sionárias do que com as cautelas e 
defesa da União. 

Essa deplorável emissão, assinalada 
pelos nossos melhores juristas, dentre 
êles Pontes de Miranda, significa a 
abolição das várias restrições que, no 
interêsse do Estado, eram adotadas 
pelas constituições anteriores. A de 
U}34, disponha que as emprêsas · con­
cessionrias ou contratanres de serviços 
públicos federais, estaduais e munici­
pais, só poderiam constituir as suas 
administrações com a maioria dos 
brasileiros. A de 1937, no art. 146, 
continha idêntica dispnsição. 

Isso vale dizer. que, com a franquia 
estabelecida no art. 151 da Constitui­
cão de 1946, não nos é possível fazer 
distincão em lei ordinria, entre na­
cionaiS e' estrangeiros. mesmo se tra­
tahdo de concessão de serviços públi­
cos. 

Isso posto, opinamos pela adoção do 
Substitutivo Dario Cardoso, que se 
ajusta bem às leils e à Constituição 
da República e regu_la com sabedoria, 
em fórmulas gerais, o regime das em­
urésas concessionárias de serviços pú,­
hlicos, rejeitadas as emendas ns. 1 a 
9. 

Sala das Comissões, em 25 de outu­
bro.de 1955. -.,Cunha Melo. Presiden­
te. - Argemiro de Figueiredo. Rela­
tor - Lourival ·FOntes - Paulo Fer­
nandes - Attilio Vivacaua - Osval­
rlo Moura Brasil - Rui Palmeira -
Kerginaldo Cavalcanti. 

EMENDAS A QUE SE REFERE O 
PARECER SUPRA 

Emenda n.0 1 (supressiva) 

Suprima-s,e no art. 2.", as pal~­
vras: 

- mediante privilégio ou prerroga­
tiva de exclusividade, assegurados por 
lei-

Justijico.ção 
paradamente. 

Apesar de não ter a constituição de Pan que haja. concessão de servi-
1946, no seu art. 5, alínea XV, letra ços públicos não é necessária a exis­
a, firmado para a União a competên- tência de privilégio ou garantia de 
cia privativa para legislar sôbre di~ e}.:c1usividade. Desde que a lei visa 
reito administrativo, o citado artigo regular o regime das emprêsas con-
151 é expresso no sentido de atribuir- cessionárias de servicos púl)Ucos, não 
lhe essa competência, retirando-a da há porque exchl.ir dêsse regime as 
alçada do Est,ado e do Município. ernprêsas que, explorando, medhnte 

Assim, o ProJeto e o SubStitutivo, contrato com o poder público, ser­
no que dizem respeito à competê~cia, vicos de interê.s.ses geral, classific:-tdos 
estão em harmonia com a Lei Básica. como serviços de utilidade pública, 
·~as dez:na~s. pontos, enquanto o Pro- não gozam do monopólio de d1reito, 
Jeto :pnrry.1t1vo merece ~em fortes, ~ ·quando, muitas vezes, possuem mono­
SnbstltUtlVo re~lça-se, Impondo-se a póllo de fato. 
~assa pr~ferênc1a. Basta lêr, no Pro- Sala das sessões, 24 de julho de 
Jeto, o du;postC? n9 art_. 3, qu~ en.cerra 1950. _ Sá Tinoco. 

. uma expropnaçao mconst~tu_c10nal, Emenda n. 02. (supressiva) 
quando,. es.t3:belece. q,ue 9 dLrei!-<J do Suprimam-se 0 artigo 4.0 • 

concess10nano se ll1mta. a propnedade 
sôbre a exploração do s~.rvtÇ01 cujos Justificação 
bens incorporados constituem patri· 
mônio do poder público. Vale dizer, 
que o simples fato da concessão de 
serviço público elimina os direitos de 
propriedade de concessionário sõbre os 
bens da emprêsa, por êle adquiridos, 
instituindo, assim, em lei ordinária, 
uma espécie de desapropriação não 
autorizada nem prevista na Constitui­
ç:.f.J da República. 

O Substitutivo Dario Cardoso é ri­
gorosamente constitucional, elimine os 
inconvenientes do Projeto primitivo e, 
sem descer às minúcias que êste con4 

té.m, regulamenta o art. 151 da Cons­
titu~c~o F-ederal, em fórmulas ger~is 
e sabias. 1 

Justificação 

. A_ restrição constante do artigo pre­
J~dlc~ria fund~mentalmente a orga­
mzaçao, fut.lcwnamento e fJnancia­
mento de acionistas, em muitos ·ca~ 
sos, são outras emprêsas. Como re­
solver a situação das emprêsas éxis­
tentes, n,·v::ionais ou estrangeira~~ Por 
que impedir o desdobrnrn.ento de ati­
vidades de iniciativa das própr!as 
emprêsas existentes, especialmente no 
campo dos serviços públicos onde os 
capitais são escassos para os grandes 
investimentos exigidos? 
. Sala das. Sessões, 24 de julho de 

1950. - Sá Tinoco. 

Emenda n.o 4 (supressiva) 

Suprima-se o art. 9.0
• 

JMti/icação 

O artigo 9.~ ê inteiramente d~snc­
cessário por se tratar de matéria de 
competência, tratada na Constituiçãa 
Federal. nas Constituições estaduais 
e nas leis. 

Aliás, o artigO contem várias iw.­
propriedades, como, por exemplo, ao 
proibi;: que a União conced~t serviços 
de ihterêsse peculiar aos Munic1pios 

. não extende a mesma proibição aos 
Estados. 

Sala das Sessões, em 24 de julho 
de 1950. - Sá TinoCOL 

Emenda n." 5 \supressit;a) 
Suprima-se o § 2." do art. 14. 

Justificação 

O parágrafo em questão é int3ira­
mertte inútil dentro do sistema do 

Sala das Sessões, ~4 de julho de 
1950. Sá Tinoco. 
projeto. · 

Emenda n.0 6 

Substituam-se o corpo do a.rt. 3.0 e 
.seU § i.o p-elo seguinte: 

Art. 3.o Os concessionários de :er .. 
viços públicos poderão contrair ~·m­
pr_é.!itimos por debênturfl-5 ou media~>te 
garantia hipotecária, desde que ê.ph­
quem o produto da operação nos r,:·ô· 
prios sen'iços e amortizem a dív< :!.:1 
dentro dO prazo da concessão, se esta 
fôr a ~êrmo e com reversão. 

Justificação 

O corpo do art. 3.0 , como se acha 
redigido, no que toca aQs serviços· ià 
existentes, ofende a garantla const-1-
tucional., do. direito de propriedade, 
porque não exisW dúvida, em uo3So 
direito, quanto à propriedade cto.S 
concessionários sôbre os •bens a.uli :a­
dos aoS s~rviços concedidos. Em· c'lso 
de reversão, essa propriedade é rc.:;o­
lúvel, mas, nem por isso, deixa de 
ser propiiedade. Quanto a noras 
concessões ou a ll:)vos investimenios, 
a dispnsição do projeto, sem qualquer 
alcance prático, viria prejudicar c:m­
sideràvelmente, senão impedir, o fi­
nanciamento de obras novas e, A.S· 
sim, afugentar qualquer iniciativa 
privada. 

E• preferível que a lei geral sUellcie 
a tal propósito, o que não impedirá ao 
poder concedente, erú determina jos 
caoos, impnr a nludida restrição a 
concessionários que se disponham a 
contratar nessa base. 

O objetivo visado pelo projeto, com 
a restriç~o dêle constante(: à prop:·1e· 
dade dOs bens dos concessionários, 
acha~se assegurado na emenda, por­
quanto os empréstimos ali auton~a­
dos sOmente poderão ser' contra~dos 
para apliceçãO no próprio serviço e 
deverão ser amortizados dur<lnte o 
prazo das concessões. Desta fonn8., 
na data da reversão, os bens r-:>ver­
siveis estarão livres e deseml)aracn. 
dos para passarem ao patrimônio cto 
poder coincedente. 

Sola da::: 8""~Õ~s. 24 de jull10 d-2 
1955. - Sá Tinoco. 

Ol',tubro de 1955 2605 

§ 1." Excutida a garantia, os o~na 
p.or ela abrangidos serão vendidos em 
hastas públicas, tran.sferindo-se ao 
arrern.atante a respectiva conces;;;ão 
quando ditos bens const.ituirem p.ane 
subStancial do acêrvo, 

§ 2.0 Em qualquer ca~o. o poí'l.er 
con.:edente terá preferência na arre­
matação e, se esta fôr exercida, ca .. 
ducará "ip~o facto" a concessão. 

Justificação 

A em2nda proposta oferece a-o po­
der público- tõda a protzção de que 
necessita no caso de ser excutida a. 
garantia. Se esta abranger o acê·:vv 
indispensável ao exercício cta cnnf;:>.s­
são, é natural que, com os bens, p:u;• 
sem ao arrematante os direttvs im­
prescindíveis à sua utilização, VlU· 
culada aos serviços conce_didos. 

Se o poder público julgar inidônf'O 
o anematante p3c·a se tornar oor .. 
cessionário. a êle caberá. com o eK.:!r 4 

cício do direito a preferência na ar• 
rematação, optar p-ela caducidade da 
concessão. · 

sala das Sessões, 24 de julho de 
1950. - Sá Tinoco. 

Emenda n.o 8 

Substituam-se o Al't. 6.0 e seus pa­
rágrafos pelo segumce: 
· Art. 6.0 A empresa ooncessiOná­
ria de serviços públicos, seja qual tôr 
a sua nacionalidade e a dos que a 
integram, ficará .::u'oordinada às leis 
do pais, no que diz respeito á \'011• 
cessão, ao contrato e às suas at.tv~~ 
dade :mo terri:ório nacJonaL 

Parágrafo únicJ. Nos C'l.~üs ~re­
vistos na CQnstituição ouo E'm lel, a 
concessão sOmente poderá ser outor­
O'ada a brasileiros ou a emprêsas vr­
'ganizadas no país. 

Ju.stif;cação 

o artigo 6.0 , com a nova red.:..ção 
próposta, t;atisfaz. plenameinte s.·1s 
objetivos visados pelo le:;islador, '>CU1 
impedir que o poder público, se o :ul­
crar conveniente exija que o nt·-:-~ êD• 
dente à conces~ão seja emprêsa r:~R­
s1leira ou cidadão do país.. Cum )ff 
não e~quecer que o Govf'rno não ~se 
acha obrigado a outorgar conce.ssao, 
podendo, portanto, sem q~ais9~er r~.--~ 
trições escolher o conces.s10nano. 'l''lJ 
corllo ~e acha redigido o art. 6.o c.~ 
projeto, ficaria o poder pt~blicó im­
pedido de outorg~r conce:;sao a uma 
emprê;;a estranQ.eira idônea . com c-a­
pacidade econômico-financeira 1):-t!'a 
desemoenhar as funções. quando OQ::· 
ventura não existir emprêsa namo~ 
nal qu~ nre-encha os mesmos rrqmsl­
tos. Além dis.So. o artigo emendado 
faz uma discriminação [nju,!.;ta contra 
as emorêsas estrangeiras. atualmen­
te c:n1cessionárias, criando contra 
elas um regime de excecii?. aliás pre~ 
judicial ao interêsse públH'o 

Sala. das ses~ões, em 24 rl~> inlho 
de 1950. - Sá· Tinoco. 

Emenda n.o 9 

(Substitutiva) 

:substituam-se, no ~ 2;~ 
13, a palavra . "quarenta 
quenta". 

Justificação 

d oa:..-"igo 
por ".:!iÚ-

O novo pram harmoniza-se com o 
previsto no § 1.n dêste mesmo ~rt~~o. 
não havendo motivo para restnn n-10 
a 40 anos na hipótese considerada. 

S:1la d:Is E."""~Õ:>~. em 24 de julho de 
1950. - Sá Tinoco. 

EMENDA N.0 10 

(Substitutivo) 

rtequla o regime das ernprêsa!. 
cvnc ;.ssionárias de serviço 1lÚo!it:o. 

Como di za seu autor na Justifica­
ção, o Substitutivo ·encena os pontos 
esse-nciais da ·matéria, tais como o 
conce'to de serviço púbhco; os requi~ 
sito~ do contrato de concessão,. a de­
finição do capital a remunerar; a taxa 

• ·da remuneração, flexível às oscilações 
do mercado de capitais; as revisões 
periôdicas obrigatórias· revisões ex-
traordinárias etc. ' 

Tôdas as atividades que não se 
achem incluidas no conceito de ser­
viços públicos, nos têrmos do art. 2.'\ 
estão naturalmente excluídas do re­
~ime estabelecido no projeOO para as 
emprêsas aue exnloram tais serviços. 
Al~umas das· situações previStas no 
art. 4.'\ por sua própria. natureza. 
enconttam-se fora do âmbito dos ser· 
viços Jlúblicos. Tais são, por exem­
Plo. as atividades ·meramente licen­
ciadas ou autorizadas, ou aquelas que 
se exercitam para fins de interêsse 
nrivado. Outras, porém, caracteriza­
damente de serviços públicos, fica 
riam, pela redação do artigo eme~­
dado, fora do re~i:rne .que a Cnnsh­
tuicão visou criar para as emprê~as 
que explorAm serviços de tal nature­
za. mediante contrato com o poder 
núblico e com o o'bjetivo de atender 
ao interêsse· geral. 

Sala das Sessões. 24 de -julho de 
1950. - Sá Tinoco. 

, Emenda n." 3 Umpressira) 
Suprima-se o Art. 7.•. 

Emenda n.0 7 

(Substitutiva) 
Substituam-se os ~§ 2.0 e 3.0 ao ~.t·­

tigo 3.0 pelo seguinte: 

Art. 1.o São serviços pú.blicos c:m­
cedid::.s - a que se refere o art.. 151 
da Ccinstituicão Federal - f'que\e.s dr 
ntilid:lde pública, como \:..,;,.. ~ 1.cr:+ 

<: ~ .. , ,,.. I' n"''\ - -...,lf'll'l"<:in i- .. .,, 
h·i'11 n Pnr'"'' Pt"1hlicfl delega l'!'leii::1ntc 
contrato administJativo. 

' 
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., Art. 2.0 A competênéia do conce­
Oente d~cone cto estabelecimento na 
coru.titv.ição e leis federais, nas csms­
tituições estaduais e nas leis de OJ.'ga­
n~ação municipal. 

Art. 3.0 As concessões serão outor­
gadas median~e au~orização por lei 
geral ou especial: . 

Parágrafo único Esta lei disporá 
sôbre: 

a) o objeto da concessão; 
r b) o .seu prazo, que poderá ser in­
determinado ou a termo~ 

cJ a tlispensa de concurrência·públi­
ca. ou administrativa; 

cf,) a utlização de bens públicos, ne­
cessária ao serviço; · 

e> a autorização ao concessior.ário 
para desapropriar; 

f> as condições de encampaçfo e 
reversão ou de revogação das conceções 
dê pra:;o indetermmado; . . 

g) 0 exercicio, pelo cuncesstonário, 
das pretTogath·as que lhe sejam dele­
gadas; 

k) a transferência do contrato; 
i) a exclusividacfe, as isenções tri­

butária> e outros favores; 
j) a subvenção; _ _ 
kJ a prorrogação da concessao; 

· lJ a aelegação ao executivo para 
.. es~.pu. .. ,: as demais conct1ções .:.J '-n­

trato tie concessão. 
Art. 4.0 A concessão será no;·mf-1-

lllente outorgada· mediante concorrevr::­
cia pública ou admi~istrativa. 

PBrár.rafo único J)lsp~nsa-se .a co~­
corrência apurada, porem, a Idonei­
dade téc~lca e_ financeira do preten­
dente, quando êst~: a) jã estiver ex­
plorando satisfatôriame_nte o sen.:ç.o, 
há mais de 5 anos; b) for conce.sslOna­
ria de serviço que ha}a de ser am­
pliado, que seja cone_xo ao da· nova 
conce&:ão, ou de finalidade semelhan­
te. 

Art. s.o As clúusulas do contrato 
de concessão será préviame:";.te apro­
vadas nor decreto· do Poder Executivo 
compefente,. em que se espc ·.~\.!'"·. :n :.s 
tarifas iniciais do ;erviço concedd\. 

Art. 6.° Cada serviç'.:' _çoncedidn te:·á 
economia própria. 

Art. 7.o As tanfas serão fixadas de 
Mocl,.. a assegurar : jus." 1·enlin' .!' lÇão 

'dO Cfi'Oital inves~ido no serviço e a 
permiTir tw concessionário atenrter às 
respectivas necessidades de melho:·.:t­
mento e cxpansãtJ. 

Art~ 8.0 Considera-se c_apital im·es­
tido o efetivamento gasto na proprie­
dade- -do concessionário desdt'! Q'1e e~ll 
função permanente .do serviç_o "0nce­
dido, concorrendo d1reta ou mdereta~ 
rr~"'t" para a sua ..... ~-;;::Jt;~.J.o. 

Parágrafo único ÉSte capital inves­
tido suá determinado. nas tomaclfls de 
contas, pelo custo hlstõri,.co dos benS 
aplicados no serviço concedido, ajus­
tado em face não só das ~~cilaçt·es do 
podet· aquisitih -:.:erno da nt3eda na­
cional. como também das aplicaçõc.:: e 
enc!>rr:os Pm moPda e.c:t,>:anqeira. 

Art. 9.0 A taxa. de remuneração 
anual do capital investido no r.erviço 
concerUdo não será inferior à do ren­
dimento das ·apólices federais a longo 
prazo pelo valor de sua cotação em 
Bolsa durante os doze mês:~ n·ttei·io­
res nrescida de ~·uas unidades por"en­
tua.i.s. 

~ t.o Se a receita não fõr suficiente 
para essa remuneração L..::~';--;,a ·o::; de­
fie~ verificado.s serão re-r-;;,trr.dr.:: ~ 

débito de uma conta espeéial. de ''lu­
cros n. comuen.o;ar" cujo saldo ('Om or. 
juros nermitidos ao investimento seré 
f!orisiderado como despesa, na reVisão 
de tarifas. 

~ 2 o Se, ao contrário. houver cxcesst· 
l'f'l!\th:amente à remuneração m\x~ma 
a nqrte excedente será_ !"e:--'c::tn:in ~ 
crédit11 de uma. conta es:-~cirtl de "Lu· 
cros cie cOmpensação" cujo saldo será. 
c-· ~;f'l~rado co_,""~ receita, na sub:::e­
ql•~nf:~ .. 1wisfin df' tarifas. 

Art. 10 As tarifas serão fixadas para 
um mazo inicial• não superior a trêt: 
anos. ccmhdo dfl inauguracão do ser­
vlr.o e d:tí em diante revistas'de trê.<:: 
Pnt trA<; anos, se acontecintent.os ex· 
tranr{Iim\rios, 0'1P. as l'lfetem, não exi· 
girem uma revisão intercorrente. 

Parágrafo único As tarifas serão 
autm(Làticamente reajustadas na. pro~ 
porç'âo da despesa deconente de au~ 
mentos gerais de salários, decretados 
ou homologados pela Jl·-';iça do Tra~ 
balho ·e das oscilações, para mais. ou 
para menos do custo do combustfvel 
usado para ' aprodução da utilidade a 
ser fornecida. . _ 

Art. 11 A revisão se procederá a· 
requerimento do concessionário ou por 
iniciativa do concedente. 

Parágrafo único No primeiro caso, 
o requerimento será instruído com a 
proposta -de tarifas, ·devidaJ!lente fun­

. dr'~'entadr> e no segu':ldo, o Conceden­
te notificará o concessionário para 
apresentar suo proposta, dentro de 
seis mêses, sob peba de vigorarem as 
por êle or~anizadaS.1 

• 

Art. 12 Cada revisão deverá ulti­
mar-se dentn em 20 dias, contados 
da ánres.:!ntação da proposta de novas 
tarifas. , 

Parágrafo Unico Se dentro dêsse pra­
zo o Poder Concedeu te não decidir 
acérca dêsse pedido, passarão a vigo­

,rar, a ti- nova revisão trienal, as tarif:.s 
pr. postas. · , 

Art. 13 As diverg€:1Cias acêrca da 
revisão de tarifas serão dirimidas por 
uma comissão arbitral com represen­
ta'cão paritárias das partes contratan­
te; e um desempatado!' por elas esco­
lhido de comum. acôrdo ou, na ausên­
cia clê:;;te r~Io President~ do Tribunal 
Federal de Rec'ursos, se _a coricess:o 
bun!'1 de Apelacão do Estado, se a 
fôr fderal, ou pelo Presidente do Tri­
concessfio f!1r, municinnl ou estadual. 

§ 1.0 se essa comissão não se cons­
tituir por falta de designação de árbi,.. 
tro de qualquer das partes, dentro de 
20 dias da not-ificação de UI!l à outra. 
cons:_df!rar-se-ão .em vigôr as tarifas 
prc'-!ost.as pela pat·te nã ofaltosa. 

~ 2.o F.ssa comissão funcionará de 
acôrdo com as normas processuais do. 
jt1izo arbitral. :.- • 

§ 3.o Da decisão arbitral cabera re­
curso, 'além dos casos estabeled~os por 
lei: se se elegar que as tarifas sao con-
nScfl t.ó1·1as. . .. 
'Art. 14 Em' qualquer tempo, se o 

contrato nâo dispuzer diferentemente, 
e uma vez que motivos de exce}kional 
relevância o justifique, poderá.o Con ... 
cedente .encampar o servico conc.edido, 
mediante indenização prévia do justo 
valor na c::.síão, deduzida a amo~·tiza .. 
ção porventura realizada, 

Art. 15 Poderá o contrato preyêr a. 
criação de fundos especiais de fman­
ciqmento do serviço. 

Parágrafo único Quando destina~os 
à ampliação ou melhoria do serviço, 
dtõ>le-c:: ,.;e utilizam o co::cessionário, r-·# 
diante autorização do Poder Cop.ce~ 
dente, seja como capital contriguido, 
sob a forma de empréstimo, descontã­

·veis, um e. .,utro, do preço da indeniza .. 
çh ç ·ndo encarnnâ.do o serviço. 

Art. 16 Nos casos de rescisão, cadu~ 
cidade ou revogação do contrato, bem 
como de reversão onerosa ou de en­
caffipação do serviço, o concessionário 
continuará se lhe convier na posse 
dos bt:ns respectivos e sua. expJoração. 
até que seja. indenizado na forma do 
art. 14. .._ 

Art. 17 O- equilíbriO financeiro da 
rr•c:-ssão, co:l-:;ratualniente estabrkci­
do, não poderá ser modificado pelo 
Podo:>r conced"''lte sem o ccnsentimen­
to do concession~rio. 

Parágràfo único Poderâ o Conce­
dente, em beneficio público, ·ordenar a 
ampliação· do serviço concedido, desde 
que assegurando a respectiva econo­
mia, habilite ·parn isso o concessioná­
rios recursos· financeiros. 

Art. 18 A caducidade imposta como 
pena por inobservância de ·cláusulas 
contratuais não poderá ser decretada 
senão após processo 1·egular em que 
se .a::-segure a ampla defesa do conc2s­
sinnárlo. 

Art. 19 A r·"'~~aliz: ~o dos servi~,s 
pu~ldf!OS concedidos caberá q óraão es­
ne~i9.lizado criado e mantido pelo Po­
der Público Concedente. 

Art. 20 Cabe à. Fiscalização zelar 
pela execução do serviço na qualidade 

e quantidade previstas n 
concessão, bem como pel 
brio financeiro. ~ 

Parág1·afo único - Cu 
Fiscalização: 

contrato de 
seu equilí-

a) verificar se o conces ionlrio pres# 
ta ·serViço adequado; -

b) examinar a contabm a'.le do c.on~ 
cessionái:io; · 

c) acompanhar a execu ãD das obras 
necessária§ ao serviço, a u orizadas pelo 
Poder concedente; · 

d) aprovar as plantas de detalhes 
ou de melhoria do projet: ge::al, a.cs.!í 
que não o modifiquem e sua subs~ 
táncia; 

e)· certificar as, plantas parciais que 
t~nha_m de instrui:· ~s prressos judi­
Clais de desaproprmçao; 

/) autorizar as medid de ordem 
regulamentar, n~cessál"iasj ao bom an­
dP·...,ento do ser· :ço; f · 

g) nquisitar do Poder·~ Conceàe-nte 
as providencias de ordem pol:cial para 
a defesa do material e das insta~aç)es 
do serviço; J 

h) assumir a direção do serviço 
mectmnte mandado )Udlc-: 1 e pelo -pla­
zo necessário ao seu rest belec ... :~=-.J. 
~~~~;o ele tenha sido tic:t.a:mente su 

I) supressão do forne 1mento do 
serviçO aos usuários ll're ulares: 

j) impôr a.s penas estipuladas no 
contrato de concessão e hos seus re-
gulamentos; I · 

k) cooperar nas revisõe~ de tarifas. 
Art. 21. O concessionário fornecerá. 

tõdas as informações téc:hicas e con­
tabilisticas .i·equisitadas ~ela Fiscali­
zação, bem como lhe apr~entara. có­
pia de seu balanço anual, acorppa­
nhada de relatório do atlctamento do 
serviço das dificuldades !surgidas na 
sUa execução e das pro~idências con­
venientes à sua melhori8. · 

Art. 22. As disposições[ d~ presente 
lei aplicar-se-ão às concessoes a. ela 
anteriores que tenham e~tipulado ta­
rifas perGurantes . por todo o teJ!ipO 
de contrato, bem como Iaos serviços 
públicos .. executados sem . contra"kl de 
concessao. . · 

Parágrafo único. Quan(lo aos con­
tratos ora em vigor providenciarão as 
aut-oridades concedentes Por nová-'los, 
de acôrdo com os resp-ec~ivos conces­
sionários a 'fim dé que êstes possam 
gozar ctoS f a v ores da. prdsente lei ou 
de quaisquer outros" não Previstos nas 

. concessões originais. 1 
Art. 23. Independe de autorização 

legislativa a novação ·o~jetiva das 
concessões .anteriores à presente lei 

·§ t.• O valor do inve1timento ~os 
serviços públicos concedidos, ora eXIS· 
tentes, será fixado por av1liaç.ão aten-
dido ao rtLsposto n oart. s.~. . 

§ 2.o Em caso de cone ssionário de 
serviços públicos diversos,lna naturet:\ 
de sua prestação cada um dêles será 

. i.nd.ivi.du~lme1_1te ~nsiderl' do, para os 
ef~eltos· do alt-. 6. -. . . 
. . Justi/icaçãõ .. 

O pr9blerri:8. da regulamentação_ ?o 
dislX>Sto no art. 151 da \Constltmçao 
Fedet al é um dos mãis s

1
érios e deii· 

cactos que tem de enfrentar -o con­
gie.sso porque diz mUito de perto cof? 
o :t:u~uro de indústrias bM,ícas do pa:s 
e, portanto, com a própria eoonom~a 
nacioilal. se, por um lado, é preciso 
acautelar o interêsse público, que 
exige a. colocação de .taiS_ empreendi· 
mentos sob oontrôle efetivo do poder 
concedente para. assegurar a presta­
ção de !::!fViÇo adequado Q preços ra­
ZOâvei.s, por outro.· é néCessArio pro­
piciar· 9.0 concessionário· Um sistema 
de garantia .do seu capit'al e de. sua 
remuneração, capaz de atlrair investi­
mentos de grande vulto. p maior in.,­
centivo para taJ.,: investimentos se 
encontra precisamente na[ estabilidade 
financeira O.a emprêsa, já que os seus 
lucros são necessàriamente .limitados. 

A Constituição Federalld~ 1946, ,se· 
guindo o exemplo das dUas que a pre­
cederam, aboliu o sistema! mediante o 
qual -o concessionário, aceitando uma 
tarifa preestabelecida, asSumia todo<; 
os riscos financeiros ·do empreendi-

:rr.ento e se obrigava a cumprir as 
cl"lusulas d::" um contrato a long{) 
fliU.Zo, emoora. se alterasse a .situaçâo 
ecoaómicd e financeira. ~ si5temíl. 
não corivinlü, em Verdade, nem ao 
interêsse oolet ivo, nem ao_ do c;:moes~ 1 

.. ,iOiiário: W)uêle, porQue o preç.o ori .... 
ginà.riamente estabelecido permanecia. 
trlFUSCetível de barateamento quando 
n(.vas conct·;Ce.s o justi!icas.sem; e !J. 
é!:te, pOrqu?., modifica a situação fi­
nanceira, !tcava jungido a wn preç<> 
ruinoso, determinante da imposs\bi­
:v~r.dé de cumprime11to do contrato. 
em prejuízo próprio e no dos utentes 
do ser\-·iço. 

Eliminado, porém, o siStema de ta­
rifas fixas, era preciso_ escolher en .. 
tre dois métodos de revisão tarifário,; 
o francês, fundado em uma t'.lrifa d~ 
base e no seu reajustamento segundflo 
índices econômicos; e o americano pe­
lo qual a tarifa dos_ serviços püblic0.1f 
deve ser revista tendo em atençã.• 
a renda liquidJ. da emprê.oo capaz de 
permitir uma justa retribuição ao Cl. ... 
pital investido no negócio. 

A legislação brasile~ra, subsequente 
à Constituição de 1934, orientou-se n!Jo 
sentido da regulamentação nos molde.'J 
americanos·, como se pode verificar 
do Código de Aguas, _promulgado con­
temporâneamente à. Constituição. O> 
projeto da Câmara, ora submetido ê. 
apreciação . do seriado, aproxim0u-se. 
muito do sistema francês, alicerçan• 
do-se no regime da revisão tat'ifári& 
segundo índices econômicos, salV!J as 
alterações permitidas na tarifa d& 
base. 

:Ê:Bte último processo revisório, co ... 
locando o problema em têrmoS geraia 
e teóricos, deixa de atender, em mtti• 
tas circunstâncias, aos fatos de eco­
nomia ed caad ~mprêsa, para se si­
tuar nos fatos regionais, sem consi .. 
derar devidamente ns peculiaridade& 
inevitáveis de cada caso concreto, que 
não podem ser "a priori" despreznd!l.l 
se hOuvermos de mariter n EistabiH­
dade financeira do empreendiment(). 
Haja vista a questão dos salários, qu111 
não raro se aJ>resentam mais elevados 
nas emprêsas de serviços públicos que 
em outros gêneros de ativida•ie co­
mercial e industrial. · 

O único meio' seguro e eficaz de 
fixar a receita de cada serviço pii­
blico concedido é examinar a sua des .. 
pesa legitima e, deduzindo uma d!l 
outra, chegar a um resultalio que nP"r­
mita. o · auferimento de renda ade-­
quada para proporcionar ao capital 
uma remuneração que incent-iv:! a 
atração de novot inVestimento~. Tal 
é o &istema do Código de Aguas. qu() 
convém manter em seu ru·cabou~. 
com as modificações ·ditadas ·oela ex­
periência, relativamente aos. seniç!JS 
de eletricidade, aos juais já se apli­
ca, e· .estender a .outros servi:;:IJS pá .. 
b1ic.es explorados no regime de .c~Jo.-. 
llt'SSão. 

O -projeto da Câmara, além ·de se 
distanciar de tal critério, contém uma 
série de disposição, que. a serem coa-­
vertidas .em preceitos legais, pertur­
bariam a. confiança dos inversores e 
estiolariam o desenvolvimento d~• 
serviços públicos concedidos. E' SU• 
ficiente mencionar; a êsse prop6stw. 
o art. 3.0, ·qu& nega ·ao concessioná.rl~ 
a propriedade dos bens por êle a.ci-­
quiridos e empregados nos serviços, 
propriedade essa que inúmeros con­
tratos exiStentes e uma série de dis­
posições legais reconhecem e garan-. 
tem. Retirar, assim, nos atuais con• 
céssionãrios o seu direito de proprie­
dade, legitimamente adquirtdo, seria 
violar. de maneira. tlá.grante, o artig(t 
141, § 16, da Constituição Federal, 
peol qual só mesmo em virtude de 
processo exprobriatório, mediante pré• 
via e justa indenização em dinhei~ 
pode ser alguém privado da proprte ... 
dade de seus bens. Ninguém contest& 
Que os bens aplic:idos ao <;~rviç'l 
público estejam a êste vinculad0:- tle­
la ªua destinação e dêle não pm,.:.am, 
ser desmembrados ou desviados. sem o 
consentimento do poder conced~tife, 
quando indispensáveis ao seu fw1c1o-

.. 
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::oaniento normal. E'' corriqueiro, po­
l'êm, ·no direito civil, como no direito 
s.dmini.stra:tivc, o conceito dà pFoprie­
~àde Umitada, que ·não deD:a de ser 
yropriedade pelo fato de estar sujeito 
a n>strições o uso de algumas facul­
êaaes imrre:ntes ao dominio. jncons­
titucional o dispositivo quanto aos 
atuais bens do concessionário, a apU­
~çZo do princípio a bens futuros ti­
:rnrü~. aos inversores tôda confiança 
no empreendimento, afastando-os a~ 
.serviços púÔlicc•3 para empregarem o 
seu capital em outros negócios, mais 
l'endosos, . mais rucrativos e onde a 
J}l'Opriedade dos bens adquírídos não 
se acha sequer sujeita a co:ttêstaç:ão 
·ou dUvida. 

Existem. no projeto da Câmiir.ll. co­
mo est.a. mUitas outrru; disposições de 
-consequências prejudiciais ao desen~ 
volvimcnto dos 'servico1; públkos. -
Assim. é que, ·-esQlJecendo a realidade 
dos fatos. o proif:'to tart. 6.0 e reus 
parágrnfos\, saJt.·o a hipótete de na­
cic.nalização, proibe a exo:.u~".li.O cJ.e 
fõmorêsa .. <; estrnn2eiras. qeu têm a seu 
car-go imonrt:;..nte.c:; serviç.os públic::~s. 
cujo dese:,vOkimento a econn"'l!a na-

. "Cional rf>~larnn. De outra parte com 
a. proibição de acões ao portador. ti­
ra-se ao concessionário, .fá tão des­
:provido de meios Para atrair "'11Dit~.s 
um l)Oderoso recurSo de firumci~men­
to. em pais:. como o nosso, onde as 
at;Õf's nominativas não merPcem a 
-preferência dos inversores. nem 1;ó pe­
las dificuldades de sua tarnsferência. 

-dos inversores, nem só pelas dificul­
dades de sua transferência, den~nden­
te de têrmo lavrado na sede rla em­
prfl_..o;a, a assinado tanto pelo cedente 
como pe-lo cessionário. como _também 
porque dificilmente são aceitas como 
garantia de empréstimos. 

F'oi para obviar a êsses e nutros 
jncmivenientes e tendo em ~onside­
raeão o fato de oue a lei reguramen­
tru:tora do art. 151, da Constituição 
Federal, de\Te conter aoenas pt1ncipios 
gerais, deixando as minúcias p:tra cs 
regulamentcs aplicáveis a cada set­
vft;ó, que elaboramos o presente sub.s~ 
titutivo. Nêle .se cuida dos pontos 
f.E.isenciais, a saber: 

al conceito ·do que constitua serviço 
pú~ico eonrP-cUdo; 

Jn requisitos essenciais d~ ccntra­
tos de -concessão; 

c) deflnlção do co.pita1 a remunerar 
e critério para Sl,la avaliação; 

• dl taxa de remuneraçãO, flC'xfvel 
Eegundo as oscilações do merendo cie 
eápitais: 

é) ~évi:.:ões periódicos obri~ntórias 
e revisões extraordinárias, quanfio im­
presCindível~; 

.• \ f) -odo de solucionar diverg~ncias: 
g) ··oisposições reguladoras da resci­

sãO. -caducidade ou revogação du con­
trato: 

h) atribuições de ordem técnica, 
!lanceira e administrativa da flsca­
Jj2~ção: e 

i). aplica~ão das disposições de lei 
aos contratos existentes. 

Sala das Sessões, dezembro de 1951. 
_..:. Dario Cardoso. - Georgino Ave­
Uno. - Carlos Lindenberg. - Anisio 
Jo~im. - Vivaldo Lima. - Joaquim 
Pires. -Costa Paran1los. - Ker.Qi­
nn1do cavokanf.e. - Costa Pereira. 
-·.onotre Gomes. - RUJf Carneiro. 
- Mathias Olumpio. - Walter Fran-
co. - Mozart Lago. - Vitorino 
Freire. 

Parecer n. 1 , 225, de 1955 
Do Comissão de Constituicão e 

Jmtiça - sóbre o Pro"-efo de Lei 
da Câmara número 248, de 1956, 
cue cria. na ·2,a Região da Jus-

.· tiça do Trabalho, uma .!unta de 
Conciliaçã<J e Julgaménto e dá 

.... outras providénCias. 

R-elator: - Sr. Ke1·ginaldo Caval-
e.à~ti. · 
:ê Projeto de Lei da Câmara n. o 

24-8, d€ 1954. é oriundo de Mensagem 
do Poder Executivo, qlJe assim, exer­
ce a 1niúiativa da Lei que ctia empre-

'· 
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gos em sel'\'iço jã .existente (Consti­
tuiçã<> Federal arti-go 76, § 2. 0 ) 

De fato. o -o-Vjeiil-'0 do projeto é a 
criação, na Segunda Região da Jus­
tiça d.o Trabalho, de uma Junta. de 
epnci).iação e Julgamento, com sede. 
em Ribeirão Preto. no Estado de São 
PaUlo, e juri.sdicão em diversos mu-
nicipios. ~"" • 

Desta sorte, quant-o à constituCio­
nalidade do projeto, nada temos ·que 
.o pôr,· uein tampouco, quanto à -sua 
conveniência, cue se deduz da "expo­
sição. de motiVos", a 'fls. e -demais 
razões. que completaram a mesma, 

Ao projeto foi ofet<eceida emenda, 
no S-enado, criando, no Estado de 
Mato Grosso, duas Juntas de Con­
cilia~ão e Julgamentc, eom -sede nas 
cidades de Corumbá e Campo Gran­
de. 

Essa emenda, tod::l\'ia, teve P,:uecer 
contrário de tô:ias as comi~sões já 
ouvidas. 

Opinamos, .conforme se solkita, por 
sua constitucionalidade, mas, no que 
respeita à com·eniência, entendemos 
que deve ser rejeitado, pois nã11 ma­
nifestadamente p!'Oc.f'dentes as in.pug­
nações oferecidas por aquelf>-s ~=~flr..s 
técnicos, dentre os quais, na Comis­
são de Serviço Público, emititnos pa­
recer também nêsse sentido. 

Sala das Comissões, em 25 de ou­
·tubro de 1955 - Cunha .lliello - Pre­
sident€; - .}(erginaldo Cavalcanti ...:.. 
Relator. _,_Lourival F.onles - Arqc-. 
miro Figueiredo - Aftino Vit;·acqua 
- Oswaldo Moura Brasil, - Rui 
falmeira. 

EO.!E:-!DA A QUE SE REFERE O 
PARECER SUPRA 

Eme<Jda n.. o 1 

Ac!'esce-n te-se: 
Art. . .. - São ciados no Estado 

de Mato Gtosso duas JUntas de COn­
ciliação e Julgamento com sede nas 
cidades de Col"Umbá e campo Gran­
de e ts respectivts cargos. 

Justificaçã-o f-eita da tribuna, 
Sala das sessões. 17 de maio de 

1955. - João· Villasboas. 

Parecer n. 1.226,- de 1955 
Da Comissiio de Const.iluição e 

Juslica, .Sóbre. o Pro·eto de Lei 
da c"ãmara n.v 258, de 1954, que 
modifica ·o incis11 IV do artiqo 
842, do d.ecrett·lei n.()<>. 1.608, de 
18 de setembro de 1939 (Códt:JV 
de Processo Civil) . 

O Proj~to de Lei da Câmara no 
258, de 1954, ora sob nosso exame. 
modifica o indso IV do artigo 842, 
do Código do PrtceSS<' Civil. 

Trata-.se de um substitutivo do Pro­
jeto de autoria do ilustre Deputado 
Brochado da. Rocha, com. o objetivo 
de se admitir O agravo de petit:ãC" 
para as decisões nroteridas em em-
bargos de terc-eiroS. · 

A ·inovação atende .por certo, a uma 
realidade que são os mconvenientes 
do sistema vigente com o agravo de 
instrumento. quando, não raro, há 
deficiêncb da instr-ução do recurso. 

como bem a.:; sina la o ilust!'e· relato!· 
da pfopo.sição na Comissão de Cons­
tituição e .Justiça . da Câmara dos 
Deputados. 

"Agravo é recurso stricti iu ''!.~ 
SÓ admitido nos casos expre&;a­
tilente declarados em lei e, pelo 
sistema vi;ente, sân sempre de 
instrumento, dadd' que o agravo 
de petição,. p:ocessado nos pró­
pr1t.s autos. só é admitido das 
decisões que impliquem a term!~ 
nação do processo princimal, sf~l 
lhe re"solverem o mérito (artlgo 

·846). ,,> 

Ora, os emba:·gos de terce:ros. 
por expressa dispo.<;íção da tei 
procestmal, são sempre em auto 
apartado, podendo o juiz ordeaCJ· 
~e lhe pareceu indispensãyel, a 
suspensão do. prooesso indispen ... lr­
vel. a suspensão do processo prln~ 
cipal. ql1ID1do os €'mbargos ver~ 
.sarem sóbre a totalidade dos bPns 
JWgiOEOS1 .st>ndo-lhe, ninrla; facul· 

tado expedir em favor do embar­
gante, mandado de manutenção, 
mediante caução (artigo 750)". 

Soro05, assim, pela aprovação do 
Projet<:~, do ponto de yista. ctnstitu­
cional e qu.anto à sua juridlcidade; 
ta:ia\oia, esta Ctmissâo, preliminar~ 
mente, poderâ opinar sóbre a com·e­
niência de enca.minhá~lo à COmissão 
Especial de Revi'são do Código de Prt­
cesso Civil. 

Sala d.as Comissões. em 25 de cm­
tubro de :!.955. - Cunha Jlfello -
P:·esidente; AlWio Vivat."Qua, R-elator. 
- Lourival Fontes --: Argemi.-o Ft­
gueiredo - Oswaldo MDura Bra..'íil -
Rui Palmeira .:... Kerginaldo Caval­
canti, vencido. · 

Parecer n. 1· 227, de 1955 

Da Comissão dC consiit.uição e 
JusUça, sób1·e Projeto de Lei da 
CQmara n,0 76, de 1955, que dH· 
põe sôbre ações judiciai,<: decor­
relltes de atos das Mesas das C(:­
mara~ do Congre8.s.o lYacional e 
da Presidência dOs TribUJta.is Fe­
derais . 

Relator: Sr. Attilio Vivacquu. 

O pi"'jeto em exame estabelece que 
as ações, decorrentes de. atos das 
:Mesas das Câmaras do Congresso Na-. 
cional e da Presidencia dos I'ribunais 
Fedet·s.lS serão pleiteadas no Juizo d!l 
Paiencta. Pública desta Capital, nt­
Jes -oficiando repfesetltante do Mi­
nistério .Público. Preceitua que -êst~ 
soUcitarâ ela Presidêncl:t da C.'lsa 
Legislativa ou Tribunal as informa· 
ções necessárias a detesa dos atos 
'"SUb·judir..:-e". Dispõe, ainda, que '3C· 

rá de apelação •'ex-officio"'f pelo pro­
latOr, .a sentença condenatória -em 
ação em que, pleit.ranào fun.:io­
nários Iegis~ativos .das Cám~l'as ou 
Tribunais, oc6na controvérsia de ur­
dem constitu~ional oil regimenta1. 

2. O proj.eto, iniclalment.e:. apr~­
scntado na outra Cfisa do congres­
Ec, t·.st.abeJecia que tal r_e(·urso se.rja 
dirigido ao Supremo Tribunal Fe­
deraL Mereceu, por isso, judicio.sob 
reparos do 'Relatm· da ·matéria na 
Cbmu;s;ão de Justiça, o ilustre De_pu· 
tado Oodoy Ilha, o qual upresentvu 
emenda . .zupressiva das pala vrru:; '' su­
premo 'Ii:ibunal F.t'deraJ ' na parte 
tina1 {}o i '2. 1 do artigo 1.0 do projeto 
Naquela oportunídade, sustentou o 
Relator que, em· face do ,dispO§to do 
a1ti~o 10!, li, a, da Constituição, fm 
comeitdo ao Tribunal Federal ·de 
Recursos o julgamento de recursJS 
das '"causas dê"cididas em primeira 
instància, quando a União fôr in­
teressnda como autora, ré, assistente 
ou opoente, exceto us de falência"~ 

Expungida dn proposição. as.sim, a 
parte relativa â dúvida de ordem 
coné'ititucional, ficou ela em concticõ~.s 
de merecer aprovação daquela Casa 
do Congresso. 

3. O projeto proced-e, Apesar rle 
cont-er disposições que, a nosso ver. 
já estão previstas na legislação ge­
ral. uma vez que, por esta, a Uniãn 
é sempre demandada, em primeira 
in.<;tância , em fóro .privatiYO, con­
tém êle outros dispositivos cujo prin­
cipal mérito reside em esclarecer e 
orientar a ação do representante do 
Ministério Público em causas dessa 
natureza. O pedido de informações. 
verbi gratis. está· deYidamente reg!l­
lado. inclusive quant.Q à autoridrule 
competente para dele conhecer. 

Parecer n. 1 . 228, de 1955 
Da Comissão de ConstUuic<!O 

e Justiça, sóbre o Ofício S-3, ·de 
1955. do Governador do Estado 
de Mato Grosso, · encaminhawio 
pedido para legitimidade, vor 
compra, de uma âtea de- 9 ~:i&4 
hectares, conforme processo .em 
ane.Jio. 

·Relator: Si·. Cunha Mel!o. 

A Constituição Federal, no seu 
art. 156, ~ 2.~.., n.ssim dispõe: 

·•sem prévia autorização do Se­
nado Federal não !'Ee fará qual­
quer alienação ou concessão. de 
terras públicas com área supe• 
rior a dez mil hecf.ares". 

Do próprio pedido consta, rom ... 
provadl) com os documentos qJe. 
instruindo-o, vêm a acompanhà·)o 
ser a ârea, objeto do mesmo pedld() 
de 

9.984 11ectares. 
"O texto constitucional refere·se 

a assentimento orévio do Setla:.io 
para alienação ou ·concessões de U: r• 
ras com á:·ea superior a i 

10.00() liec:tares. 1 

Em verdade, nos propósitos do \e .. 
gislador constituinte, exigindo o pré• 
vio ass2ntímento do Sena:cto para 3.'! 
allennçôes nu cont!essões de terras 
públim& rom ãrCa superior a de:ii 
mil hectare-S. não se deve vêr strq.• 
·plesmente, o oropôsito rte evitar os 
cf'_.amados latifundios, isto é, a pllQ .. 
priedade de grandeb · extcnsõe.s de 
terras. 

No exame dOs pedidos que lhe ·fo- · 
rem feitos, o Senado, oertamelltt"'-. 
pl"ocederé., dando o seu consent.imcn• 
to para as tr::msações desde -que 
não haja infração das arts. 147. 156. 
parágrufo 1.-o e 3..0, ISO e ns. l a UX 

·e 216 da Constituição ·Federal. \ 
Dir-.<:e-á q).l~, face a ésses disno• 

slti 1ros constitucion!Ü.'i. nas aline:1s · n.u 
concc.ssões, mesmo de áreas inter;o­
res a lO. 000 . hectares, t-les de\'t'tn 
ser respeitados. J 

. Mas. tratando-se de ·medida excrp-
ctonal pre•;ista na Constituição, rle 
hculdade estabelerida r0mo pt'i\'a­
t.iya do Senado, ele, e\·identememe •. 
só podet·á exercê-Ia nos têrmos f'X• 
pr-essas inscritos no vrt. 156, narã• 
grafo '2. 0 , isto é, quando a ârea das 
concessões fôr superior a 10.000 hec­
tares. 

Como isto não ocorre, opinamos qlie 
não· se tome conhecimento do pe­
dido, comunicando-se 'essa soluçào 
ao Go\'êrnador do Estado de t\hto 
a .. vsso. ! 

Sala das Comissões, en"1 25 de ou­
tubro de 1955. - Argemiro Fiauen:.e­
do, Presidente. - Cunha Mello, Re-' 
ll'ltor. - Moura BrasiL - Rui Pa[ .. 
meira. - Lourival Fonl.e8. - A f filio 
Vivacqua. ·- Kerginaldo çavalcanti~: 

Pareceres ns. 1 . 229, 1 . 230 e: 
1.231, de 1955 

Comissão de Conslituicãn e .Tu:!­
tiça. ~ sôóre o' Prnieto ·de Lei da 
Câmara n.'' 240. de 1954, que al- ~ 
fera a legislação do Jmpõsto rte 
consumo. ~ 

I Provocada por Mensngem do P·Jder 
Executivo, Yotou a Cãmfira dos De.!.JU· 1 

tados o projeto que aqui ~ornou o 
n. 240, o qual, cnsndo taritas adia­
cionrtis sóhre diversas rubnc:u.:; d:J> 
impôsto de con·sumo. para vigm·arem 
e~iClu:::.ivamento no exerc1cio de 1955. 
reg·ula a forma da respectiva cobr.an-

4_ Ante 0 · exposto, a Comissão ca e dá diversas ontrns pnn·idências 
de constituição e Justiça, se mani- riscais de carater permanente no to .. 
festa pela constitucionalidade do pro- P-~nte aos tecido:'l de algodão e J9 isen-

tof do impósto de conSIJmo (art. 4. 0 

jeto 'em causa e, no mérito, por sua ~ ~.O), r1os 1imitrs de pre~os J)ara. 
aproYação. · isenções do rAgul:lmrnto notn fiscal 

Snla das Comissões, em 25 de ou- 1Jelo decreto n. 26.149, de 19-49, à. 
tubro de 1955, - Cunha Mello, Pre- diRnP.n~a da emi:;;sâo d:\ notn, flsc"'ll 
s:idente. - Aftilio Vhar:qua, Relator. nf'los vare.ii~tas (at·t. !l. 0

}, an f'onceito 
- Paulo Fernandes. - Lourival Fon- df' rnntt·Rbnndo. QtH" f'Rtcnde tu: mer· 
tcs. - Osu:aldo Brasil. - Arqemiro {rnclor!ao::: int,.,..duzidas cln.ndei"'IWtil1('n­
rfe Figueiredo. - Rtli Palmeira. -[+e no Brasil e .,iá expn~t~~ à '"Pnda 
Kerginal<lo Cavalcanti~ . . (art. 1}), à redução de multa em 
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ralaçã.o aos procissos em curso (arti­
go 12), à revisão das multas cons­
tantes do Regulamento . de Isenções, 
consequente à lei n. 494, de l9.f.B (at:i­
go 14), à revisão da tabela. de per­
centagens dos Agentes Fiscais do 
Impôsto de Conswno (artigo 15,), à 
expedição pelo Ministério da Fazen­
da de regulamento e mstruções para 
fiel execução da lei (al"tigo 5. 0 , § 2. v e 
16) e à abertura de crédito especial 
de Cr$ 100.000.000,00 para despesas 
de reaparecimento -dos orgãos arreca­
dadores e fiscalizadores dos imp~s­

. tos internos da União (artigo 17) . O 
último artigo c'ispõe que a lei nf:'trari 
em Vigor na data de sua publi­
cação. 

· 2 - Trata-se, c·omo se vê, de uma 
lei tipicamente fiscal, sôbre cup 

1 
substância nada há· que dizer sob o 
ponto de vista- juridico, devendo as 
suas regras ser apreciadas no mél'ito 
pela egrégia Comissão de Finanças. 
. Entretanto, algumas delas saem um 

pouco do camPo meramente fimm­
ceiro e despertam críticas ·cte iundo 
jurídico. 

3 - Na ordem dos artigos, n pri­
.meira é a do artigo 5, 0 , §" 2. 0 , que 
atribui ao Ministério da Fazenda o 
poder de baixar regulamento p~ra 
boa execuç~o da lei. 

A medida fere o disposto no artigo 
·a7, I, _ da constituição, pelo qu~l o 
~l·esidente dfl República é que corr­
pete o poder de expedir regulamerlto, 
independente de autorização ou deter­
desta pode· ficar dependente de tal 
minação de lei. Nem a exequibilido.de 
ato, o ue sig-nificaria deixar a obri­
gatol'iedade de lei ao arbitrio do 
Poder Executivo. 

4 - A serem _aprovadas as altera­
ções tributárias em face do princií­
pio da. dupla legalidade dos tr\butu:; 
lConst. art. 141, § 3ü o assuntot, 
pois n(io é mais cobrar os adicionals 
no exercicio de 1955, A matéria de-­
verá, poren1, ser examinada pela Co­
estudar-lhe a conveniência e a tem­
mis..o;;ão de Finanças, à qual competira. 
poràriamente. 

() :-:-- Deve ser modificada, nos ani­
gos 8, 0 , e 4 único, 9 e 10, a 'referénci!l 
ao decreto n. · 26149, de 1949. A Iei 

.não reforma, prorroga, modifica ou 
estende normas de regulamento. No 
caso. a QU":::tPo de. preços, com base tie 
isenção, a obt'ig:ação da nota fiscal e o 
conceit-o de beneficiamento não de­
·correm do reg'ulamento, mas sim de 
leis, 

• - O artigo 11 prescreve medida3 
novo caso cte contrabando, qual a 
grande significação. Consagra um 

apreensão de met·cadorfa .iâ em poder 
do c,... ... -~·ciante e expostas à venda. 
A medida é moralizniiora, pois. pondo 
de lado certfiS regras tradicionais 
quanto a zona aduaneira. arma o 
Govf:':mo. contra a mais comun das 
forQas a tu~ is de contrabando. 

Entrehmto, não deve> ser incluidn 
numa lei Rôbre o itnpôsto de cons'J.­
mo. Ou deve constituir lei especial 
ou constar d~ lei aduaneira. -

Quanto ao mérito, não é feUz a te­
dação, Que deixa 1m1 largo arbitrio âs 
autoridades fiscais. A reforma tJro­
posta é mais importante do que pa­
rece. Deixar aos Fiscais o arbinio 
de, a Qualquer nwmento, visitar um 
comerciante e apreender mercadorl'fl. 
expm:ta à venda. sob o pretexto de ha­
vet· sido cm1traband~ada, é um pe­
rigo para a tranquilidade do CO·· 

~- · e deve ser adotada, mas a lei aue 

fração das leis t·eguladoras do tri­
buto. 

Das duas uma:· ou a fixação das 
penalidadeS é legalmente possível 
desde que se côntenha nos .limites da 
lei n. 494, -de 1948, artigo 13, caso 
autorização em lei, pois~ a revisão es-_ 
em que o Presidente não precisal'á de 
tará dentro do seu poder~ regulamen­
tar, ou o projeto que possa éle esta­
belecer sanções além ou aquém da 
lei, caso em que se tratará de uma 
modificando-o para o efeito de alte­
delegação legistiva suprimindo-o ou 
da citada lei n. · 494'. Essa modifica­
rar os limites das penas constatante.s 
ção parece, entrentanto, dever ser 
examinada pela egrégio Comissão de 
Finanças. 

8 - ·Merece.. tanibém, suPrimido 
ou ·modificado_ o artigo 15, que, deter­
minando reveja o Poder Eexecutivo 
as tabelas de percentagens dos agen­
tes fiscais do impôsto de con.sumo, 
observando a proprorciannlidade er.tre 
as divesas. categorias, faz tambéffi 
uma delegação legislativa. 

Com efeito: 
As percentagens conferidas aos fun­

cionários públicos como_ parte de sua 
remuneração se incluem nos respecti-

Consequentemente, legislar sôbfe elas 
vos· vencimentos. · 
é legislar sôbre .vencimentos, assun­
to priv'ativO da lei, na .forma do arti­
go. 65. IV da Constituição. 

1!: possível, sim, determinar na lei 
os limites maximos e minimos das 
referidas .percentagens e a propor­
cionalidade entre as categorias, dei­
xando ao Poder Executivo a . tarefa 
d{· fixa-las e, consequentemente. de 
revelas em relação a acad categoria. 

Nesta .condições, o artigo deve ser 
suprimido se a egrégia Comissão de 
Finanças ou o plenário nã preferirem 
emendá-lo para po-lo em conformi­
dade com n Lei Magna. · 

9 - O Artigo 16 deve também ::;eh 
suprimido. O poder de expedir instru­
ções é dos Ministérios de Estado, ex-vi 
do disposto no artigo 91, TI, da Cons­
tituição. Não é ·necessário lhoconfir.a 
a lei ordinária. Nem esta pode marr:ar 
prazo àquele titulaf, que tanto pode 
fazê-lo antes com depois dos trinta 
dias. · 

10 ~ No artigo 17, ·hã ue fazer 
reparos parte final, no que tenge ao 
registro do crédito pelo Tribunal de 
Contas. Nã.o -tem sentido o determinar 
se faça o registro autofnático. 

11 - Por estas razões, a Comiss~o 
de Constituição ·e Justiça, opinanr!o 
pela. constitucionalidade do proieto 
em 15lobo mas com as emenda:; a 
seguir. ·. 

Sala Ruy Barbosa, em 19 de de­
~embro de 1954.- - Diirio Cardoso 
- Presidente. - Ferreira de Sou;-a 
- Relator. - Luiz Tinoco. - Flavio 
nuima"'ães. _.... Joaouim Pires .. -
Nei:tor Mass!:!na. - Al01JSio df' Cur. 
valho. ~ Carlos npmes de Olivetru, 
pela constitucionalidade. 

EMENDA N.' 1-C 

Suprima-se o ~ '!':.", do art. 5.o 
Sala Ruy Baroosn, em 1 de s-e­

t-embro de 1954. 
A Comissão g.provou a emendA su­

tm em reuni§q de 19 de dezembro 
de 19!'i4, - Ferreira de Sou.za. 

Dfl.rio Cardoso. Pre,~idente. d1' Co­
:nissão de Constituição e Justiça. 

EMENDA N .a 2-C 
mércio honesto. A' providência pode Ao art. 7. o: 
a autpri?:ar deve regulá-la precisa- Diga-se: 
sem les~r o fisco, não permitam ·a Substitua-se· t'1955" pcl' "1956" 
mente est.abelecendo exigências Que · Sala Ruy Barbosa, em 19 ·de de­
tortura de rert.as inquisições fis~ais, z.embro de 19'54. 
Não é <>enuer po:;:sivel exigir se-mpre A Co_miE:São aprovou a emendfl. su­
fl: prova do ctesembara~o alfa;'1degário. pra -em re'J'1iª-c de 19 d~ d~-embro 
rtue os .1:1:01.1enos retal}lJ.stf!S nao podem de '1954. _ Ferreira de Souza. 
ter à mo o .. ~on, sera re~ir!lr a re!!ra Dario. Cardoso. Presidente da Co-
par!l; . _rtPtermmar venha em ,lro_f('to missão d Con.stit.ui"ão ·e Justiça 
f'Specwt. quando se lhe· estudar~o\ e v · 
tOdos os · aspectos. · ' - " · · 

7 -._ ·O asmnt<> do artiro 14 ".!1'-tá I EMENDA N · 3-C 
posto com imperfeição. Atribtti êle Ao ·art~ 8. 0 e .seu púâ.g!'a'ro'í:"ui.tco 
ao Poder RxPcntivo autorid:J.de "Ç)aral Oiga..:&e. ri-:.\s J<n·ma,~ . d~ · .,m\)::Js 
rever as penalida'd:.!S vigentes por in-l ''"da LeC n.o' -494, de "lfJ48" 

Sala Ruy Barbosa, em 19 de de­
zembro de 1954. 
~A Comissão a.provou1 a emenda .su­

pra em reunião de ~9 de dezembt·o 
d.P 1954. - Ferreira de Souza. 

Dario Cardoso, Pré4idente da Co­
missão de Con.stt~rçj-o e Justiça. 

EMENDA N.o 4-C 

Ao art. 9. 0 

Diga -se em· vêz de 
"a que se refere o rt. UI, do De­

cret-o n. 0 2fl.149, de S. de janeiro íle 
194:1" .' 'l 

"a que .se refere d art. ." .. , da 
Lei n." 494, de 1948 " 

Sala Ruy Ba rbooa, em 19 de de­
z-embro de 195-4. 

A Comissão. a.provnu a emenda su~ ' 
pra em reunião de ·1~ d<e dezembro 
de 1954. - Ferreira e Souza. 

Dario Cardoso. Pre ·dente da Co­
missão de Corutituiçã e Justiç.a. 

· EMENDA N. 5-c 

Ao art~ 1.0 
Em vêz de r•do art. 6 do Decreto 

n.~ 25.149, de 5 de ]1" t:eiro ode 1949" 
do art. , .. , da 1 n. 494, d·e 

1948" . 
· Sala Ruy Barbosa, :em 19 de de-
zembro -d-ê 1954. 1 

A ComissãO a.provou a emenda. su­
pra em .reur.iãó 'de ·1Q d-e dezembro 
de 1954. - Ferreira de ·so'liza. . 

Dario Cardoso, Pres\dehte da Co­
miss.áo ~e Consti~içãt e Justica. 

EFENDA N.16-C 
· Ao ar&: 11 

Suprima-se 
Sala Ruy Barb9sa, em 19 de de-

z~mbro d-e- 191'4. I 
A Comissão a.pfovou a emenda· su­

pra em reunião de 1Q de .. dezembro 
rle 1954. - Ferreira de Souza. 
·Dario Card1so. Presidente da Co­

missão . de Consti~içãt e Jus~ça. 

. EMENDA N.~ 7-C 
Ao art. ~4 <~m re.s~ Iva .de ~men­

da de m<:·it.o, como se sugere no 
p.e..reoor) · · 

Suprima-se 
Sala Ruy Barbosa, em 19 de de..: 

z-PTUbro de 1954. I 
A Comiasão 91provou a emenda su­

pra em reunião de 19 de dezembro 
d(' 1954 .•- Ferreira l Souza. 

Dario Cardof;O, Pre.si ente da Co~ 
missão de Consti~içã e Justtça. 

&\fENDA N. 0 B-C 
Emenda n. 0 !Hcom ressalva de 

emenda' de mérito no sentido do pa-
ree<rl I 

Ao .art. 15 paráil:raf.q único 
- Suprima-se. - Ferrefra de Sou?.a. 

A Comissão a.prov.ou r emenda su­
pra em reunião de 19 d"' dezembro 
de 1954, - Ferfeira d~ Souza. 

Dario Car~oso. Presi~ente da Co:.. 
missã.o de Constituição, e Justiça. 

.EMENDA N.' 9-C 

Ao ·art. 16 

Suprima-se-. - Ferreira ele Souza 
A Comissil-o aprovou lt .emenda su-

pra em reunião de' 191 de dezembro 
de 1954. - Ferreira_·. d~ Sou.?a~ 

Dario CardO.f;O. ·Presidente d.:~ Co­
mis:>ão d-e C~nstituição e JuStiça. 

JuslijicClção 

Por não ter sido ·aprovado eni tem: .. 
po. de s~r incluído na proposta · ói-ça4 

mentária · para 1955, em véspera de 
se tornar lei, o Projeto ora eni. dis 4 

cuss!io só poderá oroduzir SPU!'> efei· 
tos fiscais a partir do exet'cíciv. ·de 
1956. 
, ~Como o Poder Exf'cut.ivo está em 
dificuldades para reduzit' o enorme 
rteficit que se espera para o e""e-rcí~ 
cio vindouro, acho de bom ntvitre \Jl.­
cluir-se nn Proieto uma medidfl de 
caráte:r admlnistràtivo aue c;erfl de 
~randt<> i.mpnrt.Pncia. como n~0 di?:f'r, 
uma ~rma com oUf' contarl:i o chefe 
d<J Executivo na lut.:'l ouP oeftam<>nt.e 
trava:á contrr~ m: ~TlP!Wr'nre::l :'!AT:t 
.a~.:m').entar, a flrrecadaciio do hn,põ!'lto 
de crmsumo iá no próximo exercício. 

Ro;;t.!'l mPdicil\- cnn"'nhc:t!'lnr-iAdA na 
emendá · _Ruprll. no~:-:ih'lit.:n:ã. a9 ·. Pre· 
sident.P dfl RP.núblicn.. orPPt1cher em 
sua tnt~lidade ac:- Vfl.O"~:;· ~"xic;tpnt.P.c:: n'a 
~1:!-rréira dP a2:eiite fisral d-(1. if'1nô!'t.o 
dP ~nr1":umo. QUP !!tll'alment-P. .o:ilo P"m. 
número_ de 78-. E~t.l'IS vagas· por_ nreo­
encher. nã·s · cla.'1Reo: intPrineciiãrins. 
c'Jpivam diVP""!m~ thnnicínioc: l';~tl'l, fi.S• 
cãlizacão de esnPc!e al!!mn!l .. nl-ndu""' 
7,inrl0. ,,,n 'õpcrP<::r{m'l ·de ?T'~ .. .r-~rlnrl'in- · 
011e tem .. nreqrtmadO o Diretcrr dfl..'1 
Rendrl!'l tntei·nl'l..s, o .<lUal .b'i\.h:ou di­
t•ersas ·Portarias- póndo ein foco êsse 
df'""fi~cirn"'. · - , 
• Et::!>t'IS ~orta.rla( fofam âs_ ~~uin-
te:s· - , , 

Por~.aria ·qg, 1-7"'-54 ·.....:. ri. 0~_- de: 1t 
de· iulho d~ 1954 - · S. Paulo - 3t 
cirf'. Fi!::r:ai<:.··. ·· - _ . 

Pm:t.nr!a ·r.fi, õe ~-'1-"54 .:.. Lt,._P: de 
9-10-54 - E. dõ Rio --3 Ctrc. Fis-
cais. · .. · 

Pnrts.ria 97. 14..:7-54 -.: n·. O. de' 9 
de nutnhro dP -1954 - R. G. 1do Sul 
- 4 Ctrc. "F'1scaiS; - · - · _ ~ 

PnrHtrüf !l<:t, f4-7-54 ..:.. D. O. de l4 
d(> r111tUhT·n ri,.- 1954 -- S. Catarina.-
'1 Cirf'. Fio:rais~ - . · 

Portnrii-1' 9fl .. 14~7.~54 ......: D · q. fie J4 
de '"'"tuhro·d"' 1954 -·5 Circ. Fi;:;_cais. 

Porh'~ria 10Q,.t4.::7~54- o. O."de 
14-10-54 -=E: s·anto·- 10 circ. FiS~ 
cais.· -

Pnrt~ria 101. 14-7~54 - O. O. de 
14-J0-54- -B~hüt- 29 ·ctré. Fiscl'\\~. 
- ?ortllr.fa 1fl2, "14.;7-54 - n.· o: de 

14- 1 0-fi4 ?fl"l'~ - f\' Gire. Fiscr~is. · 
·?ortAriã Ül~." 15.:7~54 _ O." O. de 

5-10-5-1- - Pi"'U1 _: -13 Cirr:. Fi,<:c?l1.t;:. 
Pnrt.nria- ffl4: 1!\-7-!14 _: o.· O. de 

5-!0-.54·- Mllranhão - 5 C!rc. FiS-• 
Ca'.<: - ~ . 

Port.aria H)5." 15-'7~54 - D- O. de 
fi-10-54 - M .. G~rais - ~6 Circ. Fis~ Cate; .... 

p"nrtar:a 106. 15-7-54 _ O.' O. -de 
':1-10-S<\ - R. G, do Norte - 5 CirC. 1 Fiscrli<:. · ·- · - · . · 

Porb.ria tn7. 15-7-54 O .. 0 .. de 
5-10-54 - Sergipe - 12 Circ .. ·Fis­
cais. 

. Portaria 1M. ,1!\-7·51 ...,. o·. O. cie 
f"i- 10-!54 - Paraiba - 5 .Circ. Fis­
cais 

pnrt.aria 1(!9. 15~7-54 D. O. de 
6-l0-54 - ·Paraná - 11 C!rc. Fis-
cais. • · • 

Po1'ta.r"ia 11" -1~-'7-54 D o .. de 
1-10-54 - Ps"'lllá'- 25 Circ. Fis-
ca;s. · 

P')rtaria-·1'4. 19-7-54: - .n. o .. de 
l~li1-54 ~ S Catarina- 8 Circ. Fis­
cais_ 

Prwfaria 116. 21-7-54 - O. Q .... de 
1-10-54 :..... E.sP .. Santo - -16 Circ. 
Fiscai~. ·, 

PDrtaria l!i3 20-.9-54 _ O -O- de 
13-10~54 ..:..__ Pernani.buêo.- ·3·~ ck'c. 

EMENDA N.0 10-C F!!'l.r::üs .-
Ao ProjetO n." 240. de 1954. . Tot::d das cinrrum;criçõé!=: fiscais ~m 
Inclua-se, onde convier, 0 geguinte one nnnve ·ctecréscimo de .Rrrêc~d,a-

<~rtigo: . · \ ; ção ....:. '27fi. 
A r-m.rmA rPPc:trnt.urllçãO da .~flrréi-

" Art. - ·a provimento das ·~agú ra. ·dllt."Q de- 1934, co-n'tihua~ndo :lt~ ·' a 
existenteS na data desta lei· na ciú- nr€',<1POf:'p rtntn· O Mf'Smó . n(lmf?T() •·'de 
rcira· de âgénte fiscal do irripôsto· de fi~c~is ·embora ·o deSenvolvtmPntà··rn .. 
~~um~ sel-á .feita Pelqs seus atuals dt,_I."trifll nêstes últ.iri:tos' 20 aiú>.S' teiih~ 
ocupantes, independentr- de estágf('l ~içló ihmrPssfnnante. ... : ~ '.._-

1 . '.H'-Dhfl tórjo e· int.Nstício. de fornla ~- ;te ··A_ arrer.11dr~r.~'o ;dó inin6:::td, _·de "_ê_o'n .. 
~rinte_r.· ·c?.mOI.efa a-_'_Iot~~fi.o "~o:::t.a'twlé- ·.,,,mó müisrin· Ct~ ·Qrl(, 55~ 223": :~s.9tfêm 
..... ,!')~ .nP.lo NUAdrro An<'')!"(l. M n~cr,.hi- 'Pl~ll- p_Úâ ·cri· 10' 774'-5o9::hn,:On . ~ém 
1ei ri ... 5 . .425, de 27 ae· ahril de Hi43':: '!9&3 · corh um· aúrilento de· cé:i'c.à" 'de 

·' 
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20 vêzes. No entretanto a fiscaliza- burocráti9as, podetia o Executivo, 
ção do impô5to de consumo continua com razao, fixar vencimenws ma~ 
ti mesma. Sim, continuará a mesma elevados para e.ssa- sorte de funcio-
f!e ~ presente emenda merecer apr~~ nári-os, como atrH:mir-lhes padrões 
Vai:;âO de meus nobres colegas, pms alto.s, com Q adjucar-lhes diárias, 
atualmente a fiscalização está (,'tlffi etc. Nunca, porém, de forma por 
um claro de 78 fiscais. que fttualmente o faz, imprimindo 

Recentemente o Deuutado por São um cunho dé verdadeiro privilfgio 
P~ulo Senhor Herbert Le"V, pronun- à sua renum-eração. 
ciou um discurso na Câmara dos . No caso especial do pi'.esente ·pro­
Df!ontatios, conforme publicação no jdo, cogita êle rle alterar, em algu­
Diário elo' Oon~resso de 1·1-11-54. pã- mas partes, o Dect>rW n. 26.149, de 
Wn::t n." 7 .4Q0-40l. fazendo conside- 5 de janeu(l de 1949. Gonsolidaçã:o 
rar.õcs sõbre n sit"uacão financeira do das Leis do Impôsto de Consumo). 
Pi1is rUzendo em outras coisas o se- Ainda aqui se verifiCa, dé maneira 
-auinte· significativa, a forma eSnecial com 

"Um exemplo de n~cessidad€' que foi tratada -n~· percepção de mul­
de!lSa fiscaHzação mais acurada etma.s maJ>rre~J~.rte ~ do.s autores do d-ecreto 
el"Jr.l)ntra-se - e muito signifi- """ . 
cativo - nas rflacões; que o Diâ- A legislac~o aduaneitas, no arti~o 
rio 0 ..... /aJ da União de 9-7-54 e 537 § 1. 0 da nova Consolidação das 
13-·1(), divnlua, entre nutras de Leis das Alfândegas-e M~as de 
(l')lf'torhls ferie-rais P-m f!Ue houve Rendás, prevê o êrio d~ câlcu}o, não 
decréscimo de renda, em vez de aplicando quakmer :penalidade a{) 
accmonnharem o crescim~nto ve~ contribuint.f' e da.ndõ direito a que 
getativn, aue é o normal. f1:8Ses .se.ia r€.stitÜi<ia · a importânCia paga 
~1Htdros, flUe .RUT2;em neln pri-: lndevidament.e. Vai até mais longe. 
mf'ira ·vez, demonstram claro.- Verificado, m"em1v "posteriormente, 
mf'nte como ganha 'corpo, como oue a taxa decla.rada -ná{l corre-.soon­
ganbll' importilnci!l e.s.sa área aue õia à merc?Jdoria submetida a .d.espa 
8e furtn- RÕ CUmoriment<:l daS SUas CbO e que tenham sid(l pag{)f: direi­
ObTiQ'R~ÕC'S fh:ca;s_ Por nutro lado tos superior~s ·aos devidos, esta im­
D. fato de ouf' o .. qundro de fis- poÍ't<lncia se:rá rt>.stituida; no caso d-e 
cnis de imoõst.o dP cons1lmo ~er iTiferior, · a diferent;a .terá paga 
nr.ha-SP. inaltf'rFJdo desde a data sem qualquer nenalidade.' · 
el?l auP foi criado bor Jei, isto é, Jss.ci é u-t;rfeitrrrnent! ~ comr.reentsi­
em 1934. até os dias_ de ho.le, evi· vel, porquanto a classificação de 
·dencia ·nue e!lSa fiscalizacã() tem merC'ad{)!ia --oérmailec"e -no despacho 
de 1;er forcosnment.e inRtif.auada". da impo~t'""cão, de maneira a não 

No F;.c:tado de Sãn Paulo p ·onde se edh:ar QUfl1~uf:r dúvida. · 
fn7. sentir fi. soneuac~n do imnf'l~t.o dP 1!: jrrecuFável que os S(;US valores 

· ronsum() · poi.o:; em ~ontraum:'do no ~axa, qua.rtidade .e ·espéci~ d.z mer­
,._.,,rf,., rln f!P~~>nvolvimPnt.() lndn!=:trial, ~àdoria ·permn:riecem na U{)ta de im­
'VI'!rificnno n~~se graPrle Estado da Da-rtac~o. '11Je f ju.c;tnmente o do­
Fw1~'>rn~~o. n!i,., St? rmõs uma fi!-;cati- f'UMento <?e onde sã{) éxtraidQs os 
Mci'ío ·dP. rtf'ôrdo. com I'IS w•cec:~irhtdP:; r'lad{)S parn. &e formUlar as g11ias do 
mah; r"JrPmPntes. A Snmiçr 2cHo em· t.t)do 'imn&to d-e consumo, afim de et-P.­
o t~>rrit./rrio naclomtl ntinge 3 cifr~ t.u.ar o ·ua;a."mento, não se p?de, de 
nst,ron!1mit"l'l de 8 · bilhfiP.s df' ~Tll?.Pi- bom Eenso, apUrar qualquer penali­
_rm:. Se ffj."~P nos~fv_e1 ~trrPr.rubr pel<l rtadP por uti'l engan<l que se.h veri­
m_enos ll metade dêsse impô.~to snne- ficnrlo na t!:Uia. ~e engar·o Y'rá 
tmdo, t~ríflmo!=l ~nlnc•onado em prtrte imec'liatnm-F-nt.e 'cónstatad<l p-eio ccn­
flO voJ,lmoso ãf.ficit. qUP c;e €spelh,1 fronto com n nota de. 1mp')rtaqão 
nn nróximo exercício financeiro de oue é aprfsentarJa iuntamente com 
H>J55. a ?"Uia, p<Ü'a ser visada peh fisc:J.) 

Na Mensagem enviada oelo Poder oenr'lrregado de CDtiferi-la, 
Exec11t.ivo ao Congre!'so Nacional em Pf'lo ex".))sto, é f'•_ridente não $e.r 
·nnP· nrnnfíP a conCef'~ào do Rhono ~o rH;~o::ív'€'1 haver má fé, nem preten­
fttnf"'ionnlismf"l civil e MS militares. 0 ~ã-o de lfsnr b fisCo, da parte ljp 
Fenho"' Pr~C"sident.e dn RenúhHcn nfir- quem apr.f'S~nt,n. os documentos P<lra 
'ml'l !'11H' nHC\ nensa em novn:r:; Pmi.Sf'Õf's ~.er""'11 co"'\.rados o-s impOstos. 
pnrn f::f!lPT f:!c~ n rJesnPS:l rl~>corr~nte Há ma i<: flindn: dp acôrdo c.om o 

• '011" e~+ !I orc::~.dn em ro.Prcrt de 4.5 bi- art. 139 rio RegulamentO do Irnpôsto 
lhões rlP rrU?;eiros. 111 ns em ntiotar de Consum{), as guias de recolhim€-n­
llml'!. sf>rie de proviriêncdfls de rigorofl- to rle imu.asto.s <::t">rão organi7.ad::~E 
·m P~cnnmla adminish~Rtiwf 8 eficirm.- conforme nota tle desua.chc. Entre 
/~> fi<:NHização. na arrecadacão dos as penaJid:td-E's do mesmo artigo, 
·trfhutns. , f'stit estabel'l?rida a multa de Cr$ .... 

!! ·'F!naim\'!nt.e, df've-se salientrtr que 200.00 a Cr$ 400,00, aos infrat-o-rf's 
"' '~'"P.'"f'T"ltf' nrovidência ni'io acarretará. rlesta di~,_)(J~ição. Ora. o arti~o 190 
nf'nhnm Rttmento de despesa. está re-digido de tal modo q11e qua~­
. Snln R\lV BRrbosa. em lÇ~ de de- QU€r omi<>sãO verificada na guia do 
zembrn de 1954 .. - FerrP-ira de Souza. impôsto e que {}('Miion-e dife-renca de 

· . A'Orovada. - Dário Carrloso. 'Pre- oa.eament-o suje-ita o impo1·tador a 
~H1Pnt~ da Comissão de Constituição multa,. ·muito emhora permaneça na 
c .ll1st1ca. nota de· importflcào os dad-os s;ufi-

V()'J'O DO SENADOR LUIZ '11- clf'ntes pâ.ra_· constatar o im1)&'.to ·de. 
N0"'n. 1 vido. Pari'ee oue o autor d0 dece-tr{) 

, Em têrmos gené-ricoS, concordo não se· nti~fei com a primeira mul­
. r-oM. o parecer emitid{) pelo orad(lr ta. li:'sta!-.el~ceu m:tis outra, ist.o é, a 

Re1Mor, 0 emine-nte Senador ~rrej- constante ·dG artigo 190. O que fica 
ra de Smn,a. autoridade rec-onheci- pat~nte é que existem duas multflE 

. da nn. mat-éria. pa.ra· 11m I'besml"l caso r que o le-
Meu · pedido de vi.stit tev~ pOr fim gislador: de re.c;to, muit<l. ·se preocu­

exaniinar 0 tratamntao dad<! peJa pou ·em Cr:iá-la.s. Esta preocupa-ç1o 
- pronosicão aos agentes fiscais do im- se- nota corn facilidade, DOiS, na es-

p.f\.<;to de consumo. no asl)€cto que p.ecificação das mercadori'as. que 
. di7. re~oeit{) à perce.6ção de multas. constam de 29 allneas, há 188 nena-

Tl'arHcionBlrnente ·contrário a IÃUe lidades .. as quais somadas a 13'2 re­
fl!'l fi~cais rle consmito tenham tra- ferentes aos outr0s artig<ls da Gon­
t.:lmento diferente d{}S demais servi- solidacão. rio Consumo, perfa-zem um 
flores rla Uniãa,. doe tal que são con- total de 325 ~nil.lidades, para uma 
s~r'!~rados, com justa ca.usa, os prin- lei i1e ape-na~ ~{!9. artigos. 
em~.<; do. funci-onalismo, ttnho com- · 1': êste ~<{ impr~ssionante quandl'() 

· · pat.;~o semur-e o reP;ime especial de autal qu€' de um ladG. · a~oberba e 
- mpltas. mórment.P. quando .es~M Te- cortsfrang'e ·os.- despachantes adna­
:.} vet·t.em em beneffcfo exclu$lvo de neiros e s~us ail:dant.et-: nas _Alfân· 

quem as- RoUca, não aproveitando dega:s .do bais, .do outro. col)tribui 
·, )\(\'l cofr{'S)Dúblicos._ . . · .'lara incentivar fi.· cobrail.ça· de. mul­
. Se o re~?ime esoecial. de. trahaJha tes ,oor, na.rt.e·-·dos fisc.~ do i_IDPÕ:'>to 
;-do.,- :.fi~cais. d>e,·Mnsumo ·.se a. natu-. d-e consnm.(},,'_ . ·--, 
· .. ';f~.a '.~.dt'c::Ses·; mtsiére.s ... Jt.U;tifkarll, :~co- , A . fim.· __ de ,. âat. O ~primeiro· passo 
:.~ rnJ>,..··,re:a_1"1ente il~rrP .. uma ,diferell- ~.)àra· a.: graqn.tJva.· ab6Ução da.s_ mui­
. :cfação das · atrtbufções meramente. ta!'; -prindnnlmente no que tange ·à 

sua irijusta cobrança nos casos ci­
tados das alfândegas, apresento à 
elevada consideração do Relator e 
da Comissão a menda anexa. 

Sala Ruy BarOOS.'\1 em 19 tle dc-
zemQro de 1954. 

Luiz Tinoco. 
EMENDA - N. 0 11-C. 
Ao Proj€to de Lei da C-âmara, n. o 

24Q, de 1954. · 
A:crescente-se, onde oonvier, um 

art1go com a .se~uinte redação: 
Art. - O artigo 100 do Dec-erto 

n. 0 24.149. de 5 de- Janeiro de- 1949, 
tCo-ns<llidação das Leis do Itnpósto 
de Consum{)) para a ter a ~guinte 
redação. 

Art. 190. - Os que importarem 
produtos t:Strangeiros sujeít<l; ao 
impôsto de consumo e ant'fS da con­
f-erência da mercadoria não a:Pnsen­
ta:rem as reEpf'ctiva.s guias --de reco­
lhimento do impôsto ou de aquisição 
de rstnmuiihas, <lU organizarelb com 
insuficienCias igual ao valor do im­
pôs_to ou da diferent;n apurada pos­
te:no~m.ente ao pagamento das ~uia.F. 
em C·:mrronto com a rncrcadoria im 

. porta_da, qual<tuer que seja o valór 
dOs 1mpôsto devido,· : : · 

§ l. o - Qualquer diferença, apu­
rada pcsteri{)T~nt-e em revisãü, fica 
sujeita à multa (lp dez por cent(l, ca­
bendo esta ao agente· f~cal, Oll ao 
conf-er-ent-e que a verifiQue." · · . 

§ 2: 0 - HaVendo -omissão. ou_ êrro 
de cálculo ·entre a::; guias de rECO­
IJ;ime-nt<J do impôsto, ou dtl aquisi­
ça{) de e-stampilhaf=, e a respectiv·a.s 
not~ de importação., não haverá pe­
nahdad-e, sendo imprescinmvel, nes­
te CM<l, que_ a nota de importação 
1dentifique _completamente: a nlerca­
doria submetida a· despacho, para 
efeito de pagamento do imP&to à>B 
NlnsUmp. 

Sala Ruy · Barbooa em 19 tie de-
z-e..), bro de 1954. ' 

Luiz Tinoco. 
Aprovada a emenda. a). --- Da­

rio Cardoso. 
N.() 1.230, DE 1955 

Da Comissão de Economia. sô­
bre o Projeto de Lei da Cãma"a 
n.u 240, de 1954. 

Relator: Sr. Sá . Tinoco. 

o. ~·ojeto de Lei n.0 240, de 1954, 
de mlCia.tiva do Poder Executivo al­
tera disposiçõeS da legislação tio: im­
pôsto de consume e dá outras pro-
videnciao:;. ' . 

Justifica o Govêrno tals modifica­
cões na legislação do impõsto11 O e- con­
sumo pela necesf;idade de carrenr pn.ra 
o Te~ouro Nacional maiores urreca· 
dações para cobrar o defieit "orça­
mP.nt~rio e extra-orçamentário". 

Salienta, ainda, a Mensag~tn. que 
a.s taxns' de impôsto de consurno ho-
1e -vigorantes prevalecem desde o 
advento do Decreto-lei n,0 7. 404, de 
?.2 de março de 1945, com exclu~ão 
de aJguma.o:; como as de fumo, as de 
certas bebida~ e ns de joias, que so­
freram modificações em virtude dn~ 
Decreto-lei~': n~. 8.539 e 9.179, e das 
Leis ns. 494, de 1949 e 1. 748,. de 
1952. 

Na Cámnra dos Dep~tndos, foi o 
Pl'Oieto inicial substancialmente alte­
rado, tendo n Comissão de Finanças 
r'!n(mela Ca~a do 0on12;resso n nrf'sen­
t8.do um substitutivo criando ape· 
nas adicionnís a prevalecerem só­
mente nor um ano. 

O SUbstitutivo- da Comissão de Fl· 
nancas foi afinal aprovado, com al-· 
~nmifls emendas oue t.odavia não lh~ 
altP-raram a substância. 
N~ Benado, receben f) proieto na: 

Com1ssão de Conf:itituição e Justiça 
v{lrlas emendas qu~ passaremos a es~ 
tudar. 1 . 

Como conseqüência da emenda n.0 

lO o Presidente da Rei")Úhlica ·poderá 
Preencher rm sua · totn.lldade 115 va­
P.'aS existentes na carreira de· a.ozen~-·· 
f1sc.al ·do jmpõsto de · consm11o com 
rea1s t)rovel_tos parã a fb;call:o:nd'io do 
impó~t<? em _ _toriQ o' --Paf="- Portanto,." 
e,men_çlft. tem ,_tôda prctiedênd~. · 
. o ob.Jetivo ilfl P.TTú'mda no ·n-c ê 
reduzir a~ pos.silliU~de ·dê, J!e)a -meS~ 

'Outubro ile 1955 21509 

ma iJ?.fraç~o, ser o interessado multa ... 
do duas vezes. para isso altera o nrt. 
199 do Decreto n.0 24.149, de 5 cte 
janeiro de 1949. · 

O art. 15 r~ultou da emenda n. 0 

19 da Câmara ·dos Deputados ap1·e· · 
s~ntada: sob o fundamento de que no 
s~stet;Ia d~ tP.muneração dos ager1tes 
fiSCais do ImtJf.ISto de consumo há' •fll­
guns excessO!$ que devem ser corrigi­
dos. Entretanto o art. 15 não resolve 
a situação e. talvez a piore. 

A reg~lanzação do sistem{l de n~~ 
muneraçao dos fiscais do impOsto de -
con.sumo que atualmente· percebem 
mais do · que os Ministros de F.stado 
é uma velha asuiração, infelizmente 
ainda· não atingida. · · 
• A emend~ propOBta tem por obje­

tivo regulanzar a situação exdrúxula 
em que se encontram os fiscais . do 
con.sumo .. que percebem remunernção 
mmto a~1ma do que deviFLm receber. 

Nestas condições, ·a Comissão de­
Economia opina · favoràvclmente no­
nrojeto e às·emendas de·ns. l~C; 2-C, 
8-C, 1~-C e 11-C e contràriamente às 
emendas ns .. 3-C. 4-C, 5-C, 15-C, 7-0 
f> 9~C, apresentando a. se-guinte emen-
da: · 

EMENDA :tt~-12-C 

. .Acrescente-se o segnin~ artigo: · 

. Art. . .. ::- Os agentes fiscais do 
1mp~sto de conSumo perceberão con· 
conu.tantemente com. os respectivos 
vnec,1mentos mensais, gratificação pro­
oorcwnal que será calculada sôbre 
o f!umento da arrecadaçã{) mensal 
verificado. em. confronto com a lel 
i~Pal ::~.o mês do eXcrcfcio anterior: 

~ 1.0 - A gratifir.nção prevista 
neste . artigo. será .. distribuida mensal"'! 
.mente em proporção àO~ VeilCii:ileTltos 
ouP: .. c;erão .. percebjrlos .. ~~!egralmente, 
.e nao poderá exceder para cridà ser­
vidor ... de . .100% f cem por cento) · do 
rf'!':tJectivo vencime-ntO: · · · · · 
. . ~ 2.0

• - O. excedente mensn1 do U:­
mite fixado rio·· pal-ãg'r'a'fo antf!rior 
~f'!t'~ "~.rlicionado. nara efe'ito .de dls· 
tribuidío, à m-3tific·a·Cão p"rf.lporctonal 
dos. 111éses _subsequentes no 1.1esmo 
eyP'l'rft"'"iO, . •. • · • 

. § 3.0 
. --:-A 2rat.ifica~ão p·roporcional 

õe quetrata êste · ·aitii(o ser!\ compu· 
tada nos pr~ventos de nposentadotia, 
tomando-se p'or ·base o vencido no 
ano Anterior. 
· ~ ·4.0 · -· Df>Dtro· ·de 30 dias ·o Exe .. 
cn~ivo estabelecerá a nova tabeln. de 
remunemcão de al'l"ente fiscais cem 
ba!::e ne.~ta lei. "' 

Sala da~ COmis!iõPS, em 24 de agõs ... 
E' o nm:"o parecer. · 

to riP- 1955. - Jurnc11 MaqalháeJ, 
Pre~identf'. - Sá Tinoco, Relntor. 

f.irrtfl Tei.-rr:rlra. - Alô Guimarãe$.1 
Julio Leite. · 

N.0 1.231, de 1955 

Da COmissão de Fina"l.ças, "8d .. 
bre o PrOjeto ~e Lei da câmMa 

n. 240, de J.954. 

Relator: Sr. João Arruda. 

Vem a esta Comissão o P~ojeto de 
~ei. da Câ?I.ara .n.o 240, de 1954, GUe 
mshtui ad1c1ona1 d<l impõ.sto de con-· 
.sumo. altera dispo.c;ições da legisla .. 
cão concernente a êsse tributo e dá. 
out-ras orovidênc.JoS. · ' 1 

O proieto resultou de mensagem:' 
do Poder Executivo e a sua finali­
dade nret"ínua é o aumento de arrt­
caõn,.ão, como declara a exposição de 
motivos com que o senhor Ministro 
rla Fazf'ndn. o encflmfnhou à presi ... 
rlê.ncia da- RepúJ:,/ica. f 

O· proJeto nrimitivo em amplor 
<'~lém de aumeptc~ tie- alíollútas. in· 
rrodwTia altP''rt~õf'~ dE" vrandf' alcance 
n~. atual .sistf'mát.ica do tribuU!. A 
r~mara do~ ne.,ut~r'lJ=O · .... orP.m, mo .. 
:t~fi •nn o protesso de ·r arma sui)S-
tanrof.!'!L • • 

Ne.c:;a . C_aMl. o _ t'l:'Oieto,- tal como" 
o env~ou :r O?mn.ra dor: Oeout.ados, lt\ 
f~; P~~n!Jrdo n.;ln.s C0TY!l~"ilP~ de Cons ... 
~:+n: .. á,...·.,P ,JI~;er~;i,.., e âe.F.cnninilJà-.: .' 
. t~."''·.~·c:: dl' ? ....... ,.:·.,;;.._r ~~<>r·)-lro1eto. qUerQl 
'-~""'!r'·"- "' ""hr ,.. ..... .., f. ~Yi"t~nctn de1 
uma·· tom!~s:'l.o {',~12nr..c1a -pelo DoU• 



-,. 

2'51 O Sábado 29 DIAR!O DO CONGRESSO NACiONAl: Outubro de 1955 

t.or J)iretor Geral da FIIzenda Nucto­
nal. ll.·Utorrznno p~Io Sr, MiniStro da 
Pnena·a. \l?\lttaüa n° l79, <1~ H de 
jumw de 1955. publicada no- ··DiáriO 
Oficu:f'' do diia seguinte}, mct:mbida 
<ie e1·.<norar antepro;eto de- le1 de :re~ 
toru;..rt d11 con::.o-Iidação das Lers ctD 
Impr.;s.to de consumo, apro;<td~· pew 
D:-cteto n.u 26.149, de 5 <~~ J~Hleil·O 
dp !949. 

:J. St.b o asdecto ~onõmiêo-finan­
CE-lro. o nroJeto pode S€'1.' ()bjeto de 
.ar;.;:.uns re·pur<Js. 

Er.~•~tldU·, .pw: isso. que est:.1 Ca;.s« 
de-v~ medlt.n muita .ant~s de, ap:-.::y~r 
1wvos prO-Jetos que 1nrpt:qnem na ete­
vaçào dos custos da prociuçãc. NO 
caso or.a- em e:xil.me. <ldrnítindo qof· 
a:nfut sub:;~stam. gran\!et ne;ess:cta­
des de recursos pare o .Jovêruo da 
Uniãa. proponho a aprovac:'.:'> do tll'o­
lcto. ;redtl7indo. potétu, os. taxas que 
etil cutra. con.iuntura de mufor neces­
Sfd~de foram alvitrãd!'tS. F'azt!m:)-10, 
t>Orém. com~nentrndos. c!f que devem 
Sff procurad55 outros. ~lucões para 
()....;: pt'Ob!e-m.a.s r>""rn ,,,. .SF> defronta a 
Nac;i:o e, em especial. a~ de ordf>m or­
taml•ntária, porquanto, <. .. ltwencido es-

tou de que, cada tributo n'J·.ro Qile' se 
institua, cll<l.a taxa antigr. que se au~ 
mente, ~tará aum{'l1tand'O a "bola 
de neve' inHactouária com nm novo 
quociente de ll"l..'lSS'l.·. E a ·c.tda all­
men~o assim se verá · ~.-eduzir-se. pt·o~ 
porcwnalmente, !l ehciênchl e as pas? 
sibilida-des de .sahrat;5o na -lUta con­
tru a elevl!â::J do custo 'e vida. maré 
montante· que cmh era .<tubmerge na 
mi,réria maior patceb do povv bt'a·. 
sileirO. 

o volume dos trl"ontc.3 em nc.~&J 
!)ais já assumiu wna expressão tléS­
proparcional ã. uo$1.~ riqueza. como 
fáe-H é verlficar-se· pehu .;onsidera-
ções que seguem. · 

Antes de 1948 u sorna do.; tributos 
normais- a.n-ecs..d·~:[;!5 peh,. União, E"'-.. 
tad(JS e Munkinio!'l ~.ta 5.eU.'ÚVelm~nte 
menor do que o. volume do n'CISSO 1r1rio 
circuLante, i.sto é, C:a moeda metá­
lica e fiducíârit~ em circub~o To-· 
davia, nesse ano·- de 194E' esSa soma 
já SUperou tal vo1T1n1e e, nos anos 
que se seguiram. tirando o de J949. 
l~S::C superação foi-S{'- avultando. 

o quadro que segue dará idéia déSSe 
frato: 

Em milhóe:>. de cruzeiros 

, I Tributos ·I 
1------1 

lun .. Est.s. e Mun.( 
Meio clr .;;u1u~te 

l9H 

l!M5 

1045 

.1947 

1949 

I 
. I 

................................. 1 
I 

..•.......................•.•... ·I 

................................ ·! 

.................................. 

................................. 

.................................. 

::: .-: .-.-.- .... .-:: .-.-:: .. : .- ...................... .-.-:.-:r 
1002 •........•..••...•.....•.••...•. ·,. 

19~3 •......•...•....•........... : ...•. ·I 
. I 

I 

ora, não ba duvida algú1na que pq.t"ll 
e.:;aa UJcençâo con:;tante e mesmo exa­

. gera: da dos trít)utos, náo. intlmu .~ pe· 
11as o cresc1nwutQ vegetatwo dêstes. 
ma~ o progressh•o aumento da.-s •ax.as 
e modahdatles de cobran~,:u aos 1m· 

· pos~. daao. o empenho sempre c-ons-· 
tante da União. dos EsGados e Munl­
cipios ampliarem su<1.s .... tiv.rctact-es, ~U: 
mentr..r€'m seus quadros de tunwJ· 
nânos ... ete.. fora e mu1to a:-lém cte 
suas , possibi1id.ad€"s no"t·ma~. _e, o que 
mais se lamenta. ~em medir n.r re­
percuscõ~ na.· econmn;a geral nc c!•da 
um dcs aumentos fettos. 

se o só. conflonto das cifraS ~­
pra;;; já surpreenC:e a que .. m as exa­
mine, levando a cogitar sõbre se o::: 
imposto&. não· esuuão exereencto tnf.t."l 
(:O que o próprio ·aumento do mew 
ci.rcu!ante - um efeito nefasto 50-

·bre o cu~to de vida do povo, qrte 
se dirá quando ~se alguem conslC1t­
l'3.r os outl'os tributos. ou enc<~rg·os 
que press1onam ..os preços das uti­
lid'J.des para cima t Quero. referlr­
me às contribUlÇÕ€S para os rnsti­
tutos de Previdência, aos empte.stt­
moa compulsórios. e, especíalment.e a 
partir ele outubro de 1953, os 3.gto:s. 

Essa dlsparídade exagerada enLre 
tributos e encargos cte tOCa espécte e 
o volume do meio circulante é, pol' 
sua v:ez., responsável por olltt·a ano~ 
ma.iia da economia nacional, que 
t::.mhén\ influi penosament-e, - o.gra­
vando·o - sõbre o custo da vída: 
o nosso dinheiro desvalorizado. a 
nos5a moedá. que cada dia perde 

• 

1! .462. 

17.5'3!) 

20.:W3 

24.045 

31.'!.05 

35.319' 

39.2R2 

4~ .oo2 

lll..í\lS do seu pcdet· aqu~siüvo, turua-
.>e -a todo ímtante, mercaWria nuns 
cara. F"o1;a e· dentro Cos Banc{).s, de 
há iempós Já, que se tornaram co. 
n.ul.U.S as oo:ntssões e outras despesas 
que elevam os juros habituais muito 
acima da taxa legal máxima de 12 'í"o. 
f>e.,ra uegócíos legítimos gàrannctos. 
as taxas correntes mlnimas são de 
15 a 18 % ao ano. Usuais, porém, 
estão se tornanrio as de 24 e '30 % 
ao ano. 

Nessa ordem de iáéíss, ofereço 
entenda redu:l.i.ndo a..<o ma}ora0es 
pror;osta. a um uivei que me partce 
ma.is consentãneo com as necessida..:. 
ctes do Erário e ·com a reaiidaC.:e eco-
nômicO·SOcial. . 

Nem só no campo já examinado e 
o proj~to vulne..ravel. Outras obser­
vaçõ_es l1â' que .se podem .fazer, tud<i 
no sentido de rnelhCirá~lo, de tacíli­
tar a aplicação da lei pelas autoridn..­
des ti.sca~ e pelos contl'ibuinte:). 

O artigo 1. a declara em seu pará­
grafo 1." que ''no caso dos proâutos 
da alínea X.Y.VU .da Tabela "D'' os. 
limites de preços permtssívets pa.ra 
a venda no varejo serão os conslcm.­
tes da ta.bela ae üzcidência acresct­
dos do respecti-vo impôsto e adi:t:ío­
nal". Isto .significa que a tabela de 
preços Q.a alinea XXVU terá -os seus 
limites alterados na proporçào do mt­
pôsto e respectivo adicional. 

Ora, alêm dos produtos da alinea. 
XX"VU, também os da alinea XVI 
- \calçados) - pagam impôsto pru.· 
preço tabelad? de fârejo. · E', po~s, 
JUStQ e taZ<.la ve.l. est-eruier à ahuea. 

XVI o que estatui o. parágrafo .únkc o texto déise parágrafo l.P con­
dêSse al"tigo 1. 0 Nesse-lsentiQ.o, pro .. figura· u.ma íntrontí~ão inoonstt~u ... 
}:.onho nova redação. · cional. na. vida econôrnica, pel:t su-

Quanto ao artigo 4. o- h:servo o que p.ressão da possibilidade de () co.­
!iiegue. A nota 20·, • da la!inea X.Al.\. nu~rcio atacadista distribuir tecidoa 
da atual le.i; diz. que "~s teczdo~ de de al.g<ldã.o e cte Iã que estejam lseu.­
tuta e !t"bras símiltr.,es, Pró.PTios pa~·a tos do impósto- C.e consumo. A 111.~ 
con~ecrà_o. de .. .s.acaria ~eiani«g~_ pa,. con.stitucionaliaa<te ·dêsse' Pt>t-rágra[o 
gara_o o nnpoMa re}eriJJ. no inczso 2 I." é tão flagrante e constitUi w.aa. 
desta alínea". . · tão evictente restrição inaevida a li-

O artigo 4.'"' 00 projet manda qUe berdade de comércio que dispen .. "a 
~e acrescente a. essa nota qae ''os te- mawres coment.ãrios. Alêm de in­
t'td?S; . àe at~oddo empfey.ados p~lo constitucional,-· êsse pan\s;rafo 1. o é 
propr_w Jabnc_ante . na ~ pon}t!f:ção da de grande inconveniência porqui! uu­
sat.-ana pagarao o nnpo&to na Jorma pc.rtar.â na impo.s.slbilidade de boa 
áo inciso 2'". Com<t os tedc!os de al- pa:t~ ti.Qs ha~tantes C.êste pam nd­
bodão estã-o incluídOs rlo inciso 1, qmnrem tecu~os de lã ou alg:odã() 
cujo imposto, para· pr9dutos nado- isentos do impôsto· de cotlSUmo. e' 
nais é de 6 % e como .p impôsto do 3abido que grande ·parte das tái.Jn­
mcíSo 2 é de 3 %, verf· ica-se- que o cas nâu po.ssuj rêde de di:$tr.i:bur.çã-a 
artigo 4. 0 do projeto instituí u...'lla dos seM produtos e que essa distri­
tributnção mais favor vef pata fr buição cabe s.o comércic atacadista. 
:::aso nele previsto. Tr~ta-se de me" Em CQllSE'qUéncia, 11edar a interme~ 
J.tda louvável, que con.sttrJ.buirá para diação C:.o comércio atacadista equi­
o barateamento da sacaria feita com vale, na. pl'átJca, a proibir que. boa 
tecidos de algodão. \ No entanto. parte dos vareji.,stas, so.'ol:etudo os do 
penso .que- a redação po~erá ser mnis mterior, exponha à venda teciaos de 
precisa, pelo que, proponho emena.a.. !â e algoGiâo ·1.sentos do inlpô.s:W de 

O artigo 5. a- é Passivf!I G.e diven>o.s consumo. Dessa f.orma. ?arece que 0 
reparos: I I)rojeto ~lcançaJ.·ã. um l"esultado· exa~ 

"O adicional dos/ produtos da tamente contt:ál'io àquele que - tuào 
a) Diz; esse artigo 5. 9 que: indica - fOi sua intenção, uma vez 

alinea XXIX da Tabela "D" será que to1·naria impossível a boa parte 
cobrado da seguíntel maneira rlos da popUlação adquirir tecidús ..-ae 
itens aba1.xv: preço acesSível. Será bem prerer·í-

a) Tec1dos de Algodão: vel, poi.s, aumentax o. limite da lsen-
Para as tecidos fte c'listo nas ção e cpnsenar o sistema em vigor,_ 

fâOrtcas, até CrS lrQO o . metro is_:to é; o C:.e que os preço_.s màxilnos 
~- r sento. . sac oa de venC..a. do varejo. De r c!':. to, 

De custo de maM ele Cr$ IO,OY: se assim não se fizer, ês.ses preços, 
ate 0:-s 20",00 - Se adicwnal. 7 {?ata os. produtos i.sent.o.'j do ünpóSto 

Ora, o projeto, em sAu attigo 8. 0 , ae cons.}J.mo em virtude dQ dis~ost~ 
d!z que "os limiteS' de )preços a .Que no artigo 15, parágrafo 1. o da Cons~ 
está sujeito o gózo das ~sencões con3~ tituição, v se~áo ora os de varejo, 'lra 
tantes d_o reg-ulamento ljrne.io ao LJe~ os de fabricas, com o que se criarí• 
ereto numero 26.149, dej 5 de fant-'1rO uma cOnfusão inútil. 
de. 1949, serão aumentados de 15 -% .o parágrafo 2. 0 do artigo s.o que 
dos seus atuats valores't. "Paráyra.- ~ "o Ministério da Fazenda bat­
ia único :_ Ficam eler:ddos, respectt~ xa.rá regulamento para a boo exe­
vamente, para Cr$ 15,aq, Cr$ 8(1,00 .e c~ção e aplic~ão do disposto no pa ... 
Cr$ 200,00, os limite.B def preços cons- ragrajo antenor." 
tantes do artígo a.", pa;ráYTaJo 1. u, O parecer ~-a. Comi~o de Consl:i~ 
letra "IJ'', itens I, 11· e IV - ünciSO$ tuição e Ju.stíça do Senado já ab.ser~ 
z.o e s-. 0

) - do Decre1o n.a 26.1-!0, vo'!, com inteira propriedade que, ct.e 
de E de janeiro de 1949\'.. aco1·do com o· artigo 87, I, da Cons· 

Aplicado 'êsse Osposittivo aos teci- tituição, cabe ao Presidente 4a Re­
dos de algodão, ficarã:p isentos ctQ pública expedir decretWj e regula.~ 
impôsto aqueles de tJreçO até Cr$ mentos pa1:a a fiel execução das te.i.s. 
!5,00· por metr'?. Oessh maneira, a Cometer essa funçâ.Q ao Mirii.stério 
Tabela. do artigo 5. 0 !acima trans:. da ~.Fazenda equi\'ale a retirar a.o 
crito não e:stará certa Por dois mo~ Presidente da República um de sellS 
tivos: prirriefro porqu-e ·~ tecidos de poC.eres especificas e entregá-lo a uo.1 
algodão de preços até Cr$ 15 00 fi- de seus auxiliares. 
carão isentos não só tfo adicional Porisso a referida Comissão propô;;: 
con1o também do i:mpô~to de conJu- a supressão dêsse parágrafo ent • 
mo; segundo, porque a tabela de:.. emenda acolhida pela Comi.ssão de 
vena. começrtr com tec*os de· preço. Economia. Estou de inteiro acõrdo 
supenor a crs 15,(10. !Ainda mais: com essa mediáa, tanto mais que . 
para os tecidos de algodão de preço com o parágrafo ou: sem êle o Prest...' 
d~ mais de Cr$ 15.00 á:té C.r$ 20,00, dente da República. poderá, ll&'.t!tr.lo ... 
uao cabe u.sur a expresSão "sem. aaz ... de seus podel'e:i const-ituclona.ls, ex ... " 
cional'>, mas sim a paldvra "isento'·. pedlr decreto regulamentanc!o. ·não 
que significaria, enquadfada no arti- só o _parágrafo 1.1) do artigo 5. a, 
go .s.o, apenas· que o~ tecido desse como tóda a lei. · 
pre-ço esta isento do a icional, . Em consequêucia de tudo quanto 

b J O artigo 5. o fal em . "tecttfo:- dtsse a propósito do ar~foo 5. o e 
d.e cu.sto nas lábncas' .t. ". Eviden- d~ errenda já aprovàda pelM C~ía~ 
temente, a -palavra ·'cu-dto" está em- soes de Economia e de Constituu;M 
pregada com impropriedade. Cogi~ e Justiça, proponho •a supres.são do 
ta~sc de preço de fá.b1]'ca e não elO: artigo 5. 0 e seus pa.l'âgrafos. · 
custo da. fábrica, tanto mal.! que ~ p , · · · 
aplicada a lei literalni te seria ' di- arec~-me que o s.ist~ma de· oobl'-a'L" 
ficilimo, paJ·a a- t.IscaiiZa.ção, oonae~· o adicinonnl, in.stitutdo pelo artigo 
cer qual 0 custo de fábrica. 6 ·o, ckJ projeto nâ() é feliz e não 

) atem~e ao pr~ncipio da comodidade. 
c)_ . ~ mesmo artigq 5. o institt.D Realmente, se o impõe o "ad ~·a.~ 

o adtciOn!l! para os- tiidos· de lã. lorem". recolhido por verba, e cal ... 
As ctiticas fe~tas qua to aos teci... culado em_ cada nota fi.scal, nada int .. 
dos . de. _algodao sao, mutatis mu.· pede que o adicional seja_ pago cta 
tm~ãzs tnteg;almeil.te ~plicáv-eis" ao:; mesma !orma. 1 A própria lei manda 
tectdos de la. Com ef i to aurneta.. que o impõsto· seja incorporado ao 
do. o limite l!e lsençã dÓs tecid~ Preço dos produtos e cobrado àv 
de lã para Cr$ · so,oo 0 metro, na primeiro comprador o impôsta é in­
fo.tma ~o artigo a. 0 , parágrafo úníco serido ~m parcela. separada, em cada 
do p.toJeto, a tabe-la. do artigo b.tt- UQta fi.&Cal. O normal e lóg.lco é 
deveria.ser tevi.st.a, 1 QUe o ·adicional tambêm obedeça ã,,g 

normas aplicãveis 1:1.0 impôsto. No 
- O par:ígraro 1. 0 do artigo 5. 0 de .. entanto, o artigo 6.tl do projeto man­
clara que "OS tec!das àefal(!Odào e de da; apenas que o adicional seja reco­
lã iserzto3 do pagameniJO do imPôs- lhido através da própria guia do tm ... 
to de consuma só poderão ser tren- põst_p, sem nada dispor quanto à m ... 
diílos pelaa fóbricas dir' rnenté· ao: cl~o dês.se adicional nas notas fis ... 
varejistas e êstes não os 'IJDderão CSLS. S~ claras os inconvenientes 
vender aos consulnil(or. com mar- de tal ordenamento, pois os .fabri-
gem superior a 35 %'7

• cnntes 'não saberão como obdecer à 

' 

... 

J 
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lei que· ~anda Cobrar o impôsto.- (e 
!Po:rtanto o adicional> - do pnmciro 
eomprador. 

isenções, • ."asslm, prejudicada a emen­
da n.o 3-C da Comissão de Consu .. 

cedência. Razão.· t>orque sug::XI D •para a execução do disposto no 
acréscimo de um §. J ar+.i,go 3.0 fica o. Pod~r Executiv<~ .. u. 

:cri1.ado: ~ 

A situação não é melhor no tocan ... 
te aos produtos sujeitos .à selagem 
G:ireta. Uma vez que, segundo o 
:projeto; as estampilhas não· ter~o o 
seu valor alterado, sendo o ad1cio~ 
nal apenaS acrescido à guia de re ... 
colhimento à repartição; uma vez 
que 0 1mpôsto é co!Jrado do 'pri· 
meiro oomprador; e, fmalmente, uma 
vez que, segundo o .artigo 10·7, pal'á­
grafo 3. 0 da Consolidação das Leis 
rlo Jmpósto de Consumo, a nota fis­
-cal deve declarar que os produt<Js se 

. acham estam pilhados ou acompa­
nhaCos de estampilhas, bem como a 
quant1dade e valor destas, é ó~vio 
que, aplic;:tdo o artigo _6. 0 d? P!OJeto 
haverá. sempre uma dlScrepancla en~ 
tre o valor dru; estampilhas apostas 
ao produto e o valor declarado na 
nota tiscal, que deverá englobar o 
impósto ,e o adicional. Admíta-rnos 
que a hscalização nada oponha à 
discorctància apontada. Mesmo assim 
como se compçrtarão os adquiren· 
tes c:.os produtos, ctos quais o fa­
bricante deve cobrar o impôsto 
pago '! E' bem possível . qu~ não ~e 
disponham a pagar um 1mposto CUJo 
valor wpera o das estampilhas 
apostas ao produto. 

tuição e Justiça, . . 
o artigo 9.0 do projeto dL.o;pensa. 

os varejistas da emissão de nota fis­
cal, á que se refere o artigo 1.0 do re­
gulamento anexo. . . 

O artigo 12 institni uma semi-aniS­
tia, pois reduz . de multas oriundas 
de processos fiscais de qualquer na­
tureza. Nada a opôr, 

].• - ....... : ................ : ... .,·· 
2.0 

- estatuir, para as infrações ao 
regulamento que· expedir, multas no 
valor ·compreendido entre o mínimo 

A ocasião presta-se a considera­
ções de ordem mais ampla. A Cons­
tituição decla·rou, expressamente, que 
não seriam tributados os artigos tn­
di.speruâveis à habitação, vestuál'iü, 
higiene e transporte de pessoas de. 
restrita capacidade econômica. 

O artigo 15, sôbre estar dEslocado 
num projeto referente ao impõsto de 
consu'mo, é ·incons~itucion:JJ por en-­
volver delegação le~:Lslativa, no.s têr· 
mos do parecer da Comissão de Jus­
tiça do senado qUe diz: 

·"Merece,· tambem, suprimido pu 
.modificação o artigo 15, que, de­
terminando reveja O Poder Exe­
cutivo as tabelas de pe_:cen~agens 
dos agentes fiscais do impôst<l. de 
consumo, observando a proporcio­
nalidade entre a.s diversas cate­
gorias, ~az_ também uma delega­
ção legislativa. 

de Cr$ 10.000,00 e o ínáximo de ...• 1 
Cr$ 100. 000,00". · 

Parece-me inteiramente vãlida a 
argumentação que, a propósito do ru·­
tigo 14 do- projeta:, fQi expendi~a pelo 
Senador Ferreira de Souza na Co­
missão de Justiça do Senado. Ou a 
fi-xação específica das penalidades p~--A lei, naturalmente, complementem 

o texto da ·constituição. No entanto, 
é evidente que o "louvável propósito 
do legislador ootrJtitucional seria 

burlado se as isenções se · fiztssem 
acompanhar de tais e taD-tas exi­
gências que se tornasse impossível 
ou muito oneroso o gôoso de ben~­
fício. 

Por outro lado, o fabricante não 
'J)Oderá deixar de declarar, na pró­
pria notJ.S, o exato montante .:!.o 
impô."t<l. 

Para evitar os inoonvenientes 
apont~dos será melhor que a lei de­
clare, pura e simplesmente, que 
quanto ROS prOdutos tributados. "ad­
valorem, o adicional seja cobrado 
jnnmemte c-om o impôsto, pois não 
passa de wn aumento de tributij 

Quanto aos produtos sujeito.s a es­
"tampllhamento, o ideal S€ria emitir 
novas estampilhas, com novos valo~ 
res. Na impossibilidade de se efeti~. 
'var essa medida (pois ·o adicion;;~.I 
deve vigir sóm.ente um ano), será 
medida de cautela determinar que o 
total do impôsto, isto é, o valor no­
minal das estampilhas mais o adl· 
cional, seja declarado, em uma só 
parcela, nas notas fiscais. Nê$se sen~ 
tido, proponho emenda. 
· ,O ·artigo 7.0 do projeto, já consi­
. dera da a emenda 2-C da Coml.ssãQ.. 
de Constituição e Justiça, adotadq 
pela--comissão de Economia, com a 
qual concordo, dispõe que os adi­
cionais serão cobrados de 1.0 de Jn~ 
neiro a 3"t de ctezerribt·o de 1956. 

O artigo 8. 0 reajusta os limites de 
preço para o gõso das isenções dos 
artigos, indispensáveis à alimentaçãa, 
l-'estuário, habitação e tratamento 

médico de pessoas de restrita capa .. 
cidade econômica, mencionados no 
artigo 15, § 1.0 da constituição Fe­
deral .. 

Em principio, o reajustamento é 
necessério, porque os atuais limit-es 
de isenção já estão obsoletos, eru 
í"ace da tremenda elevação do custo 
de vida verificada de 1948 (quando 
foi editada a lei 494) até os dias 

· que correm . 
E' inteiramente dispensável citar 

dados estatísticos. Qualquer um de 
nós, qualquer dona de casa; qual .. 
quer trabalhador sabe o quanto se 

.desvalorizou a moeda e quanto cres­
cerann os preços. 

Foi o que aconteceu com a Lei nú­
mero 494, citada. E: não sou eu que 
o digo, mas eminentes comentado· 
res das leis fiscais. 

Parece-me .necessário repôr ris coi­
sas em seus deyidqs lugares e tor­
nar prático c exequível o alcance 
das isenções. E' neces:>ário alterar o 
artigo 3.0 da Lei n.0 949, de 1948, 
para evitar que os vareji.stas (que não 
..são só as grandes lojas das capi­
tais, mas também, os modestos esta· 
telecimentos de todos os rincões do 
paísJ continuem a ser obrigados à 
emisssã_o de patas especiais de pro· 
dutos Isentos. 

E' preciso também alterar o arti­
go 4. 0 da mesma Lei 494. Esse ar­
tigo deu tamanha amplitude à ação 
do Poder EXecutivo que tarnou pràti· 
camente poss~vel a abolição das isen­
ções ptr meio de excessivas exigên­
cias regulamentares. Para que a Leí 
tenha efetivo cumprimento, .urge que 
se restrinjam tais poderes., sem que 
Lsw importe, por out.ro lado, em ti­
rar do Poder Executi\·o os meios de 
fiscalização de que deve dispô r. 

Consensamio tudo quant oexpus, 
~ofereço emenda substitutiva do arti­
go 9. 0

, prejudicada, em con.sequen­
cia, a emenda 4-Q. 

A propósito do at'tigo 10 do proje­
to, deve ser observado oue o concei­
to de beneficiamento, tal como está 
pr-evisto atualm~nte no ar~igo 6. 0 da 
Ctnsolidação das Leis do Impõsto 
de Consumo, estabelecido pelo artigo 
6. 0 do Decreto-lei n. 0 7.404, "de 22 
de março de· 1945. Assim, visarído a 
melhor técnica ,o mencionado artigo 
10, que determina não seja consi­
derada. beneficiame-nto, ts efeitos fis­
cais, a oper.ação na fonte de ')re­
dução extrativa, destína.da a preSer­
var as qualidades intrínsecas do gua­
raná "in natura" <pau~ de guaraná), 
deve referir-se, in fine, a oartigo 6. 0 

do citado Decreto-lei n. o 7.404; para 
tanto proponho emenda que pl·eju­
dica de n.0 5-C da comissão de Jus­
tiça. 

O artigo 11. o procura ampliar o 
conceito de. contrabando. 

Como se verifica. pela sua leitura 
e como acentua o parecer da Co· 
~issão de Justiça do senado, êSse ar­
t!go, pondo de. lado regras tradicio­
nais quanto à zona aduaneira, consa­
gra uma extensão imprevisível do 
conceito de eoritrabando. 

Mas o reajustamento preconizado 
:pelo projeto é insuficiente. Os arti­
gos que gozem de isenção são con­
.sumidos pelas classes menos favore­
cidas. E' preciso que tais limites 
t~jam postos de acllrdo com os ní­
veis salariais das classes que irão 
consumir os produtos. E uma. eleva­
ção inferior a lOO';'a a ninguém apro­
veltarâ. 

Dizemos imprevisível porque. o ar~ 
tigo 11 não é claro nem preciso, dei­
xando margem ao maior arbítrio fis. 
cal. 

A mercadoria, poderá ser apreendi· 
da a .qualqu?r tempo, sem atinência 
a fatos de importâncla como, por 
exemplo, t. de um varejista haver ad-· 
~uirido a mercadoria de outro comer-· 
ciante legalmente esta.belacido, sem 
conhecer da procedência do pro­
duto. Proponho Nnenda ne.sse sentido. 

Essa emenda, como se verifica, faz 
remissão não ao decreto n.0 26.149, de 
1949, citado no projeto, pois o de­
creto é mero regulamento, mas ao 

.· artivo 3. 0 da Lei 494. de 26 de no­
vembro de 1949

1 
que foi o t.exto le­

gaL aue realm~>nte compleme?to a 
Constituição e fixou os níveiS das 

Acresce que a a]Jroonsão se fará -
diz o proJeto ~ sem prejuizo das san­
cões lep;ais vigentes inclusive a. apli· 
cação das sanções cabíveis aOs res­
ponsáveis nela infração. E não diz 
~e .rest)QT"I,<:á.vel é também a<\uele em 
f'Uio . po<l,er &e apreendeu a merca· 
daria, ainda que insciente de sua· pro-

Com efeito. 
As percentagens conferidas ao.3 

funcionários públlccs corria parte 
da sua remuneração se "incluem 
nos respec:ivos vencimentos . .::on­
sequentemente, legislar sôb!·e elas 
é legislar sôbre vencimentcs, -as­
sunto privativo da l-ei, na forma 
do artigo 65, IV, da Con.3titui­
ção. E' impossivel. sim, determi­
nar na lei os limites. máximos e 
mínimos daS referidas :Pe~centa­
gens e proporcionalidade_ ent1-e 
as categorias deJ:x-ando ao Poder 
llecutivo a tarefa de fixá-Ias e, 
consequent€mente, de revê-las em 
relação a _cada- categoria. 

Estas condições, o artigo deve 
.ser sup:-imido se a egrégia Co· 
missão de Finanças ou o plená· 
rio não preferii·em emendá-lo para 
pô-la em conformidade com a Lei 
Magna", 

Opino, assim, pela aceitação da 
emenda. n. 0 8-c, .supres.siva do ar· 
tigo 15 e· parágrafo único''. 

\'eis pela inf.:a-ç!:o. · E· não dlz se 
responsável é ta~nbém aquele em cujo 
poder se apaendeu a mercadoria, ain~ 
d~ que ínsciente de sua procedên· 
Cia,. · 

A matéria ê vasta e complexa. Por 
tutro lado. acha-se deslocada num 
projeto referente ao ·iinpôsto de con­
sumo, !)Ois diz resp:ito à legislação 
aduaneira. Assim, e como é prefeJ'Í· 
"V~l, mesmo para evitar uma legisla· 
Çao tumultusda, ou~ sei~ ·~"~'lda- em 
um projeto específico e' esrwcial, pro­
ponho a supre~suo do artigo 11. A 
Comissão de E'.conomja aprovou o ar­
tigo ·nos termos da ·emenda 6-C da 
Comissão d, Con<:titu\cão e Justiça. 

No entanto ,além dos inconvenien­
tes já· apontados e sem embargo de 
me parecer oue o Govêrno deve ser 
munido de todos os meios de co:nbate 
ao contrabando, penso que o artigo 
Ir deve k:er rejeitado. O assunto 
é vasto. e complexo, 'e está a 'T'ere­
cer não um simples artigo, mas tôda 
uma lei, sem esqgecer que contraban­
do se c-ombate na fro:1t-eira e não 
no interior do país. 

-0 artigO 12 institui uma semi· 
anistia, pois reduz de multas o~·iun­
das de processos fiscais .de oualquer 
natureza. Nada a opôr. -

O artigo 14 od pr:ojeto diz: 
"As multas estabelecidas no Regu .. 

lamento de Isenções, baixado pelo Po­
der Executivo em cumprimento ao 
tlisposto no art'. 13 Qa Lei 494, de 26 
de novembro de 1948, serão revistas, 
dentro em 30 (trinta) dias, pelo mes­
mo poder, a fim .de guardarem em 
r~Jação com as coffi:inadas por. in!ra­
çoes semelhantes, na Consolidaç-ão 
das Leis do Imôsto de Consumo'', 

Ora, o artigo 13 da Lei 494 d., 
d)spõe: 

lo Poder Executivo é legalmente ~lc.s­
sível, desde que feita nos têrmos da. 
·Lei 494, de 1948, e nêsse caso o P~·e-: 
sldetne da República não necess.'tt\" 
de autorização de lei para procedet à.f 
revisão. que está estará. contida. f'm.t· 
!';eu poder regulamentar: ou o prr1Pto 
pretende que o Poder Executivo nlie•~C'lo 
re o limite máximo e o ntínimo das 
nenalidarles. e: .nésse caso "Stareu-•us 
diante de uma evidente delegação !e­
e:islnt.iva, ·formnlmente proibida }Jf'lp., 
Cnnst.ituição, em seu at"ti~o 36. Nn 
mimeiro caso. o art. 14 é inútil; ll() 

seo:undo, inconstitudonal. 
Talvês, a fntencão tenha sido a r.le 

rPver as uenalidades em tema ed lei, 
~ Que é beru possível a até recomen .. 
dável. pois elas não guardam a me­
nor proporcã.o com q_ gravidade das 
infrações. Se essa foi a intenção. n 
mo.feto deveria ter alterado - para 
menot• - oilmite mâxlmo e o mfn~m.o 
ou esoeciflcar penalidade nara cada 
:nfracão. ProponJto o mínimo de . •:. 
C"1rS 500.00 e o máximo de ........... . 
Crt 10.000.00, se~undo emenda que 
ofereco, alterando o art. 5.0 da Lei 
494, não só para fixar a matér!o . que 
P.Xpuz, como também pa~a eh~m~-r 
aualquer laivo de delegaçao legishh .. , 
va que a lei 494 nossa conter. : 

O artie:o 15 . .sôbre estar desJjJ.:-ndo 
num nrojeto referente ao impôsto de 
consumo é inconstitucional por en ... 
volver dele,~Zacão legislativa. nos tér• 
mos do uarecer" da Comissão de Jus­
tiça do Senado que diz: 

1 
' 1Merece. t:lmbêm. sunrlmido 

ou modificação o art. 15, que, 
determinando reveja o Poder 
Executivo as tabelas de perçen..., 
tagens dos agentes fiscaies do 
impôsto de eonsumo. observ:m .. 
do a. proporcionalidade entre :as 
diversas cateqorias. faz tambf.m 
uma delee:aC'áO legislativa. 

Com efeito. 
... ~... As. percentae-12:.!.18 conferhhs 

aos. funcionários públicos como 
. parte da sua remuneração se Jn .. 
cluem ·nos respeet.h:os · vencimen­
tos. Conseauentemente. Iegisl.u:~ 
sôbre elas é legislar sôhre ven• 
cimentos. assunto privativo da. 
lei. an forma do art. 65, IV. <'lrs. 
Constituição. t' impossível, Fim. 
determinar an lei os limites mã .. 
ximos e miniino das refe;icl~s 
nercentae:ens e a pronorcio·1ali .. 
dade entre as categorias delx;m ... 
do ao Poder Executivn a tarPfa 
de revê-las em relacão a ~nda. 
de fixá-Ias e, consequet~tem·o-nte, 
cate~oria.. . · • 

Nestas condições, o artigo de .. 
veria ser suprimido se a egr.P.gia 
Comissão de Finanças ou o pJe .. 
nário não preferissem emf'nf!á .. 
lo para pô-lo em confor]Did.nje 
com a Lei M~o:nR.". Opino. ns: ... 
sim, nela aceita.cão da f"IDP'lda 
n. 8-C. suures..o;iva do art. 15 e 
parágrafo único". 

?egundo o artigo 16 do projeto tta 
Ministro da Fazenda expedirá den• 

'
1Esta lei entrará em vigor em 1.0 tro em 30 dias as instru~ões ne!'P~sá ... 

da Jan_eiro de 1949, salvo quanto à rias à fiel exe('Ução de.;;tR. Jei." 
alteraçao do art .46 da:s Normas oe:. · A Constituicão (art. 91. TI) atri­
rais, do ctiado Decreto-lei 7 .404, de bue aos Ministros com;Jetência para 
22 de março de 19i9, a partir de 1.0 E'XP_!:-dir instruções para 3 boa exe .. 
de ma:rço de 1949. O Poder Executivo rmcao das leis, decretos e regulamen­
E'xpedira, <!entro de 30 dias, o Regu- tos. A simules mp·r~ão do t.e-~t.o ~(ln~­
Iametno para a execução das lsen

0
• titllcinnal dem"mt·'-1 n ;..,.,.;,;nade ao 

ções de que tratam os artigos 3,0 , 4. , , art. 16 do proieto. cdl. c:unrf'~c:ao 
5.0, 6.0, 7.0, 8.o, 9.0, 10.0 e U.O" • ["'1-0P,nnho f1VS têrJl10~ rJq ,,....,,.J'"l<l 9-C 

O artigo 4.0 dessa lei reza, por c~u tl.M comissão de Constitui::C.o e J:.ts-
turno: tzca. 
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Quanto ao_ artigo 17, ente~1do que 
Qe·rt:ru ser suprHssas do seu texto !'.S 
pa.1avras J.inaJ.S "devendo o me~mo ser 
automat.lCamente registrado pelo Tri­
buna.~ ue tJomas e OJ.Stribuido ao Te­
souro .Nacwnal ",e isto por que, con-
101-me acentuou o parecer da Comis­
sao d.e constltUiça.'J e Justiça, não 
tem t:.entlQO o oeterminar se taça o 
reglliLl'O automático, pelo Tribunat ae 
(;Oll~;:...;, uo creO.lto autonzacto. Com 
e.eJ.to, essa aeterminaçao atJita com 
~s atribwçóes constitUciOnais do Tri·:.. 
bw:laJ. ue v untas. 

.Para arrecaoar é preciso fiscalizar. 
E para 11Sca11za1· e necessário haver 
ÍlSC<tlS. Ora, há in umeros cargos 
vag0s na carre1:ra de agente fiscal do 
ill>yusco ae consruno, pois há necessi­
da~..c. para a p1·omoçao, de estagio 
,proo ... wuo e IncerstlClO, 

A emenda 10~0 tem _por fim possibi­
tar a promoçao de agentes IiSCalS sem 
estágw pi·ooatório e sem interstício, 
com essa· medida,·abru~se~ao nume­
rosas vagas no cai·gos iniciais da car~ 
Ieua. .t'1·eençhiC1aE essas vagas, o 
quauro àe agentes fiscaJS ficará com­
plEno e o Pocter Público contará com 
elementos pai'a evitar· sangna.s nos 
cotres aa nação. 

. Trata-se ae prov-idência ·que concor­
rerá para o efetivo equillbrio orça­
mentai'lO, pelo que, sou pela aprova: 
ção cta emenda. 
Mamfesto~me de acõrdo com a 

emellcta 11-C~ do Senador Luiz Tino­
co que, com dar nóva redação ao ar· 
tigo 190 das Normas Gerais da c=on ... 
.soudaçá.o das Lei:5 do Impõsto de Con­
sumo, vem estatuir penalidades mais 
benig·na.s em casos onde ela:s·são atu­
almente ·excessivas, como ticou de­
monstrado em seu voto na, Çomis::;ão 
Qe constituição e Justiça. 

Acelto~ ainda, pelos .seus fundamen­
tos e nos têrmos em ·que· está. redigi­
da, a emenda 12-C apresentado pelo 
relator qo projeto na ComissãQ de 
;Economia, Senador Sá 'I'ffioco, -

Finalmente, porponho que a emen­
ta. do projeto d.e lei da Câmara nú­
mero 240, de 1954,. seja modificada 
para .sintetizar, ·com exatidão, as pro· .. 
VJ.dências lllSertas na proposição le­
gislativa~ redigindo:-a. assim; ''Insti­
tue adicional ·e altera disposições dã.. 
legislaçào do impõsto de conswno, e 
dá outras providéncias". · 

Em conclusão~ a Comissão de Fi­
. nanças, nos térmos do parecer do re­

latol·, opina favoràvelmnte ao p1·ojeto, 
com as ll lonzeJ emendas que ofel·e­
ce, e pela aceitação das emendas nú .. 
meros 1-C, 2-C, 6~0, 8-C, 9-C, 10-C, 
11 e 12-C3, · prejudicadas· as emendas 
:3-C ·4~c, 5-C e J-c •. 

_Sala das . Comiss9es, em 2s de se­
tembl'O. de 195§. - Cezar Vergueiro, 
Presidente. - JOão Arruda, Relator. 
- Novaes Filho - Mathias Olymp·io 
- Juracy Magalhães - Julio Leite -
Othun Miider. - Domi'(l.gues Pacheco 
com restrição • ...:.... Maratlo Vieira ~ 
Alfredo Duiaieide -.Alberto Pcisqua­
lin: - Aureliano de Barras Filho. 

EMEND~ DA COMISSAO DE 

FlllANÇAS 

EMENDA N.0 13-C. 

us adicionais Pt'evisto.s no an. 1.0 

passam a ser os seguintes; aJ 10%~· 
bJ 1~%; c) 20%. Os adiCwnais 
pl'evistoo no art. 2.0 passa~ a ser os 
segumte: a) 10%; b> 15%; c) 20%; 
0 adiCional previsto no artigo 3.o 
será de 25%. · 

EMENDA N.0 14-C 

O parágraío . único do art... 1. 0 

terá. a segmr.te redação: !'No caso 
dos produtos das alíneas XV! da 
Ta~ela B e XXVII cta Tabela· D, os 
linutes de. preço para a venda no 
varejo serão os constantes ctas res­
pertivas tabelas de incidência, acres­
c.i.d<l5. do impôsto e act:r::i<lnal de-
viC:os·'. · 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seçã 11) 

JF-sti}icação 
A emenda objetiva a estender à 

alínea XVI (Calçados> o que estatue 
o parágrafo único do art. l.Q porque, 
alêm dos produt(),!, da alínea XXVII 
(Perfumarias e Artigos de Touca· 
dor), também os produtos da alínea 
XVI pagam impôsto por preço tabe~ 
lado de varejo; é, pois, justo e razoá~ 
vel que 1·ecebam igual 'tratamento. 

EMENDA N.' 15-C 

dista.· dUitribuir tecidos de algodão e 
de lá que estejam isent s do ilnpósto 
de consumo. A incons itucioúalidaae 
dêsse parágrafo primei o é tão fla­
grant~ e constitui uma tão evidente 
restrição indevida à lib rdade de co­
mércio que disnensa m iores comeu~ 
tários. Além de ínconst tucional, êsse 
parágrafo L o é de gra de inconveni­
ência porque importará na impossibi­
lidade de boa parte d s habitantes 
Oeste país adquirirem te idos de lã ou 
algodào isentos do im ôsto de con~ 

Ao art. 4.0 , dê-se a s-eguinte 
dação: 

''Art. 4.o A nota 20 da alínea 
XXIX da. Tabela D, da Cossvlidação 
das LeiS do Impõsto de Consumo, 
aprovada pelo Decreto n.0 26.149, de 
5 doe janeiro de 1949, passa a, vigorar 
com a seguinte redação: "Os tecidos 
de juta e fibras similares, próprios 
para confecção de sacaria de· ania­
gem, pagarão o impôsto referidD. n'J 
inciso 2 desta alínea; ficarão sujeitos 
ao mesmo impõsto os tecidos de· algo­
dã.o _ V€ndidos n industria:i.s devida~ 

·mente registrados, para emprêgo na 
fabricação de sacaria, bem como a 
sacaria produzida pelo próprio fabri­
cante do tecid(! de algodão". 

re-. sumo . .lt sabido que gra de parte das 
fábricas não possui rêd de distribUJ­
ção dos seus p1:odutos e que e.ssa dis­
tribuição cabe ao comér io 'atacadiSta. 
Em conseqüência, vedar a intermedia­
ção do comércio ataca ista equivale, 
na prática, a proibir ue bO<'L parte 
âos varejistas, sobretud os do inte­
rior, expor...ha à venda tecidos de lã 
e de algodão isentos impôsto de 
consumo. Dessa forma; parece qt:e o 
projeto alcançará um l(esultaG.o exa­
tamente contrário aquêle que - tudo 
indica - foi sua inte~ão, uma ve?. 
que tornaria impossível à boa parte 
da p{lpulação adquinr s tecídos de 
preço accessível. Será _I b~m pre_feri­
vel, pms, aunentar o 1~1rri1te de lSf'n­
çilo e conservar o sisteirna em vigor, 
isto é, o de que os pt1eços máximos 
são os de venda no va1j.e)o. De resto, 
se assim não se fízer.t ê.sses preços, 
para os produto!l isent s do imp.isto 
de conBumo em 'virtud do disposto 
no art. 15, parágrafo ~. 0 da Consti­
tuição, serão ora . os de lvarejó, ora os 
de fábrica, com o que .pe criará uma 

Jus.tijicação 

A emenda visa a dar redação mais 
precisa ao dispôsto no art. 4. o do 
projeto, sem modificar-lhe 0 alcance 
e o conteudo. 

EMENDA N.' 16-Q 

Art. 5.G e §§ - Suprima~se. 
confusão inútil. J 

Justificação Finalmente, o parág~fo 2. 0 do ar-
. Reza ·0 art. 8.0 do _projeto em exa~ tigo s.o que diz: "o !\_1i istêrio da Fa-· 

·me, que _"os limites de. pre~o a que zen da baixará regula _, ento para a 
está sujeito 0 gôzo ,das ,1sençoes cons~ boa execução e aplicaçqo do disposto 
tantes do regulament9 anexo ao de- no parágrafo anterior". I 
Cieto n.o 26.149, de 5 de janeiro de O parecer da Ooh1iss~o de Gonsti-
1949, serão aumentados de ·75% dos tuíção. e Justiça do Seriado jã ot..ser­
seus atuais valores". E, 0 seu pará- vou, 'com inteira propri[' d. de qae, ·de 

t t · 1 a acôrdo com o art. 87, I. da Constl-
grafo único, es ~ ue: "Ftcap1 e ev - tuição, cabe ao Preside 1te da Repú~ 
dOS, respectivamente, para · · · · · · · · · blica e:h"D. edir decretos e t·eeul"mentos 
mero 26.149, de 5 cte janeiro de_ ~ " 
19

49". . para a fiel exe<'ução das leis. Cometer 
ora, a-plicado ê~se di.s"PQs~two ROS essa função .ao Minister o da Fazendn 

tecidos de algodão, ficarão Isentos equivale a retirar do Presit:ente da 
do impôsto aquêles de .preço a tê . República um de seus ~poderes espe­
Cr$ 15,00 ·por metro. Dessa manetra, cíficos e entregá.:lo a um d-e s~u.s 
a tabela. do artigo 5. 0 não estará cer- auxiliares. ~ · 
ta por dois motivos: prim-eiro porqu~ Por isso, .a referida omissão PIO­
os tecidos de al!!odão de . preço ate pôs a supressão désse arágrafo tem 
adicional como também do impôsto emenda acolhida pela ComJSSfl,J rle 
de consumo· segundo porque a ta- E.conomia. Est01l dP. int~ •·o rlCÔl'rl;~ cn;p 
bela deveria' começar com tecidos de essa medida, tanto ma s que, C'~JJn o 
preço superior a Cr$ 15,00. parágrafo ou sem êle. o Pr;>sictcnte 

Ainda. mais: para os tecidos de al- <Ül República poderâ. u ando ·lp scns 
godão de preço de mais de CrS 15,10 poderes constituconnis, expedir cte­
até Cr$ 20,00 não cabe usar a expres- ereto regulame-ntando, 1 ão só o nr,rã­
são -"sem adicional", mas si.ll1 a pa- [!"rafa·· Lo do artgo 5.0

, como tôd.a a 
lavra ''isento" que, sign_ificaria; en- ld. 
quadrada no art. s.o, apenas que .o Em c;-~~sennência de ~ do o •x:~s~to. 
tecido dêsse preço esta ise~nto do ad1- a propos_tto do art. _s. e seu~ , ,, . c 
cional. d,::'l emenda .lá _ap~·<:vada pela~ ~..--omJs-

Ainda, o art. s.o fala em utecidos soes de. ConstltU!G:;tO e .Just1ça •: de 
de custo nas. fábricas ... ". Evidente- I Ecnn~mia. nece.!;sana se faz a f:un ~u­
mente, a palavra .. c~o" . está '?m- Pressao completa, confo me prccnmza 
p}egáda com impropriedade. cogita- .a emenda. 
se de preço de fábrica e não do custo 
-da fábrica, tanOO mais que, se aplí- EMENDA N.~ 17-C 

fi~~.: ap~~~ l~teW~~~~~eç~~~ri~0·;~~i%!; d:;~~o:art. 6.
0 

dê-se a seguinte. re-

qual o cust<J de fábrica. "Art. 6.o Os adicio ais pre\·istn::: 
Também, o mesmo art. 5. 0 institui nos artigos 1.o. 2.o e 3.0 dest.n lei se· 

o adicional para os tecidos de lã. As rão cobrados juntamentJe com o im· 
críticas feitas quanto aos tecidos de pôsto quando incidiren~ sôbt·e pro­
algodão. são, mutatis mutandis int.e- dutos sujeitos ao impô,'to "ad · .. 'llO· 
gra.lmente aplic .. veis. aos +.ecido? _âe rem": qtinndo se tratar de oagamen­
lã. Com efeito, aumentado o limite k\ de impôsto por estam;pilhns .nc: 8di­
de ·isenção dos tecidós de lã para CrS cionB:_is s.erão cobrados \nas gui)l~ dr 
8{),00 o metro, na forma do art. s.o aquisição das estamoilh~s sôbrP a im­
parágrafo _único do projeto, a tabela portância total nelas qeclantdn. in­
do art. 5. 0 deveria ser revista. çlúsive ·.os ·acréscimos ufrceptuaic: Jn-

E, o parágrafo 1. 0 do focalizado ar- cidentes sôbre os produtos de· prO:"'P· 
tigo 5.{\, declara que '"os teciCios de dência estrangt>i.ra, já lnrevistO$:' nn.c: 
algodão e de lã isentos do pagamento tabelas e alíneas da Con::>oliOr~ctio da::: 
do impôs~o de. consumo . só po~erão Leis do Impôs to de Co1'snm~ . 
ser vendidos p~las fáb1:1cas direta- § 1.0 Da llllportância global fl q:w 
menti! aos vareJIStas e estes não os se refere êste artigo Sfttão P.XclnHl'ls 
poderão ;-•mde: aos co.mumi.dores com .

1 

os adtcionaJ."' 1a existentes e de d""' 
margem ~upenor a 35 o/r, • . tinação especial. .1 

O texto dêsse pnrágrafo 1. 0 conft- ~ 2.~ A nota fiscal mo~êlo tt riirc.l'i-
gura Utna intl'OfllÍ~~no inC0'1Stitucio-, minará. ein Utnft. RÓ nnrcPJa, n tot'1l 
nal na vida er,onôrnka. pele.." supressã~, do impôstn "ad valorem" pa:1o, in­
drt possibilidade de o comércio ataca.:. clusive adicional. 

Outubro de 1955 

§ 3.0 A nota fiscal modêlo 11 con .. 
terã, em uma só parcela, a declaração 
do valor nominal das est-ampilhas 
apostas no nroduto, acrescido du adk 
cional'', · 

,. JustHicação 

O sistema de cobrar o adicional, 
insti~uto pelo art. 6.0 do pro,ieto não 
é feliZ e não atende ao princípio da 
comodidae!c. 

Realmente. se o impôsto é "ad va .. 
lorem",-.recolhido por verba, e calcu .. 
lEdo em cada nota fiscal, nada im-­
pede que o adicional s_eja pago da_. 
mesma forma. A própria lei m.amta. 
que o impôsto seja incorporado ao 
p!"l"(;o dos prodl.ltos e cobrado do pri .. 
mr:ro comprador; o impôs to é i!lse ... 
rido em parcela separada, em cada. 
n'Jta fiscal. o normal e' lógico e que 
J rtciicional também obedeca às nor-­
'11'1S aplicâveis ao. impôstó. N"o cn ... 
tanto, o art. 6.0 do projeto mar.da 
apenas que o adicional seja recolhido 
através da própria• guia do iiTliiÔ%0, 
s:.m nada dispor quanto à mciUEão 
(iésse adicional nas notas fiscais. Sâo 
claros os inconvenientes de tal · arde• 
namento, pois os fabricantes não sa­
berão como obedecer à lei que mnnda. 
cobrar o impôsto te portanto o adi .. 
cionall do primeiro comprador. 

A. situação não ê,melhor no tocante 
aos produtos sujeitos à selagc!ll di• 
reta. Uma vez que, segundo o pro· 
jeto, as estampilhas não terão o seu 
valor :-~Iterado, sendo o adicional ape­
nas acrescido a guia de recolhimento 
à repartição: uma vez que· o i!nllÔSto 
é cobt·ado do pdmeh·o comprar\<Jr: e. 
r;nnlrr.ente. uma ·~:ez que, segundo o 
artigo 107, ~ 3. 0 da Consolid::tçâo das 
Leis, do Imnõ~to de Consumo. a nota. 
fiscal deve ·declarar que os produtos 
se acham estampilhados ou acompa­
nhadns de estampilhas, bem cerne a. 
quantidade e \·alar destas, é ébvio 
1ue, aplicado o artigo 6 ° do omif?'to, 
haverá sempre uma discrepância en­
tre o VRlor das estampilhas <'~P'Jstas 
ao prndnto e o valor declarado na. 
nota fi.:;cal, que devel'á cngJO\JaJ o 
impósto e o adicional. Adrnitamos 
qne a fiscalização nada oponha à di.s.­
cordj'lncia , apontnda: Mesmo assJm, 
como se comportarão os adqUll'<:>Dtes 
dos produtos. dos Quais o fabt·!c:mte 
deve cobrar o impôsto pago? E' hf'm 
possível que não $e, disponham a pa­
f!flr um im)Jôst.o cujo valor supera o 
d:\~ e-:;;tarnnithas apostas n.o prcCuto. 

Por outro \:'Ido, ·o fabri"·-mte rião 6 
y-.derâ - d2ixar de declnrar na pró­
rria nota, o .f'xato, montante iln~JÕS-
r.o 

Para evitar os inconvenientes 
an:Jntados será melhor que a· lei de­
clare. pu!·~ e sin1p1esmente, que ·• 
quanto aos produtos tributados ":ld 
vaiarem", o adicional seja cobrrrdo 
juntamente .com o impôsto. pois não 
passa de um aumento do tributo. 

Quanto aos produtos sujeitos n. 
rstampilhamento. o ideal serir1 emi• 
tir novas estampllhRs. com novos v::t­
lores. Na· impo~sib~lidade de se ef~~ 

.tival' essa medida rpois o adiril}­
nal deve vi~ir sbmf'nte um ano). !';e­
rá medida d~ cautela determinar que 
o total do imnõsto. isto ê. o val:w 
nominal das f'st:'nnpilhas m:üs o adi­
cional. sejn dec1nr[ldo. em uma 'iÓ 
parceln. nas notn.s 'fiscais. E' <l que 
propõe -~sta e~enda. 

EMEND.I\ 18-C 

Supressn o parágrafo únko, dê-se 
ao art. 8u a seguinte redr:tção: 

Art. 8.0 Picam aumentados de 
lOÓ% rcem por cento) os valores 
fixados como limites de preco a rmc 
estâ suieito o gôzo; das i.serlcõP.s f'S­
t<lbPlecirlas pelo art. 3.o dn Lei 494, 
de 26 de novembro dt' 19~8. 

.Tustifico.ção: 

A nova redação 'proposta pnra · o 
artigo 8.0 aumentrl. de 75']";, pant :or1% 
a elevat:ão dos valrrcs eshdwleC'ir!ns 
como lilnites de p1:eço para o PÔZO 
rias isencõe~ de~ artif!.n.c: jnrli~rPnSH­
veis à alim"nt.acão. ve.c:tn{irio. h,1hi~ 
tação e tratamei1to médico de pe.s-

-· 
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aoa.s de restrita capacidade econômi­
ca, mencionados no art. 15. § 1.0 da 
Constituição .Federal. E i.sto por que 
G reajustamento preconizado pelo pro4 

ieto é insuficiente, em face do au­
inento .. do ·custo cte vida verificado 
Qe 1948, data da promulgação da Lei 
494, até o momento atual. ·Ainda, a 
emenda faz remissão, não ao deCreto 

· 26.149, de 1949,' citado rio projeto, 
pois o decreto é mero regulamento, 
1nas ao próprio artigo 3.0 da Lei nú~ 
mero 494, de 26 de riovembro de 
1948, que foi o texto legal que com. 
plementou a Constituição e fixou· w 
níveis das isenções. 

. EMENDA 19-C 
Sub.stitua-.se o art. 9.0 J,.lelo se­

gumte; . 
Art. 9.0 O § l,P doa rt. 3.0. ·e o 

ll.l't. 'i.u da Lei n.0 49-1, ae .26 de 
uovemora de 1948, passam a vig-omr 
t;:Om Cóta-'l·eaaçao: '"Art. 3.o- 2 1.o­
.U.s preços mmcados neste al'tigo en­
~enuem-se para o varejo e deverão 
Ger matcados, dlscriminaaam~te, nw;; 
~atas fiscaiS dos fabricantes. Art. 

4.0 
- 1'a1·a os fins do dispo~to no 

al'tlgo antenor, os fabricantes de~ 
veráo marcat no próprio produto, 
6alvo quanao ocona impossioilidacte, 
impropriedade ou inadequação av 

seu uso, em caracteres bem visíveis, 
e nos invólucros, o preço máximo O:e 
venda no varejo. 

Justificação; 

· · O artigo 9.0 do projeto, com a 
reaaçao onunaa da Cámara, d.lspen~ 
6a os \'areJlStas da emiSSão de nota 
.1IScal, a que se refere o artigo 10.~: 
Q.o regulamento anexo ao Dec1·eto nú­
lnero :.'.tL 149, de 5 de janeiro de HH9 
~ConsoüQaçao das Leis do Impô.stu 

Q.e ConsumoJ . l!altretanto, o assumo 
merece rápidas obsel'Vações; · 
. 1. A;_ ()Constituição Feáeral, no a.r­

t.igo 1.,. , ~ l.", declarou, expressa­
;~:nente, que não seriam tribUtados os 
artigos mdLspensávei.s vestuário hi­
&iêne e transporte de' pessoa::; ct~' !es­
trita capacidade econômica. E, a :ei 
Jl,u 494, de 26 de novembro de 1948, 
C';lmplementou o terto da Co:tstitui­
~ao, 

2. No entanto, é evidente que o 
louvável propõsiW do legislado!· cJns­
titucional s2ria burlado se as lsen­
çóes se fizessem acofi1:_panhar de tais 
e tantas exigências que se tornasse 
impO.S.Sn'el ou muito oneroso o gci.so 
Uo benefício. Porêm, foi o que acon­
teceu com a citada lei n.o 494 con­
'forme assinalam os comentadores aas 
leis fiscais e demonstra a realidade 
atual. 

3. Nesta oportunidade, parece ne­
cessário repôr as coi.sas em seus de­
vidao.s lugares e tornar prático e 
exequível o alcance das i.Sençõe.s pre­
vistas na carta Magna. E' iJOis, n€­
ces.sário alterar a _própria Lei núme­
ro 494, de 1948, pl·incipalmt!nte,- em 
dois de setJs dispositivos: a) - o ar­
tigo 3,0 , pa-ra evitar que os Varejistas 
(que são só as· grandes lojas das ca­
pitais, mas também os modestos es­
tabelecimentos de todos os rincões do 
paísJ Continuem a ser obrigados à 
emis.são de notas especiais de produ­
tos isentos. E', aliás, o que pretende 
o art. 1.0 do projeto, abolindo exi­
gência prevista -·em regulam-::nto. 
Mas, • observe-se, essa exigéncia Joi 
instituída em deconência de prec~ito 
legal e, dessa forma, o que cabe ao 
legislador, para atingir o objetivo co­
limado, é modificar a próprla •ei, no 
texto pertinente, e não cancelar a 

·norma regulamentar: bl - e o .\~ti­
go 4Y, também que deu tamanha am­
plitUàe' à ação 'do Poder Executivo, -
que tornou pràticamente possínl a 
abolição das isenções por meio de ~x­
cessivas exigências regulamentares. 
Para que a lei. tenha: efetivo cumpri­
mento, urge que se restrijam tais po­
deres, s~m QUe isso importe, por outro 

·lado; em tirar o Poder Executivo os 
meros de fiscalização de ue deve ciJs­
lltk. E' o que pretente a em~:1da. 
ftxando, desde logo, exigên::ia a ser 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl_ (Seção 11)' 

cmprida pelo.<) interessados, sem in­
correr no êrro da lei anterior. 

EMENDA N.0 20-C 

Do a!·t. 10.o, in- tine, substituam-se 
as expressões "do artigo a.o etc ... " 
por "do a1·t. 6.0 dv Decreto-lei nú­
mero 7 .404, d~ 22 de março 'de 1945 ·•• 

Justificação 

Simples emenda de redação, a al­
teração proposta em nada modifica 
o dispositivo do projeto quanto ao 
seu alcance e conteü.do; apenas, c·'m 
melhor sentido de técnica, refere-se 
ao texto que instituiu o conceito de 
beneficiamento, ou seja o art. a.o do 
Decreto-lei número 7 .404, de 22 ele 
março de 1945, posteriormente \nsP:rto 
no artigo 6.0 da consolidação das Leis 
do Impôsto de consumo tDecreto nU­
mero 26.149, de 1949). 

F.MEND!\ N.0 21-C N 

Do art. 17." suprima-se as palàvras 
finais "devendo o mesmo ser -tllto­
m:\ticamente registrádo pelo Tribu­
nal de Contas e distribuído ao Tes"Ou-
do Nadonal". · 

Justificação 
Conforme acentuou o parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça, 
não tem sentido o determinar se faça 
o registro automático do crédito au­
torizado. Com efeito, essa determina­
ção atrita-se com as atribuições o:ms­
titucionais do Tribunal de Contas. 

EMENDA N.o 21-C 
o 

Redija-se a emenda do projeto de 
lei: 

"Institue adicional e altera iispo­
sições _da legislação do impôsto de 
consumo e dá. outras providências·•. 

Justificação 

Trata-se de emenda de redação,_qte 
objetiva síntztizar, com exatidão, ss 
providencias contidas no bojo do pro­
jeto de lei n.o 240 de 1954 • 

EMENDA N.' 23-C 

Ao artigo 11 acrescente~se o se­
guinte parágrafo: 

§ 1.0 Não será apreendida a mer­
cadoria estrangeira, encontrada em 
poder de comerciantes, desde - que 
acompanhada de nota fiscal com fa­
turas ou vendedor". 

mageiro do · Brasil, evitando-se as 
importações ruinosas. 

OS preços que serão alterados por 
fôrça do projeto são os que não tive­
ram elevação alguma de 1953 a e.sta 
parte. 

Ninguém desconhece nêste período 
os efeitos da política~ inflacionária. 

Encareceu-~e a produção pelo au­
mento d(. custo do trabalho. E a in­
dústria, além da elevação do preço da 
mão de obra, sofre mais o desequilí­
brio resultante do custo elevadíssimo 
de suas máquinru:i. 

O projet-o parece-n~. assim, .cons­
titucional e útíl à ecúnomia do Pais. 

Sala das comissões, em 18 de ou­
tubro de 1955. - Cunha Mello, Pre­
sidente. - Argemiro Figueiredo, Re­
lator. - Kerginalao cavalcantí. -
Paulo Fernandes. - Novaes· Filho. 
- Attilio Vivacqua, pela constitucio4 
nalidade. ~ Oswaldo Moura Brasil. 

N.O 1. 233, de 195:) 

Da Comissão de Economia, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 176, de 1955. 

Relator: Sr. Juracy Magalhã~s, 

O Projeto de Lei em exame, de Ei.u­
toria do ilustre Deputado Nestor Jost 
tem por objetivo amparar a cultura. e 
indústria do fumo no Brasil e os 
que a ela se dedicam. 

Como bem salienta o ilustre autor 
do projeto, a remuneração dêsses 
produtos depende da elevaçâ! do seus 
preços que é feita na exata medida 
do aumento da tributação, fiscal. 

A situação da -indústria do fumo 
vem se agravando desde· 1953. Du­
rante o último triênio registrou-se 
uma agravação sensivt!'l e geral nos 
pagamentos a cargo do fabricante 
a principiar pelo fumo, t·.tndo de per~ 
mêio uma grande variedade de aces­
sórios do produto manufaturado. Os 
preços de to-dos os arUgos acusarain 
efetivamente uma vlevação, sendo 
Q'!J.~ os ma-teriais provenientes do ex­
Umar_ .~m consequênr'.ia das licitações 
camblalS, aumentaram seis vêzes. 

A situação acima descrita, tanto 
interêsse ~ao cigano quanto aos Pl'O­
dutos da indústrra do fumo. 

ASSim: a Câmara dos Deputados 
acolhendo representaçãv do Sindicato 
do Fumo do Estado da Bahia, incluiu 
no projeto, idêntico favor em relaçã~ 
aos charutos, cigarrilha.s e fumo 
desfiado. 

Pareceres ns. 1 -232, 1 -233 
1.234, de 1955 

No Estado da Bahia, as duas fá-
e · bricas tradicionais - a) Fábrica de 

Charutos Dannemann e a Fábrica de 
propriedade da conceituada firma 
Costa & Pena - já fecharam suas 

-portas, lançando ao desemprego ~en­
t~nas de trabalhadores e ameaçando 
dn·etamente a economia baiana. 

N.a 1. 232, de 1955 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.o 176, de 1955, que 
modifica os -incisos 2 e 4 da alí~ 
nea XXIV, tabela D. da Lei nú­
mero 1. 148, de 28 de novembro de 
1952, e os incisos 1 e 3 da alinea 
XXIV, tabela D, do Decreto nú­
mero 26.149, ,de 5 de janeiro de 
1949, que modificou a Consolida­
ção das Leis, do Impôsto de Con­
sumo, 

Relator: Sr. Argemiro Figueiredo. 

o projeto em causa foi devidamen­
te estudado na Câmara dos Depu­
tados pelas comjssões Técnlcas e ali 
recebeu .·emendas justas e nece~sá­
rias. 

Sob o ponto de vista rigorosamente 
constltucJonal é eVidentemente ina-
tacável. · 

Quanto ao mérito, o Projeto nos 
parece justo, certo como é que vem 
atender às .necessidades mais pre~ 
mfontes dos qUI:) lidam com a produ­
ção e com a indústria do fumo, s€m 
impôr sacrifícios maiores aos consu­
midores. 

Estes, na verdade, sofrerão um au­
,n~ento insignificante nos preços de 
cigarros. Mas, os produtores e indus­
triais com a elevação prevista sairão 
de uma crise fortê e poderão atender 
às n~ecssidades reai8 do m-ercado fu-

.E', pois, urgente que se dê à indús­
trLa cigan-eira elementos para atuau~ 
zar os seus negócios pQssibílitando 
mesmo a sua sobrevivência ao reO'imr 
deficitário ein que se encontra. o 

Nestas condições, a Comissão de 
Economia, nada tem a opOr ao Pro­
jeto em exame. 

Sala das Comissões, em 27 de ou­
tubro de 1955. - Fernando Tavora 
Presidente. - Juracy Magalhães, Re~ 
lator. Julio Leite. - Lima Tei­
xeira. 

N.' 1.23~, DE 1955 

Da Comissão de Finanças, sól;.-e 
o Projeto de Lei da Câmara n.O 176, 
de 1955. 

Relator: Sr. Juracy Magalhães. 

O Projeto de Lei 'da Câm J. n.~ _._,,} 
de 1955, altera a redação d " incisos 2 
e 4 da ilínea XXIV, tabela D, ·de que 
trata a lei n.o 1. 748, de 28 de nov€m­
bro de 1952, e os incisos 1 e 3 da ali­
nea X;XIV, tabela O, de Decreto nú­
mero :.l6.149, de 5 de janeiro de 1919. 

Os referidos itens tratam da taxação 
sôbre cigarros, fumo desfiado, charutor 
e cigarrilhas. 

Teve origem o projeto em represen­
tação do Sindicato da Indústria do 
Fumo de Santa Cruz de SUl, larmr-.do 

-. 
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com a tremenda Cl'ise que atravessam 
ú..i que, no .Hw urauae cto o....,ü, as ueru .. 
-cam à cultura 1umage1ra. 

Pos,tenc~.-ment.__, wt-ntiCo -~:-:jldo f.Ji 
e:..1canHnnaclo à Câmara c_ ....,.:;.t'._,ac '> 
pelo Sindicato da Indústria du Fumo 
no Es~;ado da ~ah~a e pe!::t lndu.str<a 
de Fumo e c.g~.ros Plinw Lin~n~·cs cte 
Minas Gerais. 

A. situaçao da indústria. cigarrei:·J. 
e derivados é de crise can;' j 1 .:::tnen­
tamos no nosso parecer Co Relator do 
presente projeto na. ComLs:>ão rie Eco4 
nomia desta Casa do Congresso. 

ttsse regime de instabilidade da re­
ferida illcfUS~:!.'ia não atíngv, .1Le 
os industriais e agricultorc:;:; rlo f" mo. 
Atingirá certamente o próprio Eráno 
quer da Unrao, quer dos ~--"' ... os e Lhlt­
nícipíos pois, se para1izadas as fabricas 
interessadas ctecescerá uma fonte :ie 
renda do impôsto de consumo que é 
a rubrica Fumo e dos impostos a~ 1n .. 
dústria e Profíssdo e Vendas Mercan­
tis, além da repercussão de ordem SO"" 
ciaf com a perda de trabalho d;:: Utui­
to~ operários e técnicc~ bra3ileirc..:: 

A. rubrica Fumo é das mais produti­
vas do referido impô.sto de Consum~ 
rendendo, em 1954, 4. 685 milhões de 
cruzeiros contra 3.tH2 milhões arreca­
dados no ano an~erior. 

No corrente exercício, espera-se que 
a urrecadação da alínea atmja a cifra. 
de 5. 700 milhões, com um acrêscimo 
provável sôbre a arrecadação t' ~no 
passado, ..... e 1.015 m._ jes de .::.·;z:etros~ 

Tratando-se, assim, de uma inctús ... 
tria que vem proporcionando gran:les 
somas ao Tesouro, não é jUsto que a. 
deixem ao desamparo com grande prc ... 
juízo para o Erário e 'ançando de­
semprêgo .trabalhadores da- fábricas 
t.- cigarroS, e agricultores que 
se """"dicam à ct:Itura . 

A elevação aos limite::; dos prêços 
de venda ab consumidor, sem aum~nto 
de tributação, não trará prejuíz:) r.cs 
cofres públicos, permitindo m ~·. de ... 
3afôgo às indllstrias cigàneiras, sal­
V"'2"!0-as de crise ou mesmo de colap ... 
so. \ • •i 

Nestas condições, a Comiss.;.o de Fi .. 
nanças opina pela aprovaÇ:o do pro ... 
jeto em exame. 

Sala das Comissões, em 28 de outu ... 
bro de 1955. -Cezar Vergueiro, Pre· 
sid.ent.e. - Juracy Mn.qalh.~es, Relator. 
- Alberto Pasqualini. - João .1rru .. 
da. - Mourão Vieira. -Julio Leite. 
- Al•íe""' Duailihe. - Mathia.c;·O!mn­
pio. - Novaes Filho. - Antõnio de 
Barros Filho. - Ary Viann~ - ouwn 
Mãder. - Domingos Velasco. 

COMPARECEM MAIS OS SRs. SE· 
NADORES 

Remy Archer - Parsif(;ll Barroso -
Fernandes Távora - Georgino Aveli• 
no - Dina.rte Mariz - Jarbas Mara­
nhão - Lima Teixeira - Uma Gui­
marães - Coimbra Bueno - SaulO 
Ramos. 

O SR. PRESIDENTE: 

Continua a hora do expediente. 
Tendo sido diStribuídos, hOj€ 01:) 

avulsos do OrçaJ'\:?nto da União para 
o próximo exercic~ financeiro, rete· 
rentes ao subanexo 4 .11 - MimsteriO 
da Aeronáutica - terá início na pró• 
xima sessão o prazo para apresE>ma-
~ã~e~~. e(~:~~:~ ao mesmo peran.f~ 

Tem a palavra o nobre Senador 
Apolônio Sales, primeiro orador ms­
crito. <Pausa) 

Ausente S. Excia., tem a p!avra o 
nobre Senador Alô Guimaães, segundo 
cada in.scito. <Pausa> 

Não se achando S. Exeia., pesente 
do a oalavra ao ilustre Senador Othon 
(Pausa> 

Ausente também S. Excla., tem a 
palrwra o nobre Senador GUilherme 
Mal!lQUias, quarto orador tnscrito~ 

O SR- GUILHERME MALAQI:!AS: 
<NãO tot revisto pelo orador) - Se• 

nhçr Presidente, hoje é o Dia consa­
grLdo ao Funcionário Público. 
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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: 

EU não d~ejaria que pas;asse esta 
data sem VlJ: à tribuna congmtular~ 
roe com essa. laboriosa class(;. 

OUtrora invejados pelos inte••Ta~ltes 
das. demais atividades, aos poÜco's os 
servidores da Nação caíram à .situa­
ção de inferioridade pecuniária. e do 
eonhecimento geral as dificuldades en­
frentadas pelos que se dedicam ao ár­
duc. labor de manusear a coi.sa pú­
bUca. 

plano, capaz de lhe propOrcionar pe~ 
quena melhoria, (Muito bem; muito 
bem), 

No momento, Sr. PreSidente - ao 
que estou seguramente info mado 

- acha-se na Câmara dos Dep~ltados 
na. sua últimn fase, um proj[,o d~ 
recla.ssificação ou reestruturaç o do 
funcionalismo, que, dentro em reve 
baterá à'S nossas portas. ' 

de eà sua nobre classe, em todos os 
recantos do Brasil. Desejaria que .Tios 
nossos corações uma seruehte de es­
perança rebentasse em embrião, to­
masse forma, lapçasse vel-gôntes e 
se tornasse, afinal, uma , rea-lização 
fecunda a pról do funciorialismo em 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ser lido um oficio chegado 
à Mesa. 

E' lído ·o seguinte. . ·.:----
OFICIO 

\ 

Achando-se ausente desta. capital 
o Sr. Senador Bebastião Archer, so­
licito se digne V~sa Excelência .Je 
designar-lhe substitutO temporãrio na 
ComisSão de Legislação Social, na for­
ma do disposto no art. 39, § 2.0 

ge1·a1. I 

A função pública exige, de seu 
ocupante, qualidades e lhe impõe de­
veres e obrigações maiores que uais­
quer outras atividades. Desde o Im­
pêrio, compenetrados de deveres cer­
cavam-se êsses· funcionãrio~ cte' uma 
aureola d_e respeito, e se impunham 
~os_ demais setores de trabalho como 
llldlviduos privilegiados. 

do Reg-imento Interno. 
Atenciosas saudações, 

Gomes. 

Confio em que reacenda o s nado, 
no coração do funcionalismo a cha­
ma de· uma' vívida esperançá. Conto 
que este ano não "findará sM que 
demos. ao ·funcionalislrío públi o tal 
benefício, aliás decon12nte de Men­
sagel!l do 'próprio Poder Exequtivo, 

·depOis de Mfrer o projeto, cdmo é 
comum, a análise do oPder L~isla­
tiv~. que condiciona a posibilid de -e 

Onojre a cn·cunstãncias várias o seu pr un-
chlmento para mais ou para enos, 
com o objetivo de bem fav?recer 

-àqueles _que desta casa tudo esperam. 

Sr. Presidente, ao ui estive. est-IU e 
aqui estarei, ontem Como hOje e comG · 
amanhã, desinteressRdamen'te, em de­
fesa dos funcionários públicos e do 
seu bem estar. Como teri\pl'ê, pug .. 
narei pela melhoria de cond!ções dos 
mais humildes deles, porque nestes a 
mi~éria mais se acentua: -para êies 
há unrn obrigaçãQ maior:' velarmos 
pela sua felícídade. 

Com o evoluir do· tempo e a eleva­
ção dos salários de outras classes tm­
}o1.ibadoras - principalmente a da·s 
~ ~--. ·ções ·manUai.s - os aludidos ser­
·1 • ~. es _fic~ram, repito, em situaçào 
dt:: .nfenol'ldade. E hoje em dia fa­
z~m verdadeira ginâstica para sobre­
VIver. 
· Foi _muito feliz, Sr.· Presidente, o 
humonsta que delineou a fi!:mra do 

. "Barnabé" para caracterizar o"' funcio-

O SR. PRESIDENT:E:. 

·Atendendo à ~.solicitação c-onstante 
do ofício que acaba de ser lido, de­
signo o nobre Senador Filinto Muller. 

Continua a hora do expediente, 
Tem a pulavrá o nobre Senador 

P9.Ulo Fernandes: <Pausa). 
Ausente S. Ex.a, dou a palavra ao 

nobre Senador Kerginaldo Cavalcan­
ti, .sexto o:l'ador inscrito. 

Sr. Pre~dcnte, dizia eu quiper­
tenço .ao. fun('innalismo públic : es­
clareço que r -, nço ao funcio alis­
mo Público dl . .r"_<;tado do Rio fran­
<ie do Norte. Dizer~se funci nário 
público do Estado do .Rjo G -ande 
do Nort€ é confessar~se quas um 
pári.a denh·o d<1 funcionalismo. ! 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora 
Tem a palavra 

Domingos Velasco, 
críto. 

do expedieÍ1te. 
o nobre Senador 
sétimo ç-rador ins ... 

O SI:. DOMINGOS V'EÜllCO: Donde ser perfeitamente inslu:spef· 
ta a minha palavrfl, pois as rflelho- (Não toi revisto pelo orador) se .. nâl"lo pU~licoJ ~ o homem qUe o Es­

tado obnga a apresentar-se decente­
rr_ente vestido e limpo à rcpartkão; 
na0 pode c~:_neter qualquer eniano 
etn suas funçoes, sem o risco de ver-

O SR. 
CANT!: 

ras que venhamos a outorgar aO fun· nhor Presidente. a comissão Executt .. 
KERGINALDO 

se responsabilizado criminalmente por <Néio foi revisto pelo orador) 
le.,ar os beru; do S.Stado. Sr. Presidente, manifesto também 

CAV AL.. cionário, não me. atin~ir3o abdo1utR- v a Nacional do Partido· Socialista. 
ruente, Qualquer funcionário ·~odf>s- Brasileiro. da qual, a:liãs .. não faç() 
to. de eatep:m·i.a inferior. hole ~inha -parte .. aprovou, em reuniãO de hoje. 
hlensaJmente, muito mais que eu a segumte nota que levo •a.o eonhe-
como funcionário do meu F • .:;ta4o. cimento à :Nação, através 1 desta tri ... 

Mal pago; ésse ·homem vive, ·cons- minha gra:odé sa.tisfaçáõ pelo trans­
t~ntemente. sob o guante de emprés- curso do dia dos funcionários públi· 
t:mos, de reforma de empréstimos e de cos, e todos êles da UD:ião, das Uni· 
coru.ignações. O ordenado não lhe dades Federativas e dQS Munkípios 
basta para as despesas notmais. En- presto a minha homenagem. 
tretanto, na repartição, tem ce se De longa data em que tenho a hon­
n1anter naquele nível elevado· exi- ra de pertencer a esta classe no meu 
gido pelas funções que desemP.:mha. Estado natal, venho pugnando pela 

Se calcularmos os.. vencihlentos de sua boa sorte; pelos seus interêsses 
um ~uncionário padrão, aquele Que e anst..iQS de melhora, e ·por uma 
const-Itui _oitenta ou noventa por cento comprcrr.são mais humana e ínte· 
dos servidores públicos, inclusive os ligente do seu e!Sfôrço e das suas 
p.tonos d.e emergência c adici•mais nrete~ões. 
verificaremos que recebe de quatro ~ Não poderia eu, portanto, no e:n-

~~'l mi~ :::ruzein::~. Mais que isso, sejo, deixar sem uma palavra de so· 
, ~ Presldente, t·ece.bf. um motoriSta lidariedade e apóio ésses numero­

·., .• onibus, de 10taçio, ou um lanter- sos servidores para a obra repa1·a~ 
neJro, dos Qua.is quase nada se exige dora do Poder Legislativo, em gue 
nem mesmo que ande vestido decen: se ·debatem seus interê::;ses e proble­

. tem~nte, de co~arinho e gn.v:-tta .. A mas; por atende1· aos seus legítimos 
!.anuJJ~· do fU~lqtonário, outr-ossim, so~ 1·ec1amo.s. 
fre ffi<1iS as dlflCuldades da função dQ Contra ésses funcionários que em­
seu ... ch~fe que a_ do operário mar:ua., prestam sua atividade d1uturna no 

No dia de·hoJe, Sr. Presidente, em serviço público num esfôrço ing·ente 
QUe a numerosa classe festeta a data. e dedicado,· por .vêzes a incompre­

. que. J)Je é coruagrada, venhô â tri~ ensão se alteia de modo ameaçador. 
b~na do Senado declarar-me solidâ-. ·A grita cóntra o funcionalismo mal 
rio cem ela pela situação an"'ustiosa compreendido parte, coin surpreza de 

·em Ql:le viv~. Os que servem ilcNacão, todos nós, e em alguns casos, de se­
deve!·Jam receber remuneração à-: ai~ to1·es de opinião da maior responsa~ 
tura da dtgniqade de suas funções e bilidade, como se possível movimcn· 
de seus deveres. tar a máquina administrativa sem o 

Cumpre ao Estado olhar coni mais esfôrÇD cooperat-ivo do.s homens, na 
carmho para os sew. servidot-es, para sua inteligência e no seu labor, ra­
quantos dedi~am a Vida inteira Uni- zão de ser de tõda a. organização, 
ça~ente, á coisa pública. ' + estatal. 

_Gerrllmente, o fun_cio~ário público No que se ·refere ao melhoramen· 
l"IGIO M apose?ta ao.s trinta e cinco to de ordem econômica para o fun· 
a nus a e serVIço. ACalenta sempre a cionário público, algo já se tem feito 
espe1·ança de uma reclassificação de e muito mais poderemos fazer, para 
unm rrf'struturacão ou de um proPosto assisti-los convenientemente, e pro~ 
qualquer que lhe melhore a situação porcionar~lhes os meios indispensá· 
econ?mica, p~ra só então se setu;ar. veis a uma vida feliz, ao lado da 
~!rat:t dessa .Il~são fagueira. et-erniza- família, . 

.. "'- na_ repaz·t1çao, a. te os 6o, ou 70 anos Sempre à eiúrentar, dentro das ci-
. hae, quando e compulsàriamente fras de seu orçamento, dificUldàdes 
.tentsdc. ' galopantes oriundas da inflação 0 

Aivo de injustiças de tôda sorte e funcioná1·io, pela limitação legal' do 
rnurtas vêzes levada a situàçÔes ctePn- seu vencíp1ento, enc(lt)tra-se constan­
m .. entes. por quantcs se Obstinam em temente num circulo de ferro que 
ra.o lhe compreenderem as difict·Ida- não pode .. transpôr, gerando· dramas 
d~s, a classe comemora hoje sua datn que pressmtimos mas de cuJa pro­
Cc;ln ns es.perunças ~Qra Voltada.s ~:nnn fl!ndidade não temos seque1· ~ me­
o Pla~10 de ReclassJf!r:ação em estt,do.s dida. 
na Camara dos Deputados. ~ei. por outra, nesta C:l..sa, como 

~r. Pre.'üc'ent{'. pronu~"lCio esb.s pa~ p~ha_tivo, como medida de pUra emer· 
Iavra.s, ta_nto ern meu nome, como no gel}Cla, surge um abono. Aqui estou 
do Parttao _Trabalhista .Brasileiro ftel sempre pugnando a favor dêsse fun­
à; s~ul do~lt!·:na de criar melhores c-on- cionali;:mo: Quem, como eu, acom­
d,çoes de vrda. para os assalariados e ·pa~1ha cotldiapamente os preços das 
esta.t-e:ecer eQUJ.lJbrio entre as classes utili5iades, nao. por simples infor-

Infelizmente. t~mos de reconhecel' buna.: ' 
que; dentro do conceito a.utoriômico' "0 Partido Socialista Brasí!ei ... 
do EStAdO, estabeiec~mos uma f de::;l- 1"0 reafirma. a:. sua re5olucão de 
_gualdade, um desnivela.ment~ tão ttceitar a • decisão da. Ju.stiçâ Elet .. 
grande entre a situacão dos funcio~ toral que. depois ·de tei examina-
nfirio<; pübiico.";", ammdO êstes sãO mu~ do, em tôda a sua extensão, o 
nicipais oU estaduais, quando _perten.. pleito dê 3 de outubro, proclama .. 
cem a E5t.ndos ricos ou nobre$. que rá os eleitos e dedti-a: 
se, criou. efetivRmente. um _prqhlema 1 - Bater-se-á como sempre e; 
nngustt~nte ·para o qual não liá 1·e~ fez - Por seus delegados. pela 
mérifo à vista. 1 reJeição de tôdas as eleições ·e1-

Em futuro talvez possamos melhor~ vadas de fraude, coação ou su-
mente exa111inar essa Questão, prnce~ bnrno, não para uma conta de 
dendc-se. por meio de reforma 1cons~ chegar, incompativel com+ o pa .. 
t!tucic.nR.l,~ ·ao reajustamento e~it.n~ drão moral do partido e seus 
t1vo. ·de· modo QUe evite a. for acão candidatos, maq exatamente -para 
dentro do pais de .cõmoros pir~ bel~ que, após esse exame insuspeito, 
l':lS,. alturas e descessos, níveis. ~ ~ef:.. possa. ~ Tribunal proclamar os 
nfve1s que contribuem para ac ntuar real e lJgitimamente eleitos e se-
cada 1·ez mais a misêria. jam punidos os .. criminosos, so-

Os problemas econômicos do pa.is, bretud? os juizes prepÇJtent.es on 
de Estado para Estado, não revelam. prevariCadores, transf01mados em 
infelizmente. desnh·e1 acent.ua(\o. o instrumento partidário: · 
c~sto-- de vída em Mínas Gernis. no 2 - Não tem por nÚlos os va-
Rio Grande do Sul, no I?.spíritoi san.. tos dados por comunistas. que 
to. nc Cem·á. no Am<a2ona.s ou no Rio que sempre votaram em tõda.s as 
Orande do No~·te, numa certa ~·linha, tem obrigação legal de votar e 
obedece. ao me.c;mo ritimo. Dai a ra.. vantado de ninguem um murmú-
zão d~ uma despro-porção nngm;t.ia- eleições, sem que isso tivesse Je .. 
dora, para a QUal todos sente~ que rio sique:r; e muito menos pode. 
há remédio. mas arcam com nma im- adotar. a argumentação fantas ... 
possibiltdade constitucional que \~upe~ magónca que admite, para certo 
nalismo pUbiíco. não só o feder~! mas !Jm, e exclusivament..,.., para ê1e a 
ra as boas 'intenções. Aliás, o fy.ncio· existência legal ele UJ\l onrtido 'te~ 
o~ que percebem da.s autârouíruq como ga.lmente mm·to. Da m'esma for .. 
d1retnmente dos cofres da Naçãq, des.. ma procederia quanto a ·outro 
frutam de vencimentos que dei~am a qualq1;1er partido, inclushre o ·tn-
perder de vista os que recebe~ mi- 'tegrabs~a., se o seu registro hou .. 
seravelmente ~anta os funcioná~,l?s do vesse s1d0 cancela. do". 
Estado do ~I.o Grande do No~tc - Oesejo aproveitar a oportunidade 
pa:a r.xempllf1car - como da :ttrefei- para., não em nome da Direção na~ 
tu~s de Nat~l: ; • I • c_ional do P~rtido, mas pess.oalmente, 

.co~~equenc.as fazem-s-e 1:Se:nbr - e penso Interpretar 0 pensamento 
no J)lÓpllo consumo ... E!J.quantp at~ de grande parte ào.s soCialistas bra .. 
;yns Podem fazer aqms1çao mau; .n.m· sileiros - fazer d-eclaraçâo . a res­
~ a ~c bens, outros v~e:e~am em fmísê- peito da tese da mâioria absoluta. . 
n.~itante. oue consbtm, geralmente, Sr. Presidente -abern v Ex a e 
uma aberração. ) o. se_nado qu-e so'u .,partidári~ da 'exi-
~ê descontrôle, que todos s~ntem ge~cia da ~aioria. absoluta, 1 para que 

e e uma verdade, car-ece lhe E'.hcon· &eJan: conSiderados eleitos aquêles 
tren~os remédlo. De a1guma sohe, o candidatos Q~e disputaram cargos de 
Governo cria essa situação, ~arque natureza_ maJoritária. RazãO por que 
~nqua.nto atende, com. muita razão e sub$c1·ey1 e sustentei· a Emenda No .. 
JUS~!ça, aos funcionários . públic{Js da vaes Filho, aqui apresentada no cor­
Uma o:. enquanto os Estados podero~ rente ano. 

. p.lttoml! e _trabalhista _ na qual maçao de terceiros mas por conheci­
tatnbem se mcluem funcíonái'io . n1ento pessoal, b~m C()nhece as dl"r:i­
blico" Faço ot s pu- culdades que oneram o orçamento de 
n.:!o -· Y os pa.ra_,qu~ seja apro- um futtcionãrio, crlando-1he vexames 

• • 
0 maiS breve POSSlvel. aquel~·1 itl.enanãi;ei.s. 

s~s e ricos atendem com .Just;~a je ra- · Sou dos QU-e pensam que, ·se estu .. 
zao às . necessidades . mínimas dp seu dãssemos, oom exatidão 0 processo 
funcionali~mo. os Estados pobres, C?nstitucional, desnecessária a.té se­
co~o O R to Grande do Norte, a_ . Pa.. na a e..provação da emenda à Carta 
ra1b~ ou o A~azonas, dão aos l seus, Magna, pols o principio da maioria 
v_enctmentos t~o pobres, tão inf;ignj- ab.so~uta d~orre do ·prôprio sistema 
flc~ntes que mnguem sabe fundJmen.- nela. estabelecido. 
talmente, como ·podem viver. Se eu fôsse juiz e tivesse que 
. Sr_. .Pres~de~te, neste Dia do Fufi~ decidir num tribunal a. respeito da 

.cto~ar1o Pu~hco. e~ que de co;racão qu.es~ão! meu voto seria a .favor da 
a1e""re m.amfesto mmha solldarled.a- ex1genc1a. de maiori-a. absoluta .par!L 

-, 
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' eleição de um candidato. Mas não 
E<Ju JUiz e sim político filiado a um 
p:.rtido poliüco, ~portanto. .subordi­
llado às suas decisões. 

O Partido SOciaH.sta Brasileiro, na 
última campanha eleitoral, apoiou 
as candidaturaS do ·General Juarez 
Távora e do Deputado ~Milton Cam­

. pos, respectivamente, .a Presidente e 
Vice-Presidente da República ; · não 
condicionou, porém, o seu ?-pôio a 
é.sses candidatos, a que êJ.es obtives­
sem maioria absoluta no pleito. os 
outros Partidos, que igualmente os 
apoiaram, também, não lizeram, pre­
viamente, tal declaração. Mais ain­
da : o.s órgãQS diretores das ·campa­
nh4'1S de todos os candidatos forne­
ceram à imprensa previsões do plei­
to, nas quaiA cada um a.dmitia a 
vitória do seu candidato, não por 
maioria . absoluta, mas por maioria 
relativa. 

Assim sendo, Sr. Presidente, o p~r­
tido que antes das eleições admitia 
a vit.Jria ao candidato que obtivesse 
major número de votos, não tem 
qualidade para pleitear seja apli­
cada aquela exigência ao resultado· 
das urnas em 3 de outubro. 

Em verdade, qualquer cidadão tem 
·direito de recorrer aos tribunais para 
um pronunciamento ; o • mesmo di­
reito assiste ·aos Partidos. Seria, 
entretanto, atitude moralmente con­
denável usar um Partido, como en­
tidade · política, essa arma após o 
pleito. Acredito que o Partido So­
cial Brasileiro, fiel a seu passado, 
de. mais perfeita dignidade polit.!ca, 
não se associará a qualquer rnori­
mento que vise a semelhante obJe­
tivo. 

Esta, Sr. Presidente, a declaração 
de caráter pessoal, no que tange à 
questão da maioria absoluta, que, 
em atenção ao apêlo de inúmero~ 
companheiros de todo o Brasil, me 
senti obrigadQ a fazer da tribuna 
do· Senado. (Muito bem ; muito 
bem.) " 

Homens que h a viam fracassado, na 
disputa do poder, a malfuinavarn. E 
nós outros, que assistíamos a tais de­
bates conira êles nos insuxgimos. 

Posteriormente, o Partido Soçial De­
mocl·ático, deliberando oom altivez, 
sobranceria e independência, resolveu 
Convenção Nacional para escolha de 
seu candidato à Presidência da Repú­
blica. 

Talvez haja sido, Sr. Presidente, a 
maior manifestação de liberdade de 
que há noticia nos !astos políticos de 
no:ssa terra para indicação de ~um 
candtdato. InUmeros correligionáriOS 
nos.sos, entre os quais se incluía Vossa 
Excelencta, Sr. Presidente, discordâ­
ratn a época, da opinião de seus com­
panheiros 

A "Convenção Nacional, à qual 
cornpareceratn os representantes de 
todos os diretóncs municipais do Par­
&ido Socta1 Democrático, por expl'es­
siva maioria escolheu seu candidato. 

Recordo-me bem daquela noite his­
tórica. Quando ainda debatíamos o 
assunto e não haviamos aprovado o 
nome a ser mmcado, chegaram ao 
ralaclO Tiradentes, . local em que se 
realizava a convenção, boatos habil­
mente espalhados por idivtduos que 
.se diziam 1nterprete.s, até mesmo, de 
pensamento das Fôrças Armadas, com 
o .ObJetivo rnesqumho de aLal'iorizar­
nos, para que n~o tomaremos a deli­
beraçao de apresentar ao Pais o nosso 
candrdato. · 

E nós o escolhemos convictos do di­
ren.o que nas asslSH·ia, e a Nação nos 
aplauam. Era a primeira reaç;..0 pela 
manutenção do 1·eglme dernocrauco. 

Passada a l'ase da escolha do can­
didato a Presrcténcra .da- República, 
Kubstschcc.t prossegUiram as mano­
bras. Enfrentamos então, campanha 
arcma, em que o Sr. Juscelino não 
101 poupado sequer na sua honra pes­
soal. As aleivosias mais grosseiras lhe 
.. oram 1ançaaas e "raças a sua fé, 
à sua fibra e a sua connança no re­
Jlllle, puctemo.5 corr.parecer às urnas 
a ::J de ou~ubro. 

o· SR. ·PRESIDENTE: Sr. Pr·es1e1ente, cedemos um. ·pouco 
na batalha, para que nao dissessem 

Continua a hora do expediente. qut;: eumos mtransrgentes. Aceitamos 
Não há outro orador "'inscrito. sugestões dos noSsos actversarios para 
Tem a palavra o nobre Senador -1ue Iosse modltrcacto o regrme e1ê1to-

Paulo, Fernande's, agora ..presente. L"al e instituída a cedula úmca. 
Sa.tnan.vs que a leglSlaçi.w então vi-

O SR. PAULO FERNANDJ~S: gente SIHistazra, a despeito de suas 
pequenas talhas. E' que não extste 

Não foi revisto pelo· orador Senhor ,el teita pelo homem, perleita. 
Presidente, os homens . equilibrados, Embora a consrcterassemo.s suficl­
os homens de bem dêste Pais estão, eme. para re!lettr a vontade llvre e 
certamente, aturdidos pelo inconfor- soberana do no.sso povo, aceitamos al­
mismo daqueles políticos que não de- gumas alegaçõoo e pondençOes do 
sejam, por marores que sejam as pro- ~gregJO ·.rnbur:ai Superior _ .l!:leitorar. 
vas em contrário, aCeitar os resulta- Adota.mos a cedula única. E a.s eler­
do.s do último pleito. Negam-se a ;õeS se pl·oce.ssaram vranquila e livr-e­
reconhecer a vontade popular, livre- 111ente. As Fôrças Armadas estiveram 
mente manifestada nas urnas, embo- presentes e propiciaram aos pâ.rtidos 
ra essa atitude gere um clima de in- PO!ltlcos nma Cie segurança e· trata­
tranquilidade e insegurança. · mente igual. As vésperas do pleito, 

A .vida econômica e social de nossa pqrem, uma ala dos no§Sos actversá­
Pátria, não ·há negar, está pertubada. nos prevendo pelos pronunciamentos 
OS que se extremaram na ,luta, pas- que se íaztam senttr no.s comicws pú­
sado o pleito, não se 1m portam, se- olrcos, a derrota que se avizinhava 
quer, com as tepercussÕ'es profundas tançou mao dos processos mais abje~ 
que a situação possa criar, interna- ws de que hà noticias ná. nossa his 
mente, e serão ainda mais danosas, tória politica. Um Depuxacto "'da 
se possível, no conceito e no crédito União Democratica Nacional, o Se­
do Brasil, no exterior sabido como 0 nhor Carlos Lacerda, desres:pertando 
capital alienígena é temoroso de se C~mara dos Deputad~, assomar á 
abeirat de nações o.~ue não tenham seu tnbuna ctaquela Casa embrulho su.s­
regime ,fixado, defimtivamente ru:;sen- peito que continha metralhadoras. 
tado. - Segundo tllzta, eram armas desvia-

das ao~ arsenaiS àe guerra e que pre-
Sr'. Presidente, trazemos, ainda, nos tendiair.os usar numa rebelião cõntra 

ouvidos, os ecos da campanha inicia- 0 regime. 
da há cêrca de um ano, quando soa-- chavanúp,caasrromi MPA.is MH MH 
vam as prime1ras clarinadas convo- A farsa fQi,' porém, desde logo des­
cando os homens públicos a se arre- coberta. o inquéri4> militar <:n~.ao 
gimentarem para escôlha dos futuros instaurado revelou que tais aLTIHlS, 
dirigentes do Pãis. para ali levadas p-eio represent<J.nLe 

Iniciar-se,· então, a agitação tese 'ud-enista, em desre-speito a seus oró­
cxdrúxula. que se apresentava com prio.S pares, lhe haviam sido entl'f>­
roupagens fulgurantes e até mesmo gues por um ladrão vulgar. que det&s 
t-entadora qual a de uma pretensa se apoderara para vender a um ~·l-
união nacional, que nada mais visava rhercíante. • 
senão ao afastamento do povo nas Pretendia criar um ciima de rles­
delibetações que, por diréito lhe ca- confiailça. na esperança vã de que as 
bi~m. · · I!O~.sa.s Fôrça5 -~rmadas se deixas..."'€m 

arrastar por argumentoS de tal na~ ad~·ersário, que teria a. coragem de 
tureza e ma.rchassem para as qnar- subscrever uma petic;ão dêsse t1t:K>. 
teladas. Quando tiveram oportunidad~ de 

Mais tarde, êsse mesmo elemento, impugnar o registro dos nossQS c.an .. 
representante credenciaiio de uma <.1la didaWs, não 0 fizeram: aceitaram-<JS.· 
extremista de hossos adversários, !,:n·· Não vejo como, Sr., Presidente t.ra, .. 
java uma carta e a 8.Gnbuía enaere- zer-se agora esta balela, que r.ão 
çada ao nosso candidato à Vice-Frt- posso sequer chatnar de bal-ela ;urt ... 
sidància da República. Nào t.inha dica, porque é apenas balela e nada. 
pejo de oolÕcar sua posição e _;;,:u tem de juridlca. 
mandato como garantia da afirma~ -o aturo caminho, iá p!'ed€term1-
ção. E mais uma vez o inquérito mi- nado, é o da maioria abSoluta 
litar tudo descobre, e desmasca..-a o Sr. Presidente. fui constituint-e em 
embusteiro. 1946, e V. Ex.a não o ignora. Nfl.o 1ui 

Estamos a56istindo, nas últimas ho- dos brilhantes; minha contribmção 
ras, o seu- de.sespêro; estamos ass1s~ foi àas mais modestas. Não '5..:>11 ;u ... 
tindo ês.se homem _verificar, na E'>..· rista. sequer bacharel; oosso, tod'l.via, 
pressão popular, o !.eit_iço volta,-se afirmar à casa que acompanh-ei, 
contra o próprio feiticeiro. Sle :180 vari pa~ssu. os debates 4ue ali -se f.:ra• 
se envergonha, sequer, Sr, -presidel!•,ê, varam. Os Anais aí estão para ti e­
de utiliza1· esta ãrma, QUe sabia fal- monstrar que, essa ~ese foi levantada. 
sa, no transcurso do próprio ;)leito e derrotada pelos constituintes, me,Js 
eleitoral, buscando um impacto canaz ·nares em 1946. Não à-êveria. também 
de subverter a opinião ptíb1ica, ~ue trazer a auestão a debate nesta G;;sa, 
já se havia firmado =in t{>rno :ie um oorque há ooucos meses aqui 'a 
candidate. discutimos, e 0 nobre SP.nad()r Do .. 
· Foram êsses os processos que .en· mingo~ Velasco há moment.<:ls razm 

frentamos. GS mais baixos, cs nwis referência ao , fato. 
grosseiros. A todos resistimos, a to- Ni\o faZ mais de .ioís mes-es, aqui 
dos opusemos a convicção da nl'}ssa mesmo, apre-ciou-se emenda cvnsli­
oonfianQa no regime e nos altoo d€.5- tucionaL nesse sentido. aprf'"' '·a da-
tinos da Pátria. nelo iluPtre Senador Novaes Frlho . 

E ainda. agora, -nos dias que em-- o SR.· PRESIDENTE CFa:endo 
rem. a mesma ala extremisfa Ql'E' twar os tímpanos) - Lembro ~o no­
perturba e intranquiliza o pais, vem bre orador ·oue está. nor findar-se o. 
às praças públicas através de sua hora do expediente·. 
oonta de lança -o Cluhe da· Lan·­
terna - fazer arruacj<'~S daquela-S ·de 
que já não tínhamos recordaçâ~i 
agitações do típo daquelas comum 
ao tempo em .Que o tascismo impe­
rava no mundo. Vão à rua, ag11~ 
dem, lançam vitupé~·io.s, procurnm 
ériar um clima de ir.segurança, agi­
tar as massas, para orovocar umJ. re­
ação aue seria natural. Temos ti1o, 
porém, a prudência de suportar tudo. 
para que se não venha a dizer' fu­
turamente, que concorremos também 
reagindo d€ maneira natural, ;){).'iStve' 
e ao alcance das nossas prr'n':'i. as 
mãos, oara enterrar o regime que 
criamos em 1946! 

Sr. Presidente. parece que cessam 
aos poucos, ê.sse~ ventos maus qui! 
têm sopra do pelo Bra.sJl. 

Parece. também, que a União ~­
thocrática Nacional. em ·conselho dos 
seus homens de bem. õefletindo me~ 
lhor sôbre a situação que aí e,::;~.á e 
T1i'io deve nem pode oe1'durar: resol­
veu enCaminhar~se em outro sentldo. 
E eis aue nos anunciam a batatha 
judiciária, 

Muito bem. dizemos nós, Estamos 
de oleno ·acôrdo. 

Se a nó.s repug'na tumultuar o pro­
ce.gso das apurações, nem por isso 
neg-aremos aos nossoS adversários QIH' 
o façam, desde que dentro cJa lr­
ç;islação vigente. 

Sr. Presidente, nós', os politicos do 
interior fluminense. estamos habitua­
cios a disputar o pleito nas urnas. 
·Glosamos mesmo aouéles políticos 

que, a exemplo .dos clubes de futetul, 
traçadas as regras do jôgo, escolhi­
dos o campo e o iU!z, se perdem a 
partida, recorrem às ligas des~T­
tivas. 

Não itnporta, Sr. Presidente, que 
r_ecorram à Liga, O que importa é 
que não a destruam. :ê:ste o nos...<.:O 
pensamento. 

O Sr .. Sá Tinoco - Muito be!n. 
O SR. PAULO FERNANDES -

Segundo nos informam as fôlhas. 
dêstes últimos dias, os altos Con­
-selhos da União Dem:~crática · Nacio; 
nal escolheram e aprovaram três C'l· 
minhos iniciais como estratégia. Pri­
rteirame_nte. a impugnação dos V?tos 
comuni~tas: em se~undo htgar. a ve· 
lha e rancosa te.o;e da maioria a':Jso­
luta: e. finalmente. t"! caminho tu~ 
multuado das alegações de fr2.ude no 
interior do país, 

Quanto à orimeira <lessas aleg.:~.?es. 
ao primeiro dêsses caminhos, aquele 
que nrete-nde deduzir, da soma i:nCn· 
sa. de votos conquistada oelos D~"~-'M~ 
candidatos. os que lhes t-eriam .<=irl:.., 
dados peloS" comunistas. é tese tã..., 
ridícula oue não me permitina o 
abuso de- discuti-la nesta Casa. Nfiç 
sei, mesmo, qual seria o .Jurista. nJ.;.:;:J 

O SR: F!LINTO MüLLER: 

(Pela ordem) Sr. President~. s.:JJi• 
cito de V. Ex,a consulte à Casa sõbre 
se consente na. prorrogação Ja hora 
do expediente, a fim de que o nobre 
orQ.dor possa concluir suas conslde~ 
rações. 

O SR. PRESIDENTE - A Casa 
ncaba .de oU\·ir o requerimento for­
mulado pelo nobre Senador FiEnto 
MiiPet·. 

Os Senhore'> Senadores que :> apro­
vam, queiram permanecer SC1Jtado~. 
(Pau sal. 

·Está aprovado. 
Continua com a palavra o nobre 

Senador Paulo Fernandes. 
O SR. PAULO FERNANDES -

Sr, Presidente que o ilustre <! c.ulto 
Senador por Pernambuco, Sr. Novais 
Pilho, apre~eittou, há pouco mais de 
dois m€s~s. nesta Casa, umn emenda 
constitucional versando exa .. o.mente 
a tese da maioria absoluta. Não faria 
a injustiça. a S. Ex.a de considerá-lo 
reduntantE' na sua tese: sua simples 
auresentação, neste plenário, .:;lmples 
discussão que ~e estendeu por al~u .. 
m~s sessões, e a demonstração mais 
cabal de que a maioria abSoluta n&o 
se encontra consagrada na sist;emát.i .. 
ca da. nossa Carta Mágna. . 

O Sr. Dominoos Velasco - Perm1te 
V. ""Ex. a um aDarte? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Com todo o prazer. 

O Sr, Domingos. Velasco - Inter­
rompo o nobre colega àpenas, porque 
se referiu ao meu nome na questão 
da maioria absoluta. A tese da maio .. 
ria absoluta, a meu vêr, ainGa não 
foi decididã pelo Poder compet,entc -
o Supremo Tribunal Federal, último 
if!-térprete dn Constituição. Subscre .... 
VI e defendi a Emenda Novaif' Pilho. 
por já existir decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral contrária à tese :tia 
maioria absdluta, tanto que diplomou 
o Sr. Getúlio Vargas que não a 
obteve. 

O SR-: PAULO FERNANDES -
Perfeitamente. 

O Sr. Domingos Vellasco - Assim 
a F..menda tiraria qualquer dúVida a 
resl)eito. Mas, - como declarei no 
discurso a que V. Ex.o. se refere -
se eu fôsse ,iuiz do Supremo I'ribunn.l 
FP.rleral ou do Tribunal SuoerlQr F:lf'i­
toral, exigiria a maioria absoluta. oor 
!Yle onrecer. dP.ntro do sistema crf'.<:;l­
dencial, condição necessária. Dou êste 
aparte~ porgue, na oração que iJ. Ex,a. 
nrofere, há nlusões a atos e -pos:çoes 
dos adver.t:áriol\ da candidatum ue­
fendidr~ pelo nobre colega 0.Jmo é 
do conhecimPnto geral. meu P~:'tlâO 
sustentou n candidatura do General 
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cJuarez Távora. Orgulha -se disso e o 1 
, pre!:itigiará em tô_das as ~i.r<_!unstânc~as 
futuras. o Parudo socialiSta Bras1~ 
leiro. no entanto, já adotou es.sa 4)rlen­
tação com referência aos assuntos por 
V. Ex.IL enunciados. 

rá possível a eleição de um por 
maiorta relativa tão pequena que 
tcrne extremamente precário o 
seu poder e arriscado o seu go­
vêrno. 

A exigência da ·maioria absolu­
ta viria. forçar as correntes a 
unirem -se em tôrno a nome.; ue 
conciliação.- o que daria muito 

.-maior fôrça e estal1tliPade às ~ns-

De\'o dizer mal!i: a posição do 
P S.B .. não significa qualquer apro­
ximação co mo candidato possível­
m~nte vitoricso, que é o de V. Ex..a·. 
Não temos intenção de modificar 
nossa linha de independência 1u1 po­
lítica federal e de aovio à can::l.iáa· 
tura do' General Juai-ez Távor:1. 

O SR. PAULO FERNANDES -
O que. aliás, tem caracterizado o Par­
tido de V. Exn. · 

Evidentemente. não envoN1, n::~:s 
minhas considerações, o Part,ido So­
cialista BrasilE.>iro. nem tam oouco us 
oufra~ agremiações partidárias.-

O Sr.· Dominqos Velasco - P~rmJ .. 
h~me- V. Ex. a rDzer ainda uma r:leCla~ 

,". (Assent.imento ·do orador\. O 
.J ~\a tez Tãvnra e seus oat"tidúrioS 

r.. ~r- 1dem ser responsabilizndn<;: pelGS 
atos que \ 1 • Ex a anUnciou, prati­
cados oor um DeputadQ. _ 

O SR. PAULO FERNANDES -
Exato. Aliás, eu o~ individuali7:r.i. 

O Sr. Domin.oos Velasco - Nós. sn~ 
cialistas, não nos vaUdnrJ'zamos cOm 
tais atOB e somes visceralmente con-. 
trários a ess::~s a~ítudes. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Sr. Presidente, a nosíc§o que o Pnr­
tido Socialista Brasileiro anuncw, 
ntravés de vários comunicados, P. uma 
linha rPtliínea de ação, que S!"mm·e 
o idPntillcou no campo da política 
bra~ileira, 

1 
· 

O Sr. Dominaos Velasco - Muito 
obrigado a V. Ex. a. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Nós, que já 11os consideramos vt-nce .. 
dores do último pleito, desejs:nos se 
situem as demais a~remiac'ões QUI:' 
combateram a nosso canC'lidato tien­
tro da mesma dil·etri7 de co~rência 
e dignidade assumida por aquele Pm·~ 
tldo. 

~- Pi-esidente. o segundo ~amhlho 
r>n' • lo pelo nnssc adversário era. 

Tnte, o do levRntam~nto da 
~t..~l{,a e- odie:m· tese da. m!'l'i01'i~ a'c~ 
soluta. RPfiro-me ao pronunciamento 
àf há pouco mais de dois mes~'3. se. 
me não falba a memória;- t"!llf.ndo 
examinarro~. a Emenda Constitt'r'in­
nal de autoria do nobre Senador No­
vais F"llho. 

Há mais respeito da matérif'l. R.f!­
porta-tile ao parecer proterid0 em 
julho de 1950, na Comissão de Cons­
titui~âo e Justiça. da Cmam dos D'=nu­
tados, Por ocasião do debate em ~ôrno 
da eleição para Presidente e více­

, presidente da República, peb :-:"on-
gres.<:o Nacional. nn caso de _v::t~a na 
segunda metad{' do periodo. ~ pa­

, recer é de autoria \lo nohre Oenntrl.ctr 
Ao1ons.o Arinos, h"l" f> líder da União 
Dem11crãtica Nacior .. qJ na outr~ Cr-t:a 
do CongressO, o. qual mt\is nma ycz, 
levant-aa a tese da maioria absoluta. 
Afirma S. Ex.fl.: 

O argumento de que t1âo se 
exige maicria absoluta de '!olos 
na. eleição direta não procede. 

Logo a seg·uir. porém, declara: 
"1.\fum país como o nosso, sariâ 

desejável que tal ruaioria · fôsse 
exigida, mediante • a aplicação 
corretiva do dizposto no artigo 47, 
§ 2.{'0, da Constitu~çãp de 1891. 
Ma.s. não sendo possív~l corrigir­
se, a não ser vor emenàa à Cons­
tituição, devemos t-~elo menos 
a~a.stá-Ja nos casos de eleição in­
dh·eta ... Na verdade é muito mais 
possível. eleger~se um presidente 
por escasso núme-ro de vetos den­
tro do Congresso do que na elei­
ção direta. Nestt, dadas as pro­
porções do pleito, o número de 
candidatos viávels é muito peque­
no, e, ;~or i.::.:o ·mesmo, todos os 
que o sejam levarão grandes vota­
ções que justifiquem a investidura.. 

Dentro do congresso, porém, pO­
dem-se formar numerosas corren­
tes irredutíveis e tôdas elas leva­
rem seus candidatos, 0 que torna-

tituiçóes". 
Nota-se, no paxecer do ilustrado re­

lator e emérito jurista Députado 
Afonso Arinos, que a opinião de-Sua 
Excelência sofreu ligeras modificações 
como também as sofreu - e ·"'laís 
radicais - o ambiente J;lOlíti.co de 
nossa tena. I 

No final do parecer, S. Ex.a mostra­
se até preocupado e defende a exi­
gência da maioria absoluta para os 
caso<> de eleição direta, tendo em vis­
ta a organização das fôrças partidi­
rias em tôrno· do candidato de conci­
liação, para que não venha a falhar 
aos governos instaurados o apóio par­
lamentar. Mas. diz S. Ex.a que isto 
daria muito fôrça e estabilidade às 
instituições. . 

Posso asseverar ao ilustre Deputado 
Afon.so Arinos que, semelhante preo­
tupação, no caso, não tem maiS razão 
de ser. O Sr. Juscelino Kubitl'chek, 
presidente eleito do Brasil. disPõe, no 
memento, de consideráv~is.e ponderá­
.veis fôrças parlamentares q4e lhe 
a.sseguram a maioria nas duas Casas 
do Congresso Nacional. · 

o Sr. .Lomingos Velasco Dá 
v. Ex.a licença para outro ap-axt.e? 

O SR. PAULO FERNANDES -
Pai~ não. 

o Sr. Domingos Velasco ...:... A tese 
da maioria. absoluta ainda não está. 
definitivamente resolvida. Integrando 
eu. como sustentei h pouco, partido 
que, antes do pleito, não alegou a ne­
cessidade de seu candidato obter 
maioria absoluta, para considerâ-lo 
eleito - como nenhum partido o fez 
- evidentemente não posso, nem o 
P.S.B., como Partido. bater· às portas 
dos tribunais paTa p1eitear a ~~dida. 
seria fugir à· moralidade política, .que 
devemos respeitar. Perrrtita -me Vossa 
Excelência acrescentar al~umas pala­
vras. Qualquer cidadão do povo pode 
levantar a questão perante o SllPremo 
Tribunal Federal. Se êste. corrto ·'.Iti­
mo intérprete da Constituição. i•J\~ar 
imprescindível a rua5.o1·ia absoluta 
para proclamação do Presid€nte da 
República, V. Ex. o. se submetêrá ou 
não à e·A:ig·ência daouêle ôrgão. 

O SR. PAULO FERNANDES - A 
resposb é àbvi:l: submeter~me-ei. 
Pertenço a Partido ·pclftica habituado 
a res:r:eitar a autoridade tnáxime dos 
nO!"SCS Tribunais. . 

O Sr. Domingos Velasco - Eu sabia 
que a 1·e."Snosta de V. Ex. a seria essa, 
por isto + reat:rmo que a tese da 
ma:toria ab!:oluta não está ainda de­
cldida. 

O SR. PAULO FERNANDES - Po­
derá sê-lo, mas eu não dese;aria em 
absoluto êsse procedimento. Quero, 
norém, focalizar o tema que determi­
nou minha presenca .Ua tribUlla. I 

O SR. CUN'HÂ MELO - Permite 
v. Ex.o. um aparte? 

O SR. PAULO FERN-~NDES 
Pois não. 

O Sr. Cunha Melo - ·A tese da. 
mafo'!'ia absoluta, do Direito Consti~ 
tuido, já está :;:esolvida. E: exigência 
que não se provê na constituição. o 
Supremo Tl'ibun9.l Federal não a po~ 
derá ratificar: se assim fizer estará 
julgando contra a Lei Magna· e p-er­
dendo tôda a autoridade. 

Como emenda à constituição, p~ra 
ser aplicadfb nas pró: I nas eleições, 
é admiSsivel. 

O Sr. Domingos Velasco - Como 
vê V. Ex. a, a tese , é discutível, e só 
ao SUpremo Tribunal Federal in:umbe 
diriJ?í-la .• 

O SR. PAULO FERNANDES . -
Agradeço aos ilustres colegas -os apar .. 
tes, e, como a hora v'ai adiantada. 
entrarei na matéria que me trouxe 
à trUmna, porquanto disponha de 
pouco mais de quiru;e minutos. 

Ó Sr. Bernardes Filho - p rmite 
V. Ex. a um aparte? 

Po~ }~~er::r~~~ Fi::~·::E~:nt~ 
no discurso de V. Ex a. reputo real­
mente imp()rtante: aquél.e em q e re­
corre às fontes do nosso Direito ons­
tituciomd, ou melhor. aos mana cia.s 
de qu"e- emanou o texto con.:.tilucio­
nal ona em discu.~sâo. Sendo fo ·a d~ 
dúvida que Õ espirito do lE'gis ado1·, 
a sua vontade, foi derribar na {·tms­
tituinte de 1946 a tese da mtüona 
aôsoluta - por isso que_ ''SSa ) Idéia 
foi a·li rejeitada - não ·est.a o:lvida 
que o texto constitucional tal flcomo 
?Stá redigido só admite uma ter­
pretação - a de V. Ex.1 • Ist não 
:lide o ponto de vist~ que .~empr~ sus­
tentei. da conveniência, para ~ re­
~ime, de modificarmos r. con :titUI­
ção. institUindo a ohri~·~ücrleda e ct.a 
maiotia r.·bsoluta para as novas t'lei­
ções. O fato, porém. de adotar ésse 
principio e sentir a ~ua C{.ll\•.en· n_Ia, 
<J.té pam salvaguarda fio re~Lhie não 
me leva ao ponto de admitir ue a 
Constituição. ta.J ccnno ~:::tâ. rf!d gida, 
oermita dtWidas sôbr0 se é t ·U não 
exigível a maioria nbsnluta u:• a os 
car.didatos e. postos majori':á!'ios Jl!ste. 
o ponto do discurso de V. Ex:l que 
me impre~stonou. ., 

O SR. PAULO FERNAND!lr -
Muito grato pe o aparte de V. Ex.a, 
r1ue, a exemplo dos demai~. vem tlus­
trar R minlM .oracão. 

Responderei aoS colega5 ac!Uiindo 
mais algumas considerações. I 

Ao nobre Senador B?-rnmdes F·ilho, 
direl que não se camw·eenàerú1 es­
tivesse imnlícita IJn" h"~,.. r•1lc~Hiuc~a: 
r.:ar de 1946 a exigê11c;n c!a. m4!oria 
absoluta-. quando não Px.'~te o .li<>mé­
dio, o corretiyo, encontrado na parta 
dP. 1891. § 2.0 do art. 47. Determina 
É.'! se disposítivo que- se nrvceda àj P-1ei­
ção. e. no oaso de' não ser obtida a 
maioria absoluta. ·~e nromova .Inovo 
<Jlebiscito entre os dois candidatos 
mais vota·dos; hav~na.o empate dar· 
se-á posse ao mais Vc1!"'o. 

Senhor ·Pres,.d('nte t"J.ãfi vim à tri­
buna exatamente debater êste as­
sunto: Gpena!'i a êle fi~ rcferên..:i de 
uassagem. p9.ra ilust.rar e cJmo pre­
âmbulo da<; minh:Jr. cDrfiri.~n;;.r•.õc fi­
nais. que constituem o .. i'Pa(!o do meu 
discurEO. tste se baseia. ilJstaml:ente. 
no tE-rceiro caminho pora a ha alhO. 
eleitoral - o represc!'.tãdo peln pnu­
lação do "!)leito em vir~l'dP de I2...t1-
des verificadas em todos · os .P .-!'l~os 
do território nacional. 

No particular. temo~ tido, SrS. Se~ 
nadares. inúmeros mantfestaçõe~ das 
autoridades capazes de falar se. as 
~a·ixões partidárias 11Í1e, por \'1ézes. 
obliteram os pPnsamont.os c'los hOJ(nens 
oúblicos. J{t há._ dechl'acões de !Pre­
sidentes c}e Junta; Elei.tornts. ?;~.co 
mencão esnecial do pronuncila~nto 
do P. resideDte do Ti.rbunal ElE'i ral 
do meu Estado, de que o p1Pit..1 de~ 
correu normalmente. sem imnugna­
ções de vulto, capazes de viciâ-~O. 

Vemos entretanto. homem• de -:.es­
nonsabiÜdade, inclusiVe o Deputa-do 
Féderal. pela União Demo:!rática)Na­
cümal do meu Estado Sr. Ter.ório 
cav~Slcanti. através da· imnrensa I que 
oossui declarar que o pleito. no E~­
~ado do Rio, foi fraud*'lo. indillipua­
\izando mesmo essas ine~u1arl~ades 
no seu Município. Duaue dP ca:xia.<>. 
por&m. que tem sido n(lr ,.;;.7.eS lvili­
nel~Jiada pelas estrr"':-olias déses par­
-lamentar é cidade rat:nA f' prolres­
sista.. cuja• populnciio !'lpenas d seja 
trabalhar e produzir. 

suã EXcelência proclamou jmlme· 
ras lnverdade.s, para justificar ra 'Ce.r­
rota que sofrera na sua · terra J O 
f&to, contudo, não drvia surpr~en­
dê~Io, porquanto - f!lz~.se mister 
afirmar em que pe-se à grap'""~ .. l!hll­
eidade de que se fa2 cercar S. \"Ex.a 
_,.. em nenhum dos nleito:,: ff'I)i(Jos 
naquele município, depOis de 946, 
conseguiu o De-puta<l.o udenista vi­
tória. eleftoral. 
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Em 1947, perdeu rj Prefeitu~~a para 
um candidato R·presemacto peJo Par­
Lido Republi~ano. em <:clig:açio com 
o Partido soCial Democrático. Em 
!950, nova derreta JJfria ccln ~ elei­
ção de nrefeito anr ..... :,PntnC.o !peJp Par .. 
tido Trabalhist'a Bras:ileirn 0 rteJ:rota 
que se iria repeqr, em 1954, ~-om ma·i8 
uma vitória. dês:::e partidv, no Muni­
cípi-o flumLnense. 

Senhor Presidente. se descermos 08 
dados numéricos, veremos como Sua 
Excelência e·stá ha.bituado a perd~r 
pleitos em Ouque d~ Oaxías. 

As E-leições presiden.3J:~is, , em 1945, 
apresentaram os segu!ntes resultadQs: 
Ge-neral E\wico Gaspa-r nutra 5.193 
sufrágios, enquanto o Sr. Bn~ádeiro 
Eduardo Gomes apenas ati.rigia 1. 840 
votos. · 

Em 1950, nas e!ekõrs estadua;s, o 
Sr. Amaral peüwto, Presidente do 
meu Partido, obt!nlHl. em Duque de 
Caxias. 7. 531 voto::;, c"nt.ra 1. 172. Ga.­
dos ao ilustre Ministro da Justiça, 
Sr. Prado Kelly, ag épocs. seu com­
petidor. 

Já, em 1954. n história !!e repet-ia. 
e o Sr. MieUe\ Couto Pilho vencia 
o Sr. José Carlos Pereira Pinto ~x­
Senador pelo meu Estadc. que il~s­
trou. est~ ·c:,<>. - em derrota ctns 
mais significativas, ãs minú::ias da 
qual não d"""' '"' "-"~Pr. 

Nas eleições rP.crnfP.'~ óe 3 de t'"lU­
tubro, JUEcelino KubL<r.tchek obteve, 
~m Duque de Cax.i?..s. 45.64% do tlei­
torado. com 7 814 votos enquf~··ü-o o 
candidato apoia.do pel::> D:puta.cto Te­
nóric Cave.·lcanti co:13eguia 13,6%, ou 
seja.· 2 .034 sufrágios. 

como vemos. o irrequieto e ima­
ginoso Deputado pela cit:nde de CA­
xias nada mais fêz. com suas al=t!:a­
~ões de fraude apar~nte naontle lo• 
ca.l, que busca·r dis~arçar c;~11 dP:mres • 
'-:gio eleitoral no Município, que crEs­
cia enquanto S. Ex. a viajava p~lo 
Pa-is, assessorando o candié!Gto c!a 
União .Democrãti::a N:1ciona1; sr .• Tua­
tez Távora. 

o Deputado Tenório Cavalcanti fêz 
declarações levianas; chegou ao pon­
to de declar9.r que, em Duque de "Ca­
xias, haviarn deb:ado de votar trinta 
mH e1e1tores. Ai estava - dlzia 
aquêle re},.'l'esentante da U.D.N. 
a razão de sua üetrota. · 

Pois bem: p9.ra e~ta.rrecirnento do 
Senado, devo infQrmar que Duque de 
Caxias não tem trinta mil eleitores 
inscritos, possuindo apenas 29.274 
pessoas em condições de votar. 

Como poderiam, portanto, deixar de 
comparec'fr à E m-nas trinta ·mil elei­
tores, número atê superior ao dos re­
almente inscritos? 

A história, S.r. Presidente, é fácil 
de se contar. 

Aquêle município flumin-ense é de 
criação recente; e quando. S. Ex.8 fa­
zia declara~ões à "Luta Demo~rá­
tica", de .sua propriedade, somava os 
votos dos então mW1icipiOs congrega­
dos e não deduzia, nem m~ncionava 
os desmembramentos havidos po.ste~ 
riorruente. 

Pelas cifr!l.s que li desta tribuna, 
pode-se, Hícilmente concluir~ que, -em 
hipótese alguma, no prósp·ero muni­
cípio de Duque de Caxias poderiam 
ter deixaJo de Votar trinta mil elei­
tores, com() afirmei anteriormente, 

Ocupo a atenção dos meus nobre 
pares com assunto nitidamente mu­
nicipal, porque .vejo, infelizmente, que 
·se quer conduzir a opinião· pública 
brasileira pa.ra caminhos errtneos 
influenciando-a no sentido de julga; 
que as últimas eleições não passaram 
de uma farsa, quando. na :realidad-e, 
verdadeira farsa se tramava decla­
rando que as elei~ões haviam l5ido 
raudadas e preténdendo-se ·inquinar 
a sua Validade. · 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite V. 
Ex.11 um aparte? 

O SI<. PAULO FER·~ANDES 
Pois não.· 

O Sr. Dinarte Mariz - Tenho a 
impre~ão de que. QUando se apela 
para a Justiça, não se pr-ocura farsa. 
Todos o dev~m ac~ttar o ptonuncia­
mento da Justiça. O partido que a 

"' 
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busca ._deseja, apenas apurar a ver­
dade. A Justiça é t·eatmente, o ponto 
culminante · para todos os hom'ens 
públicos do llalS, CJ.Ue lhe a.evem aca-· 
tar o veredictum. 

O SEI. PAULO FENNANDES -
Perfeitamente. 

O Sr. Dinarte Mariz·- O partido 
que procure a Justiça não está inte­
ressado noutra coisa senão err com­
parecer diante da opinião públíca, 
para Que seja, de uma vez por tôdas, 
verificadod, de acOrdo com seu julga­
mento, se houve ou. hão fraude na 
eleição contestada. Devo dizer a V. 
Ex."' que compareci à t'ribuna do se­
nado para denunciar fraudes, - com 
provas documentadas, - havidas no 
meu Estado, não com a intenção de 
anular o pleito, nem para julgar a 
eléição de 3 ae outubro passível cte 
snulação e, sim, para. alertar nesta 
hora os responsáveis pelos destinos do 
Brasil. E, nesta pa-rte, a minha Im­
pressão é que a responsabilida-de 
maior cabe a nós, legisladores. Deve­
mos realizar um trabalho que evite a 
fraude e, ao mesmo tempo, expurgue, 
realmente, tudo 'que deva ser expur­
gado. Somo-:; os ~·~fensores da lei, E' 
êste, o meu ponto de vista. 

O SR. PAULO FERNANDES -
Obrigado pelo aparte. Aliás, estou de 
acõrdo com o ponto de vista de V. 
Ex.. a.,. jmbrei, até, jocosamente o caso 
dos recursos desportivos, recomen­
dando qm fossem encaminhados aos 
tribunais próprios que não se extin­
guir a. Lfga. 

Declaro, ainda, que uma ala de ad­
versários no...-;sos -pensa exatamente 
como V. Ex. a e há outra mais extre­
mada, que está ao redor do Depu­
tado Carlos Lacerda. Esta não deseja 
encaminhar os recursos ao Tribunal 
os que é quem de direito os deve jul­
gar. Não acha. cab1vel serem êle 
aprecla.dos pela mais alta Côrte do 
pafs: Não! o que pretendem é criar 
um clima de descrédito na Justiça e 
em todo o pâJ:;, -propício às quartela­
da.s e o fazem iml)U~mando a maneira 
como foram realiZadas as eleições. 

Graças a. Deus, porém, temoo eon· 
fiança nas Fôrças Afmadas, convictas 
das suas obrigações constitucionais 
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pan gatantia da. tranquilidade em Mas além destas alegações fe1tas oew 
nossc pa1s. .;)ew.vL· J...,t:~ucau.u .LCWJ.JU. { .. :u.I·...:L.i: .. u 

Mas, Sr. Presidente, vou entrar na :::xiSLdll vutr~ a.e · nâu "meno1· Sl'a.Vi~ 
apr~;jentaçao ae provas que ctesu:óem -<au.c:. 
de modo cabal a declaração dêss~ .UlZ S. EXa ., que foram rouo3.,to.s 
supostos fraudes com que se preten- ·~nuws aos .:artonu.:s por t.erc_s!ll"'..Js, ctu"e 
de burlar a opinião. pU.bhca, vota1·am em nome aos v.:~ óa...Lt!J..L'US 

Declarou o Deputado !'enório ca~ .:leltort:S, e Cita o caso aa seuuo1·a .LJ~Y 
valcanti que, no dia do pÍeito, ao .. Vl.t:I::Iet UuHnaraes e do Senhor Jm>­
comparecer às urnas:;, ·acompanhado .fLJ.lm M.ore1ra da Silva. As aec1ara­
d"" pessoas de sua família, inclusive ;bes do oennor Ueputado renóno ca­
sua digna consorte, encontrou as lls- llau;anu Ulli.Jl"t!SSIOWtl"am t<U Iom:ta a 
~at. de votação preenchidas, ist<l é, já ..>pmmo puollca que o propno Jornal 
I}Utros havie.m vota.do por· sua 

1
espô.sa ··o. li lObo", sempre equílibrado nas 

e filhas. • .seus conceltos e na divulgação de o.o· 
Trago, hoje, ao Senado certidão Glczas, lmealatamcnte a.s e.sta:npou 

passada em cartório de Duque de .::om . grande alarde e em titulas gf.r­
Caxias, que prova que a ilustre dama rafals, 
Sra, Walquiria dos Santos Lomoa Po1s bem: verificamos QUe a senho­
Cavalcar~tí, compareceu, a 3 de outu- ra Lei Maciel.GUlmaraes - por smal 
bro último, na seção eleitoral compe- espõsa. do- ·deputado estaãual da 
tente, votou e apôs sua assinatura na União De~nocrática Nacional, Antônio 
correspondente lista de eleitores. Carlos de Sa. Rego, - compareceu 

A prop6sito, ainda há pouc<ló dias, ~ambem a a de outubro às eleições e 
o ilustre l>eputado Getúho Moura votou. Aqui estão, como comprovao­
lembrava bem que seria uma temeri- tes, t"azendo parte lntegrante do meu 
dade, talvez impossivel de ocorrer, discurso, as fotocópias autenticadas 
incumbir-se alguém de substituir, das fólhas de votação, com o assina· 
numa seção eleitoral, a própria espt)- tura da ilustre dama. 
:;r do famoso e irrequiet<J Deput-ado O mrsmo fato foi alegado quantl) ao 
Tenórlo Cavalcanti, tão conhectda em eleitor Joaquim Moreira dá. Silva, de­
Duque de Caxias quanto o próprio es- clarando o Deputado Tenório Caval .. 
pôso, que a acomoanhàva. canti que, quando chegará êsse clda-

Declarou mais o Deputado numi~ dão à seção eleitoral, já haviam vo .. 
nense que suas filhas, igualm,;-nte, Cada em ·seu nome, declarando g.tnda 
não puderam votar, por terem ~ncon- que seu título navia sido furtado do 
Grado .já preenchidos seus. lugares, na cartório. 
li~ ta de eleitores. Trago aqui certi- Verificamos, pela fõlha de votação, 
does, corresoondentes às fôlhas de que ê.sSe eleitor compareceu, votou e 
votação, onde se en~ontram as assi- as..o:;inou a fôiha de votação. Mais 
n~··ra.s das duas filhas do Oepu~ado ainda: o título não -foi furtado do 
~e~ório Cavalcanti, bem como as ss- cartório, porquanto consta do cantra­
o:::maturas dos titules eleitorais ,..es;Jec-:- titulo a asslnatU1'a legitima. 
tlvos, onde poderemos verWcar, mes- Fica portanto destrulda mats essa 
mo sem sermos peritos. que as fir:nas alegA.ção. 
são oerfeitament~ iguais. O Sr. Fillnto Muler - Permite V. 

Duas outras filhas do representan-. Exa., um aparte? 
te fluminense não compareceram às POIS não. 
urnas, a 3 de outubro, defxa.ndo, asim, O Sr. Filinto Muler - Não acom· 
de dar sua contrPmição ao candidato panhei o discurso de V. Exa., ~"elat1-
àa União Dêmocrática Nacional, con- vamente à resposta ao Deputado Te­
forme nrovam as certidões que tenho nório Cavalcanti. Desejava perguntar 
em mãos, relativas ês fôlhas de vo- se houve alguma impugnação a res­
tacão dn.!'; seçõe.!'= em que deveriam vo- nt"fto dêsses fatos. 
tar, rubricadas pelos presidentes das O SR, PAULO F'ERNANDES - A 
mesas. pergtlnta de V .. Exa., estt\ perfeita-

• 

Out11bro de 1955 2617 

mente enquadrada dentro da a.hr'1la• 
ç:.t.J p..;.L tUWl r~ua ae ~ue nau :a<J "• 
reeursus que nos att>monzau1, ~11n 0 
.:J.~nta oe 1u,:;egunwça que St- cn·u..: .. u a 
:nar com a apresentação ctêles. 

O Sr; Filmto Muler - Se veria­
deu:o o fato, não se trata de re.: .1;so, 
e s1m de farsa. . 

O SR .. PAULO FERNANDES -
Evidentemente, Lé.rnento S~nhor P'"e­
s!dente, não poder exib1~1as 'll.as ~{)f•.l!· 
tarão do meu discurso, tõdas as Dl u­
vas aqui trazídas. Que>ro referir-me 
também a uma reportagem, ou\Jltca~ 
da em o "GlQbo" e na "Lut,a ·)e:no. 
crática''. edições de 12 e 13 do c.ot­
rente mês, lnformanrlo que :> ~ennor 
Pm~o calheiro~ de Albuoueraue, cr.•n­
forme depoimento prestado na Dele­
!!acia Policial de AraC'.ajú, cfeclara 
~er '>Ua funcão, .,.m Duaue de Oa.xi':lS, 
.. ouhar dnc: cartórios ~leitorais .,g fl .. 
t.ulos uertencente"s à União Dem""lcr\­
tir.!l N.qr:JonaJ. E t.::lis informações fu .. 
ram fornecidas pelo Deputado renó­
~"io CavalcanH. 

E' de pasmar, porfm. Senhor Pre­
o:;idente. o caso désse eleitor. Não 
votou na sua zona. nas elei~ões je três 
r'le outubro - comn se f!Vl.dêncln da 
'ôlha de votacão em meu ooder -
':lUPsar de class\fl.cado peln U!tião Oe­
moc:rn.tfca. NaclaD.a.l e neln "Oróor1o 
T')p.nutadn Ten6rto Cavalcanti ~.omo 
.,.leito·· nertencente asnela. onlit.tca e 
n c:""u tftnto - oue tambPm tenho etn 
mão.c: - fol f'etirndo do C~rt6rio uelo 
O~putl'ldn EstaduaJ daquêle Partldo, 
~r. Sá ltê~o, 

Senhor Presidente, pretendi, neste 
breve relato, não me estender em te­
_!:les d ordem jurldlca, fora, evidente­
mente. do meu apnucado alcance, 
f não apoiados). mas trazer, ao ~onhe­
~tmento do smeus pares inform.:t~óes 
!'l l'e~nelto do atnbiente que se vai 
r:dando no pafs, de descrédito da 
.Tnstfca "Eleitoral Combaterem&; êsse 
... IJma ooroue contiam!'.ls nos destinos 
di)_ nos.o:;a. Pátria e, nas suas inst.itut: .. 
cõPc: nertY~nnentes. <Muifn bem: mvf ... 
fn hl'!m. Palmas. O orador é cumprt~ 
mentado) •: - · -· 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
EM SEU DISCURSO 

Reportagem de i~Q Globo", de 12-10-)955, 

PAULO 

Lc. Mactel Guimarães- Titulo n.o 7.347 (2.a via), 

FERNANDES 

-- J1z a reportagem de "0 Globo", que o titulo eleitoral da senhora 
Lei l~l!lL.Cl GUimarães. que joi roubado, do Cartório e-encontrado na Capi­
t:ll tto E.qó'!CIO de Sergipe, onde foi aprendido, - como se explica ttll co:sa. 
se a referida senhora, reQuereu sua 2.a vla de Título Eleitoral em Sztem-

bro· de 1955, como prov~Ú~~~~:~~1;J~~~r~;~seja. Documento n.
0 s, tendo o referido Título sido Eleitoral da 13. a Zona ao seu 

espôso, procuudor prova Certidão de casamento 
documento 4, o useia o tado Estadual Antônio CarlOs de S.Í 
Rêga, que passou recibQ contt·a-Título, rubricando apena& 
"Sã Rêgo··, em data de 15 o do 'corren:e ano. e ainda á mesma 
senlwra votou de 3 de Outubro corretite, coma. 
também prova assinatura na Fôlha de l Votaçã,. 
que lhe se veriftca em docrnnent-9 n. o- 5 .. 

' .... 

• 

j 
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l ' Reportagem de '1LUta Democrática" de 13 de outubro dt 1955.. a~ 
, "- Mcmoe~ Felipe da .Silva- Titulo n-. 0 27.958- 2.*' Via. - ...... 
' t- - Eleitor inscrito na 13. • Zona do :S:Stado- do Rio, etn 26 de Maio 

«la 195() - pela· União Democrática Nacional, conforme carimbo daquêle 
Partido Polítíco, como se vê do Documento 4, seu pedido de inscrição. 
Ja,avisado seu título eleitoral em 1954, tomou o n." 27.958 - Seu número 
anterior era 33.118, entregue ao Del.. da U.D.N. 

- Requereu 2. 3. Via de .seu Titulo Eleitoral, em d::üa d e22 de Junha de: 19~ :i - ~-~.-···- __ _,______ ...... 

i 

•\ - Foi el<jledida a.• ViJ d• seu Titulo Eleitoral em 3G-s-hss. 'lffi'SliJ,'i / , 
- Aleg"OU o referido p~rlamen~ar na reportagem de 13[de Outu.brô'ro f 

que O prOCSSO do eleitor ett1 tela, nâó existia, O QUe fiCa contestado, ,PO.I'1 
fôrça d.os· docwnentos· 4 e \ · , : , '1 

- O eleitor, retirOu seu Titulo Eleitoral, I toniG: Si5 vi 
.no recibo passado no- document-o e também. votbu, e,.Jl 3 dCI 
Outubro último, docwn~nto S _--:-. .níio S!' lhe P,o, d~ndO __ co,u .. _; 
testar a vet·acidade 
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'~~~==========~====~======~====~==~~~~ 
: ~ Repm'tagem. de "O Globo',~ e "Luta Democrá.ttean. -respectivamente 
1 nãs ediçõe.s de 12 e 13 de Outubro. corrente. , 'at.t~,..._ .·-:...l.o....<::~:a.> !.li~ 1,. Joaquim Moreira d4 Si~la- Titulo n." H.634. r' t ...;. Diz a rePoTtagem imerta nas edições dos diários cariocas acima 
, titencionados, que o St•. Joaquim Moreira da Silva, quando chegou à 44. • 
: secção El-eitoral, em que estava lata-do, lhe foidita- q11e já haviarn. vott.Uto 
, em ;eu nome; mas o 1i.lclimenta:r exame sn:f.uti'cnica de sua.s asstnaturas, ' . -. 

' -

I 
constantes da 2.• parte do Titulo Eleitoral e do recibo do mesmo Titul~ 
em confronta com a. assinatura de presença aposta na Fôlha de votaçM 
respectivatnente, documentos ns. 1 e 2, demonstrará que Joaquim Moreir 
da Silva votou nas eleições de 3 de Outubro corrente~ SeJ:Jdo 1egttzma sul\ 
ass:Ina.tura na fólha de- votaçio. Demonstx·a ainda, o verso do contra.­
titulCJ que o- r-equerente foi quem ~ce beu o Título o que .Pt"OVB 1ttl!1 hatJen 
sido juJ"tadr;, em Cartório. ---- · ---~" 

' / 

. ' 

I 

' 
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1 Jl,epotli..gem de "Luta ·Democrática", de 13-10-1951). 

1 'JostJ,de Faria -- Título n·.o '1.234 (r~isado) n. 0 40..855. 

.-. Eleitor inscrito pelã União Democrática Naclonal, em 22 de Març.o 
de 1900, oonforme se ·vê pelo pedido de sua inscrição, no qual se nota o 
carim~ d« .U .D.~ - Serviço· Eleito-ral do Dep. Tenória Cavalcanti 
e & dat& do reqúerjment.o. . 

1 - 'I'itulo ·Eleitoral revisado em 1950, quando recebeu novo') número ou 
seja. O' n. 0 1'.234, revisão esta feita .ocr f{t.n;Ei da Resoluçã-v n.~ 4.678 do 
.T. S. E. - Docun:iento n."l. · 

- Nota~se no Documento n.10 1, 11erso do contra-título, a. rub:ric._ do 
então Delegado da U D. N.; Sr. Ouadi Azzis Htssa, que exerceu aquelas 
atribuições em 1954, por ocasião das el~ições Estaduais e Municipais. 

- ~te eleitor não votou em 3 de Outubro de 1955, oomo se vê no 
documento n. 0 ~. n.Q 225, da Fôlha de Votação, cujo espaço que corres­
pande à. sua assmatura se encontra em branco e ir,tilizado cOm um tra(». 

- Alega a reportagem que a assinatura do JUiz não é legal e que 
também pouco não e:r.iste processo 4e qualificação o qtle aqUl fica con ... 
testa~o. visto que o documento de n. Q 2, prova o contrário. Em l9á4 13 
Título Eleitoral do mesmo eleitor fol retirada oelo Delec:adõ da. ·União 
Democrática . Nacional. 

• 
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Reportagens de "0 Globo'' e "Luta Dê.:Q'lcrática", res;;lectivamente, 
P8S ea..""ôes de 12 e 13 ele Outu'oro corrente. 

Hugo Cathetros de Atbuçuert:~ue - Titulo n.~ 11 349. 

- U1zem as reportagens d-os d~ários ac:.ma menc:onadcs, que o Sr. 
Buqc luth.erros, que em 1-Jl'<llClp'o n:ío é elrutor em Duque de Caxias, mas 
.sim Ulll í::il'. Hugu Calhe.ros de .4.túu (ft,erque, conforme declarações pTJJ-. 

• 

. ' 

I 

tc1as pelo mesmo e em cartório na *Delegacia Policial de Ara­
CaJu - ? , que s11a ~;;:];~~~;~Íe~m Duque de Caxias, ·era apenas roubar 
títulos do Tnmmal, da U. D. N ., mas, é de estranhar que 
tal mdn·duo, tenha mttmas com o Deputadq, estadual pela 
U. D. N., Sr. Sá a ti retirou de Cartório, o documento que ins~ 
truíu o do c:dadão em tela, fconfonne se vê do 
re.!..bo acuna refendo, ent documento 1!, 0 2 • 

. , 
I 

I 

·! 
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.. 

,1 Reportagens de "O Globo'' e 4'Luta ~mocrática" respectivamente, I 
niis ediçõl\' de 12 e 13 de Outubro corrente. 

i! Maria do Carmo Cavalcanti - Titulo n. o 618. • .... - , 

- Diz a reportagem. dos diários acima mencionados que os famiiLares 
do Dep~ Tenório Cavalcanti, quando chegaram às secções eleitorais para 
as quais tinham sido chamactas a votar ali iá encontraram na Fõlha de 

Votação, e no local (Jue lhes era destinado a assinar a presença, outra 
assinatura que, se bem idêntica, não lhes pertencia; mas, com relação à 
eleitora em referência, pocte-se fàcllmerite verificat· que a mesma não 
compareceu à secção elitoral que lhe oorrsponed1a para votar, nem QUAl­
quer outra pessoa votou em seu nome. Visto que o espaço que lhe era desti­
nado para assinar a prsença, na Fôlha de Votação, encontra-se em branCOt 
tendo S1do inutilizado por um traço. 
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Reportagem de "O Globo" de 12-10-1955, 

Jose/a Tenório Sabino - Título n. 0 18.625. 

- Diz a reportagem de "0 Globo" que a senhora Josefa Tenório 
Sabino, única eleitora existente em Duque de Caxias 13.a Zona do 
Estado do RIO de Janeiro, com o nome acinia, QUe quand,.o foi votar, 
"já tinlwm votado em seu nome" o que fàcilmente fica contestado, em 
VIrtude de sua assinatura, quer no requenmento de pedido de transfe­
r!ncia, quer no contra-título que lhe ocrresponde~ quer na Fôlha de Vo_-

tação, da 39. a sec~ão, onde votou, e assinO"ü o comparecimento, no n.O 29 
(Documento 4) • 

- Em 1954, .s~u Título eleitoral foi l'etirado do Cartório, Pelo Sr. 
Oaudi Azzis Hissa, que rubricou o verso do contra-título da mesma elei­
tora, como se vê eip documento n. o 1, o mesmo ocorrendo no requen­
mento de pedido de transferência. (Documento 2). 

- o atuai Deputado estadual Sr. Antônio Carlos de Sá Rêgo, foi quem 
assmou o requerimento, de atestado, pelo DI legado daquela Comarca, de 
residência. da requerente, (Documento 3)..!.~------ --

' 

' 
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Reportagem de "0 Globo" de 12 -10-1955 e reportagem da 1'Luta pe­
mocrática'' de 13-J0-1955. 

ll Walkiria. dos ·Santos Lom~ba Cavalcanti - Título n." 6.304. 

[\' - Diz a reportagem dos jornais acima mencionados que a espôsa do 
l)eputcuto Federal Nataltcio Tenório cavalcanü de Albuquerque, quando 

i. 

I 
se apresentou na Secção onde se encontrava seu nome, para Votar, já 
encontrou sua assinatura aposta na Fôlfta de Votação, no local tn." 28) 

I 
onde lhe cabia assinar a presença, o que é fàcilmente contestado, em vir­
tude de um simploo examl'! gráfi.~o dac assinaturas que constam do 
documento n. o 1 em oonfronto com a assinatura aposta na .Fôllla de· 
Votação, documento n.o 2. 

I 



2642 Sábado 29 OMR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro iJe 1955 

• 
. -

. .. 

' 'l' 



-- . 
1

"-c' 

Sabado 2~ ' DIÁRIO DO CONCRESSO NACIONAC '(Seção 11)' '"'Oul:ul:iro Cle 1955 2643 

Reportagem de l<Q Globo" de 12-10-1955 e reportagem de "Luta De­
mocrática" de 13-10-1955. 

Maria Helena Lomba Cavalcanti - Título n. 0 890. 
- Diz a. reportagem dos diários aclma mencionados, que quando os 

famillares do Dep. Federal Dr: Natalicio Tenório Ca\•atcanti de Albu­
quel· compareceram às secções le!tora!s para votar, já encontraram suas 

assinaturas aposta.~ nos lugares que deveriam apôr as suas, motivo pelo 
qual, não puderam votar; mas, por um rudimentar exame gráfico~ con ... 
frontando as assinaturas da eleitora em tela, constantes do contra-título 
(Doc. 1) e da Fôlhã de Votação que lhe corr-esponde (Doc. 2), fica C{)U­
testado o que diz ll reportagem d<JS ditos diáriw, M~ris HM.ena LOmbrt 
Cavalcanti, votou normalmente, como o atesta sua assinatura. na Fôlha 
de:Votação. · 

' 
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. Reportagens de ~·o" Globo" e ''Luta Democrática", resoectivamente, 
· Q.as edições de 12 e 13 de outubro con-ente. 

Wilma Lomba Cavalcanti - Titulo n. o 891. 
- Diz a Teportagem dos diários acima m~ncionados. que os familfa .. 

res do Dep. Federal Dr. Natalício Tenório Cavalcanti de Albuquerque, 
quando chegf!-ram às qecções eleitora~s. para as quais tinlln:nJ- ~ido chama"' 

daS a votar, ali 1á encontraram no lugar em que deveriam assinar (F6lhG 
:de votaçã~>, outras assinaturas que nft.o as suas, o que facilmente po(!le 
ser contestado ~om ~!ação à eleitora Wilma Lomba Cavalçanti, viste que 
no espaço dest1nado à assinatura de sua presença, nenhuma assinatura 
foi aposta, encontrando~se o dito espaço, inutilizado por um traço, prQva 
de que ninguem votou em seu nome, e também que essa eleitora deixou 
de comparecer. 

• 
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Sábado 29." 

Durante o discurso do Sr. Paulo 
Fernandes, o Sr. Nereu .Ramos 
deixa a cadeira;- da presidência que 
é ocupada pelo sr. Freitas Cavm­
cante; servindo-se posterionnen­
te. · 

0 SR. PRESJllEN'JT: 

Vão ser lidos dof.s requerimentos 
encaminhados à Mesa. 

São lidos e d,.eferid?s os seguintes 

• Requerimento n. 451, de 1955 
Nos têrmos do Regimento Interno, 

requeiro que. por intermédio d.a Mesa 
informe o Senhor Ministro da Saúde, 

ál se existe qualquéi· providência 
do Serviço Nacional de Tuberculose 
no sentido de transferir para a Pre-· 
feitura do Distrito Federal, medi<~.r.te 
convênio, o conjunto SanatoriaJ de 
Curiclca - Hospital Escola da Cam­
panha Nacional Contra a Tuberculose 

b) caso afirmativo, $e as verbas 
consignadas no Orça.rriento da União 
os recursos próprios da Campanha 
Nacional contra a Tuberculose e o 
~eu próprio pat.rimónio seriam trans­
feridos para a Prefeitura do Distrito 
ederal._ 

C} se a transferência em causa ilpp 
portaria em baixa do padrão hospita.p 
lat' com transforn111ção do menciona­
do hospital em colônia de i-solamento 
e com redução do número de leitos 
ora existentes: 

d) se a Prefeitura do Distrito eep 
deral manteria os convênio ora vip 
gentes com vários instituições previ­
denciárias para . prestação de assis­
tência aos seus segurados; 

e) qual seria o critério adotado em 
-relação a totalidade dos servidores 
do aludido ·Conjunto Sanatorial. 

Sah das Sessões em 28 de outubro 
dS! 1955 - Ary Vianna. 

Requerimento n. 452, de 1955 
1. ô) Considerando a importância 

da fiel execução da Lei 2 .145, doe 
29-12-53, principalmente no inciso II. 
do parágrafo 2. 0 _do seu artigo 9. que 
foi prorrogada pela Lei n. 2.410 de 
29-l-1955: 

2. n) Considerando os têrmos do pa. 
recer 77'!, de 1955, do S3nado Federa! 
emitido pela Comissão Especial de 
Estudo da Anlícaç?o do empréstimô 
contraído pelo Brasil no Exuort a11d 
Impor L Bank, U. S. A. vaiar US$ 
18.000.000.00: 

Reaueiro na fonna do. Regimento 
se di~ne V .. Ex.a solicitar ao Exmo 
Sr. Ministro da Fazenda em 'PRC~ 
das ronsjderações acima, as seguintes 
inform«cões: • 

a) Qu.1J o destino do parecer 772. 
de 1955. aprovado pelo Senado Fe­
deral e encaminhado ao Sr Minjstro 
da Fazenda. com o oficio 727. de 30 
de .tulha de 1955, pela seCretaria do 
Senado; 

b) Se o Sr. Ministro dA Fazenda 
recebeu um apelo de cerca de 160 
deputados fedrrais. também pedindo 
a completa eliminacão da taxa de 
ágios na fcrmac;ão dos preços de tra­
tores R<!rírolf!s: 

e) Qual a decisão final do caso, 
em face do que exuress::~mente deter­
mina a Lei n. 2.145. e ~ordem de 
pri ... ~~1dsde n:l a:olir:'lriio do~ ágios. no 
financlnmPnto a lO!lll;{"l prazo e juros 
b~ixos da modrrnlzacHo ds mét{)dos 
da nrduçãc a!!rirola e recuperação da 
lavoura n.?cirmal: _ 

Sala.<: dlls SP.c:~ÕE'.C:. '28 de outubro de 
19o5Fi - _Mr-rufnnf''1 r'lnrk, 

O SR. PRESIDEN'l'E: 
Vai ser lido um reuqerimento APau­

-~al. 

Eé lidn e sem. debate aprovado 
o seguinte 

Requerimento n. 453, de 1955 
Atendendo às rmnemorações que, 

anua1mente, $e l'ealizam nos dias 1 
e 2 de novembro, SObremodo expre$· 

OIARIO 00 CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) 

sivas para os sentimentos crist.ão.s do 
povo brasileiro, rel)ueremos, com f1:1n~ 
damento no art. 124,· lera ~'e'!, do 
Regimento Interno, que, no ano em 
curso, o Senado não funcione ne.s:..es 
dias a exemplo do que ocorreu nos 
ai1o.s anteriores. 

S&la das sessões:, em 28 .de outu­
bro de 1955. - Ezechias'da Rochn. ·­
Prisco dos Santos. - Lima Guima~ 
rães. 

O SR .. PRESIDEN'l'E: 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Segunda disc;tssão do Proãer.o 
·de Lei do· sent~do n. 14, de 1953, 
que cría o Parque Indiqena do 
Xi'ngu e dispõe o sua organização 
<em regime de unJêncta. nos têr­
inos do art. 156, § 3. 0 , do Reimen­
to Interno, em 11irtude do Reque­
rimento n, 43S, de 1955, do se~ 

nhor Kerginaldo_ Cavalcantí e ouúo~ 
Senhores senadores aprovado 'riCf 

sesBão de 25-10-1955) tendo Pn.~ 
receres' tavorá11eis das ComissõP~ 
de Constituicõ.o e Justiça, (fe 
Economia e de Finanças. 

O 8!\. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa várias emendas. aue 
vão .ser lidas. A primeira-é df' ComJs. 
são de Finanças, apresentada p~lo 
relator. prescinde de aooiamento. 

São lidas e apoiada$ as seguiu~ 
~ tes emendas: 

E11-IENDA N. 1 

Ao artigo s·. o, substitua-se pelo se­
guinte: 

Art. 8. 0 E' o Poder Executivo au­
torizadú a abrir. nelú ~1inistêrio da 
Agricultura. o crédito especial rle 
CrS 5.000.000.00. destinado àr< d~spP­
sas de !n.c;talacão rtos sen·iços de 
administração d·o PIX". 

Justifícqção 

Não há necessidsde do esblbf'1rcl­
mento de prazo para a concessão de 
recursos orcamentârio.~ em fa~:or do 
Parque Indígena do Xinfru. ba;;tnndo 
a autorizacão para abertura dn cré~ 
dito especial destinado -às deS!)€SRS 
iniciais. -

Sala das Cornissi)es. em ne outubro 
de 1955. -- Domínoos V e lasca. 

Emenda n. 2 ao Projeto de Le! do 
Senado n. 14. de 1953. 

Ao a1't. L 0 - AcrescentR--se: 
Parágrlifo tmico - A Rrea total 

da<:tina"da. ao Paraue dn Xiilgu não 
poderá exceder a -20.000 quilômetros 
quadrados. 

Justificação oral. 
s S. do Senado Feder~l. '28 de ou­

tubro de 1955. - João Villa.~hoa~. 
Emenda n, 3 ao Projeto n. 11, de 

1953. -
Ao art. 2. o - Suprima-se as pala-

vras: -.. 
"ou vierem a habitar ... 
e '1perpétuo''. 
Justificação o"ral. 
Sala· das sessõe.c:; do Renado Ff'P 

dera]. 28 de outubro de 1955 . .-: João 
Villasboas. 

Emenda .n. 4 ao Projeto n. 14, de 
1953. 

Ao art. 4. 0 - Suprima-se. 
Justificação oral. 
Sala das Se..<>Sões do 8ena.do Fe­

deral 28 de outubro de 1955 . ....- João 
Villasboas. · 

Emenda n. 5 ao Projeto. n. 14, de 
1953. 

Substituam-se os artigos 9.o, 10. 0 • 

11.o, 12.o e 13. 0 pelos seguintes: 

Art. o :Paraue será administrado 
por um Sperinfendente de nomeecão 
do Presidente da RepúbliM e aFSisti­
do por um COnselho por êle presidi· 
do e composto de repre5-entantc~ do 
Museu Nacional. do Instituto Osvaldo 
Cruz, da set;ãÕ de Mtudos do S. P. I .. 
do Conselho NacionRl de peSQu!s~s. 
do Con.!lelho Nacional de Geotrrafin 
e do Instituto Hll':tór!co e Geol!l'áfi.-;. 
co dQ E~t.a.do de Mato Gros.'YO. desig­
nados pelos respectivos dirigentes. 

Art. O P.I.X. terá a s-ede da sua 
administração e direção na tegíão 
em .que fôr localizado. 

Art. Uma véz lavrados ·os atos de 
acórdo entre a Uuiã.o· e o Estado, de 
Mato Grosso para· a sessão da área 
assegw·aàa ao P.I.X. a_ União pro­
cederá à sua medição e demarcaçãO 
dentro do. prazo de um ano, com a 
assistência ·de representante desig,ua­
do ~lo Estado de Mato Gro.s.sD. 

Sala das sessões do Senado Fe­
deral, 28 de outubro de 1955. - João 
Villásboas. 

· Justificação oraL 

O SR. PRESIDEN'l'E: 

Em discussão o projetO e as emen­
das. (Pausa) . 

. O SR. PRESIDENTE: 

Dbu ·a palavra ao nobre Senador 
João Villasboas, pa:ra justificar a..:; 
emendãs que apresentou. 

O SR. !OAO VJLLASBOAS: 

(Não joi revisto pelo orador) 
St. Presidente, procurando atenuar 
.os efeitos do projeto que cria o Par­
que Indigena do Xíngú, submeto -'10 
estudo da Casa .algumas emendas. 
Assim, ern referência ao art. 1.0 , es­
tabeleco, desde logo, a área a ser 
.demarcada dentro das. zonas nele 
discriminadas. Proponho a inclusão 
do seguinte parágrafo único: 

"A área total destinada ao .Parf'lle 
do Xigú não poderá exceder a vin­
te mil quilômetros quadrados". 

Dou assim, uma área mais de duas 
vezes superior à do Distrito Federal, 
para aproximadamente, os quatro mil 
índios daquela região. . 

Na segunda emenda proponho a 
supressão das palavras •·ou vierem 
a habitar". 

O objetivq do projeto é destinar as 
terras compreendidas naquele limit-e 
com todo.s os recursos atuals, as tri­
bus indígenas que . as habitam ou 
~·ierem a habitar. Procuro com a 
emenda, -~nquadrar a matéria, no 
art. 216 da Constituição, que nwnQn 
respeitar a. P"'sse dos silvícolas q11e 
aW-tiveram vida Perman~nt.e. 

Proponho, ainda, a supressão cto 
artigo 4.0 e a substituição dos arts. 
9.<J, 10, 11, 12 e 13 pelo seguinte: 

"O Parque -será administrado 
por um superintendente de no­
meação do Sr. PreSidente ·da 
República e· assistid'o por -um 

Conselhó, por êle 'Presidido, e com­
posto de representantes· do Mu­

-seu Nacional, do -Instítuto Os· 
valdo Cruz, da Seção de Estu­
dos, "Serviço de Proteção aos In· 
· dio.s, d6 Conselho Nacional de 
Pesquisa, do Conselho Nilcional 

· de Geografia e do Institut<> His­
tórico e Geográfico do Estado de 
Mato Grosso". 

Aproveito asim a instituição do 
.Conselho a que se ref~re o. art. 12 do 

pt'o}eto, dando-lhe outra redação 
Proponho ainda, a seguinte emen-

da: · 

"Uma vez_ lavrados os atos de 
acôrdo entre a UniãO" e o E..,tado 

- de Mato Grossó, para cessão dl\s 
áreas destinadas ao a1·que ·Ind!· 
gena do Xingú, a União pro­
cederá à sua medição e remarca­
ção; dentro do. prazo de um anl), 
com assjstência do representante 
designado pelo E.itado de Mato 
Grosso". 

Sr. Presidente. essa disposição não 
consta· do projeto, porém considero·n 
da maior importã.ncia: Uma vez es­
tabelecido acôrdo entre a Unlão e o 
Estado de Mato Grosso, a área a 
ser concedida para -a formação do 
Parque nece5$ita ser demarcada. 
~roponho, ainda. que a sede, a ad­

mmist~ação c _a direção do ParqUf' 
funcionem na região em que fdr éle 
localizado, proporcionando-lhe dire­
çãC> efetiva, permanente e profícua. 

Não se admite ·a direção dos servi­
ços inerentes ao Parque localizada na 
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Capital da República tão distante 
de onde deverá e·xercer a dete.S,}. 
dos interêsses dos indios. 
·vimos que a Fundação carasil·Cen­

tral, enquanto teve sua direção ins­
talada na CaiJital da Repüblíca, não 
logrou proveito para a região que 
tencionava. benefícier. 

São estas, Sr. Presidente, as emen­
das que apt'ésento ao estudo d:ls 
honradru:; Comissões e à deliberação 
do Senado. !Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Cohtinua a discussão. (Pausa) . 
Não havendo rnais quem queira 

i usar da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa). 

Encerrada. 
O projeto, com as emend~s, volta 

àS Comi~ões de Costituiçào e Jus­
tiça, de .Economia e de Fjnanças. 

Discussão única da redação fi­
nal do substitutivo do senado a:o 
Projeto de lJecreto Legislativo 
nY 102, ·de 1952, que mantêm a 
decisão do Tribunal de Contas 
deneyatória ao registro do termo 
de c·ontrato celebrado entre o Mi­
nistério da Agricultura e Fran­
cisco Januãrio Xavier e sua mu~ 
lher Antonio Joana Xavier, -para 
compra e instalação d.e um roda 
d'ãgua destinada a irrigacáo ele 
terras situadas às marqens ·do l"iO 
São Fl"ancisco. no municipio de 
co {redat.;âo Oferecida pela Co~ 
Cabrobó. Estado de Pernambu­
m,issáo de Redação, em seu Pare­
cer .0 11188, de 1955). 

O SR. PRESID.ENTE: 

.,.- Em discussão. 
Não havendo qUo:;m peça a pal~v1·a 

eucerrarei a discussão lPausa) 
Encenada. 
Em votaçâo. 
Os Srs. Senadores c_ue aprov·m a 

redação Hnal queiram permanecer .sen­
tndo3 !Pauso) 

E' aprovado e vai à C 
Deputados a Redação Final 
tante do seguinte 

P'AftECEl 

N.0 1.188, DE 1955 

Da Comissão de Redação 

Rcdaçâ:. final do -. bstitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto 
L_egisiatipo n. u 102, de ~ "t, 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal (fls. anexaJ do Sub..:tituti\•o do 
S"!nado -ao Projeto de Deçreto Legls­
lam·o n." 102, de 1952, de iniciativa 
da Câmara dos · ''!l)UtadoL 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
bro de 1955. - Julio L~ile, Presic.en­
te. - Mourão Vieira, Relat.:·. - Alô 
Guimarães. · 

A::EXO AO PARECER NP 1.138, 

DE 1955 

Redação Final elo Súbsti!utivo 
do Senado ao Pr ... ~-·· • veneta 
~egislaiivo nY 102, de que 
mantém a decisão do Tribunal d.e 
Conta~ denega)u1 ,a 'de registro ao 
termo de contrato celebrado entre 
o Ministério da Agricultura. e 
Frallci."-.:o .lan•,ârio Xt:•''".,. P sua 
mulher Antônia Joana Xavier. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou nos têrmos do «.rt. 77, 

· § 1.(), da Constituição Federal, e eu 
promulgp o segujnte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 -1955 

Art. 1.0 E' aprovado o têrmo de 
contra to celebrado a li ·, r1~~ h1·o 
de 1950, entre o Govêrr:., ---1-.•·al, por 
intermédjo do Ministério da A~rirul­
t .. ··a .e Francisco Jaml"'•·' · :.:.,~ .... e 
sua mulher Antônia Jonna Xovier, 
para comora e insfalarii.o de uma roda. 
d:>rwa deStin9da à kr::...,..,,..:- ·~, tr'"T!"\S 

de proptiedade dos st.gundos cont'"'·· 
tantes, situ~das às margens do _ io São 



2648 Sábado 29 

Francisco. no Município de C?,~rohó, 
Estado de Pernambuco. 

Art. 2.(), Revogam~se as disposições 
em contrário. 

0 SR. PRESIDENTE: 
- Designo o nobre Senadol' Paulo 

Fernandes para.acompanhal· na':;;'.lela 
casa o estudo das emendas do Senado. 
Si!.. i. DEBATES SÀO APROVADA6 

E VAO A PROMULGAÇAO AS&:­
DAÇõES· FINAIS CONSTANTES 
DO.S .sBG UINTE PARECERES: 

PARECER 

N.0 1.189, DE 1955 

Da Comissão· de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 121. de 1953 

Relator. L Mourão Vieira. 
A Connssão apresenta a redação fi­

nal lUS a.nexaJ do.proJeto o:e l.Jecreto 
LeglSlativo n. 0 121, de 1953, originá­
no aa L:amara dos Deputados, com 
a necessária complementação de da­
tas e reuucação no númel'o do Decre­
to que e 27.634 e não 27.734 como 
co1~~L<t do autog1·aro. 

sala das Com1ssóes, em 21 de outu­
bro de 1955, - Julío Leite, Presiden­
te. - .Mourão V,leira, Relator. - Alô 
uuimaraes. 
ANEXO AO PARECER N.' 1.189, 

DE 1955 
Redação Final do ProjetO de 

Decreto LegtsLa.tivo n.o 121, de 
1953, que aprot'a o contrato cele­
brado entre o Ministério da 'Via~ 
çãa e Obras Públicas t- a Socieda~ 
de Anônima Rãdio Tupi. 

Faço s:tber que o Congresso Nacio~ 
nal aprovou nos têrmos do aú. 77, 
§ 1.o, da Constituição :r,ederal, e eu 
promulgo o seguif!.te 

DECRETO LEGISLATIVO 

N."- 1955 
Art. 1,0 E' aprovado o têrmo ae 17 

de· abril de l952, aditivo ao contrato 
eelebra.do a 'l de · feve1·eiro de 1950, 
entre o Oovêrno Federal, por inter­
meuio do Ministeno da .Viação .; l- .,ras 
Públicas, e a Sociedade Anônima .Rã~ 
dia Tupi, com o fim de transfel'lr ~a 
Rádio Tamandaré Ltda. a concessao 
outorgada pelo Decreto n.0 27.634, de 
21 de iezembro de 194.9. . . _ 

Art. '>o Revogam-se a,o; diSPO.Slço_es 
em contrário. ' 

PARECER 

N.0 1.191, DE 1955 
Da co·. ~ssão de Redação 

Redação final d~ PrÓjeto de De­
creto Legislativo n.0 88, de 1954. 

Relator: sr. Mourão Vieira.. _ . 
A Comissão apresenta a redaçao fl~ 

nal (fls. ·anexa) do Proj-",_ C.J D~­
creto Legislativo n.() 88, de 1954, on~ 
ginerio dill .d. ~ ...;zput.<tdos com 
a necessária retificação das .,'l.tas. 1 

Sala das Comissões, em 21 de outu­
bro de 1955. - Julio Leite, Presiden: 
te. - Mourão Vieira, Relator. -_ A.lo 
Guimarãe~. 

ANEXO AO PAR-ECER N.O 1.191, 
DE 1955 

Redacão Final do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n.O 88, de 1954, 
que n'l')rOva O tê .. "'lO ad J 
con' ·ato celebrado entre a Rêde 
de Viação Cearense e a firm~ 
IBM World Trade Cort'{-~tion. 

Faco saber que o Congresso Nacio­
nal áprovou nos têrrnos det art. 77. 
§ V\ d'<'- constitui~ão Federal, e eu 
pr .. ~mlgo o seguinte . 

DECRF!TO LEGISLATIVO 

N.a- 1955 
Art. 1.0 E' aprovado o têrmo de 23 

de fevereiro de 1953, aditivo ao con­
tr~to r:e}Pht•<>--lro n. 2 de jan. 1951 
entre a. Rêde de Viação cearense e a 
firma IBM world Trade cordoration 

'OIARIO DO CONCRESSO NACIONAL: '(Seção 11)' 

parâ locação dos serviços de máquinas ereto Legislátivo · n.o · 21, de 1955, de 
iniciativa da Câmara dos Deputados 

disposições com a pecessária -complementação de 
elétricas de contabilidade. 

Art. 2.0 Revogam-se as 
em contrã.l'io. datas. 

PARECER 

N.t' 1.192, de 1955 

- . Sala das Comissões; 21 de outubrO 
de 1955. - Júlio Leite, Presidente. -
Mourão Vieira, Relator. - Alô Gui­
maráes. 

Da Comissão de Redacão 
Redação final do ProJeto de 

Decreto LegislatiVo n.0 16, de 1954. 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 
A Comissão apresenta a redação fi· 

nal (fl. anexa) do Projeto de De· 
ereto Legislativo n." 16, de 1954, ori­
ginário da Câmara dos Deputadas. 

Sah das Comissões. em 21 de ou· 
tuhro de 1955. - Jú1io Leite, Presi­
dente. - Mourão Vieira, Relator. -
Alô Guimarães. 

ANEXA AO PARECER N.• 1.192 
DE 1955 

Reditção Final do · Projeto de 
Decreto Legis1atiVo n." 16, de 1954. 
Que atJrova o contrato relebrndo 
entre O Govêrno do Território Fe­
deral do Rio Branco e a firma 
Tekton Construtora S. A. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou nos têrmos do nrt. 77, 
'? 1.0

• da Constituição Federal, e eu 
promulgo o ségu~nte 

• ~CRETO' LEGISLATIVO 

N.' - 1955 • 

ANEXO AO PARECER N.'· !.194, 
DE 1955 

R~àaçáo final do' Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 21, de ·1955, 
que aprova o ato do Tribunal de 
Contas que recusou registro ao 
têrmo de contrato celebrado en­
tre o Departamento N aoional de 
Portos, Rios e canais e a Colr ~­
zil - Companhia de Mineração e 
Metalurgia •· Brazil". 

Faço saber que o congresso Na­
cional apmvou nos têrmos do art. 77, 
§ 1. 0 , da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

DE:RETO LEGISLATIVO 

N.O - 1955 

Art. 1. 0 "É! mantida a d~clsão por 
que o Tribunal de Contas, em 'lSessão 
realizada a 30 de março de 1954, de­
negou· registro ao tênno de contrato 
celebrado a 14 de dezembro de 1953, 
entre o D€partament<J Nacional de 
Portos, Rios e canais e a Cobrazil -
Companhia de Mineração e Metalug­
gia "Brazil" - para construção de 
uma instalação de acostarem para 

Art. 1,6 E' aprovadr:> o têrmo de ·movimentação de petróleo e seus de­
contrato, celebrado a 30 de outubro )rivados, no pôr to do Rio Grande, Es-
de 1954. entre o Território Federal do~ tado do Rio Grande do sul. · 
Rio Branco e a firma Tekton Cons- r Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
trutora Sociedade Anônima, para' em contrário. 
construcão do Internato Misto na 
Serra da Lua, naquele Território. 

Art. 2." Revogam-se as dlsposlçõe.s 
em contrário, 

PARECER 
N.• 1.193, de 1955 

Da Comissão de Redação 
·Redaç{io final do Projeto de De­

creto Legislativo n.o 20, de 1955. 

Relator: Sr. Alô Guimarães.· 

A Comissão apresente a. redacão 
final (11. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n." 21), de 1955, de 
lniclativa da Cãmará dos Deputados. 

Sala das ComisSões, 21 de outubro 
de 1955. -Júlio Leite, Presidente. -
Alô Guimarães, Relator. - Mourão 
Vieira. · ' 

ANEXO AO PARECER N." 1.\93 
DE 1955 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 20, de 1955, 
que aprova o contrato celebrudo 
entre o Govêrno do Território 
Federal do Rio Branco e a firma 
Tckton Construtora S. A. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou nos têrmos do art. ';'7, 
~ 1." da Constituição Federal, e eu 
promulgo o seguinte 

• DECRETO LEGISLATIVO 
N.• - 1955 

Art. 1.•· E' Aprovado o têrmo de 
contrato celebrado a 9 de outubro de 
1954, entre o Govêmo do Território 
Federal do Rio Branco e a firma 
Tekton Construtora Sociedade Anô­
nlma, para construção do Palácio 
Governamental de Bõa Vista. Capi-
tal dequele Território. . · 
. Art. 2." Revogan:t-s9 1.\S disposições 
em contrário. 

-·--
PARECER 

J."f.D 1.194, de 1955 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n.o 21, ·de 1955. 
Relator: sr. Mourão Vieira. 

K comissão apresenta a redação fi!­
nal (!1. anexa) do Projeto de De-

Discussão única da reda:;ão fi~ 
nal do Projeto de Lei da Câmara 
n. 40, de 1954, · qv.e autoriza o 
Poder E;recutivo a abr.ir, 11eto Mi-­
nistério da Justiça e Negócios 
Interiores, o crédito especial de 
Cr$ 1.MJO. 000,00 . paro ocorrer às 
despesas com o z.o conyreso de 
Direito Penal e Penitenciári•J 'f--lis~ 
pano-Luso Americano e ~"illpin!,J 
(redação oferecida pela ComiS:iâO 
de Redação. em seu .Parecer 't;ú­
mero 1.186, de 1955)_. 

O SR. l'RESDENTE: 

Em discu~são. 
Não havendo quem peça n palo.vrn 

encerrarei a d~scussJo. (Pausrq 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que 

redação final, queiram 
sentados. <Pausa). 

a provam a· 
pel'Ulanccer 

· E' ·apl'ovada e vai à sflnçã.o a 
redação final -eonsf;ante do se­
guinte 

PARECER 

N.o 1.186, de 1955 

Da. Comissão de Redação 
Reda.ção final dn Projeto d-e 

Lei da Câmara n.o 40, de 1954. 
Relator: Sr. Alô. G\.Ü~narães . 

A comisã,o apresenta a redação fi­
nal .<fi. anexa) do- l?rojeto de Lei 
n.0 40, de 1954, originário da Càm:na 
dos Deputadós, feita, no texto. a. al­
teração constante da emenda cin co­
missão de Finanças consLdel'o.do.a de 
rêdação. · -

Sala das comísões, em 21 de outu­
bro de 1955. - Jttlio Leit~. Ptt>.f.íden­
te. - Alô GuimaTttes, .:telator. -
Mourão Viefra. 

ANEXO AO PARECER N.0 1.186, 
DE 195ó 

Redação Final rlo 'PrOj-:?tO de 
Lei da Câmara n.o 40, O:e. ;954 
que autorü.a o Poder· F.~ert:-tivo fi 

abrir, pelo Ministério da Justum 
e NegóciOs InteriOre-s. o crP..dit:!; 
especial de· Cr$ 1. 000.000.00 para 
ocorrer às despesas com o 2.0 

Outubro de 1955 

Congresso de Direito Penal e Pe• 
nitenci(trio I-1ispflno-LUBO·.Ameri ... 
caho e Filipino, :, ' 

o . congresso NaciC!na·l deCJ·eta: 

Art. 1.0 Fi<:a o Poder Executivo au ... 
torizado a a.brir, pelo Ministério da 
Justiça e Negóeios Ipteriores o Né• 
dito ·especital de Cr$ 1.000 000,00 <um 
milhão de cruzeirOs) .. para ')~orrer às 
despesas com· o 2. ° Cpngre.sso de Di .. 
reito Penal e Penitenci,ârio HiSpano­
Luso~Americano e' FHipino. realizado 
em São . P2,ulo, em 1954. 

Art. 2.0 Revogam-se as disp1aições 
em contrário~ 

Discussão única: da reda.-;ão ff .. 
na I do Projeto de· Decreto Legis­
lativo n.o 70. de 1954, !J.l!:e aprova 
o têrmo de contrato c"lebrado en .. 
ire o Departamento dcs,. CorreiO$ 
e Teléqro[os .e a tirma Urbaní<:a .. 
dora Cearense U.da. (rr:iaçã..? 
oferecida pela Comisdí.o · âe Re­
dacão_ em seu Pa'recer n.0 1.190. 
de· 1955). 

O ~R. PRESlllBI'i'/>: 
A redação final do Projeto foi 

~mendada pela própria- comisão de 
RE-dacão que propõe emenda :;ubsti .. 
tutiva. que vai ser lida. 

_ E' lida a seguinte 

EMENDA N,D 1' 
À redação 1:ína1 dO Decreto Legis ... 

!ativo n ° 70, de 1954. 
. Ao art. 1.0 
Substitua'-se pe1o segulnte: 
"Art. l.o E' aprovado o têrmo de 

contra:to celebrado, a 9 de dezembro 
de 1953, entre o· Departamento dos 
correios e Telégrafos e a firma •· ur ... 
.t>ani1-adora cearense Limita-da". para. 
instaLação hidráulica nas EStações de 
Alencarina. e Maraponga e suas de­
nendências. situadas em tert·-enos de 
ot·opriedacte do primeir_o contratante, 
nas localidades. respectivament.e, da 
Mes~iana e Parangaba. Estado do 
Cearâ.". 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão a Tedação final e a. 

emenda ·que acaba de 1'Ser Jida. 
Ninguétn pedindo a 'Palavra, ~ncer• 

rarei a discussão. (Pausa) • 
Está encerrada. 
Em votação a emenda. 

Os Senhot·es que a aprovam, que1~ 
ram permanecer sentados. <Pausa),' 

Está aprovada. 
Em votação a redação final, assim 

emendada. 
· os Srs. senadores que a. aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau-· 
sal. 

E' aprovad:\, com emenca e vai. 
à promulgação a redação final 
constante do segumte 

PAflECER 

N. o 190, de 1955 

Dn Comissão de . Redação 

Redação Fiual do Projeto de 
Decreto Legislativo n·. o 70, de 1954. ,. 

Relator: Sr. Alô Guimal'f,es. 
A Comissão apresenta a redação 

final (fi. anexa) do Projeto de De­
creto Legislativo n." 70, de 1954, ori­
ginârlo da Câmma· dos I>eput11<1os, 
com a necessária complêmentação do 
texto upresentado. , 

Sala das comissões, em 21 de ou .. 
tubro de 1955. - Júlio Ler.te, Presi­
dente. - Alô Guimarães, Re-latm·. -
Mourão Vieira. 

ANEXO AO PARECER' N. 0 Ll9il 
DE 1955 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo .n .q 70, · de 
1954, que aprova o têrmo de con-
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trato celebrado entre o Departa~ 
mento dos correios ~ TeMgra!os 
e a firma Urbanizadora Cearense 
Ltàa. 

· Faço saber que o congresos Nacto~ 
nal aprovou nos têrmos do artigo 77, 
parâgrafo 1. ", da Constituição Federal, 
e eu promUlgo o seguinte 

DECR1'0 LEGLSLATIVO 

N.O- 1955 

Art. 1.o E' aprovado o têrmo de 
contrato celebrado a 9 ãe Dezembro 
de 19531 entre o Departamento dos 
Correios e Tel~grafo e a firma Urba­
ni.Z.adora Cearense Limltada, para 
instalação hidráulica nas Estações de 
Alencarina e Maraponga, nas suas 
dependências, situadas, respectiva­
mente, nas localidad-es de Mes~aJana 
e Parangaba, no Estado do Ceará, 
bem como em ten·enos de proprtda­
de dos primeiros contratantes, no 
mesmo Estado. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Dicsussão ú.nica da reàag(io fi­
nal do 8ubstitutivo do Senado ao 
Projeto de Decreto LegislattVO 
n. 0 33, de 1955, que mantém a 
decisão do hTribunal de Ccntas 
denegatória ao registro do con-­
trato celebrado entre. a Detegcteia. 
Seccional ao Impósto de Renda, 
em Campos, Estado do Rio, e Car­
los Pereira Crespo, para locaçao 
de parte do pr~dio à rua Tte. 
Cel. Cardoso n. o 422, na mesma 
cidade (redação Oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Pa­
rece rn.o 1;195, de 1955). 

0 SR. PRESIDENTE: 

Em discussão, 
Não havendo quem peça. a Imlavra 

encerrarei a discussão. (Pausa) • 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

E' aprovada e vai à Câmara 
dollS Deputados, a redação final 
constante do seguinte 

PAllECER 

N,O 195, de 1955 

Da. Comissão de Redação 

.RedaçâiJ Final do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto 
Legislativo hn.o 33, de 1955. 

Relator: Sr. Mourão Vieira. 

A COmissão apÍ'esenta a redação fi­
nal (fl. anexa) do Substitutivo do 
Se~ado ao Projeto de Decreto Legis­

. la.tivo n.o 3'3, de 1955, de imciativa 
da Câmara dos Deputados. 

Sad,a das Comissões, 21 de Outubro 
de 1955. - Júlio Leite, Presidente. 
- Mourt'lo Vieira, Relator. Alô 
Guimaraes. 

tNEXO AO PAREcER N. o 1.195, 
DE 1955 

Redação Final do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Decreto 

.... Legislat7vo n.u 33, de 1955 que 
mantém a decisão do Tril.Jur{.al de 
Contas denegatória de registro ao 
contrato celebrado entre a Dele­
gac!a Seccianhal da Impôsto de 
Renda, em Campoa, Estado do 
Rio de Janeiro e Carlos Pereira 
Crespo. 

Faço saber qtíe o Congresso Na­
cional aprovou nos tênnos do art. 77, 
parágrafo 1. 0 , da ConstitUição Fe­
deral, e en promulgo o seguintC 

i"IECRDTO LEG!SLATlVO 
N." - 1955 

Art. 1." E' apl=ovado o têrmo de 
contrato celebr_ado a 4 de Setembro 
de 1953, entre a Delegacia Seccional 
do Impõsto ~e Renda em Campos .. 
E.st::\doh do Rio rte Janeiro. e C:->._rln~. 
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Pereira Crespo, relativo à locação de 
dependências da. imóve.l sito à rua 
Tenente coronel Cardoso n." 422, na­
quela citlade, :para. 1nsta1ação de ser­
viços da citada repartição. 

Art. 2. 0 Revogamh-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

Para acompanhar, na outra casa 
do Congresso, o estudo das emen~ 
das do Senado, designo o nobre Se-­
nador Sr. Benedicto ·valladal'€s. 

Discussão única do Projeto de 
Decreto Legtslativo n.o 55, de 
1955, originário· do senado F e .. 
àe~al. que aprova o Protocolo de 
Emenda ao Acôrdo Relativo à 
Repressão da Circulação àe Pu .. 
blicações Obscenas, assinadO em 
Paris, a 4 de maio àe 1910, e 
concluido em Lake Sucess, Nova 
York, a 4 de maio de 1949 (pro­
jeto apresentado pela. Comíssão 
de Constituição e Justiça como 
conc.lusão d-e seu Parecer nú­
mero 1.179, de 1955, sôbre a. 
Mensagem u. 0 85, d-e 1955, ten .. 
do 

Pareceres favoráveis Ansr, 1.180 
e 1.181, de 1955) das Comissões 
de Educac:ão e Cuêtura e d_:- Re .. 
lações Exteriores. 

O SR~ PRESIDENTE: 

hon10logacto em 1. 0 de .sttembrO 
de 1953". 

sr, Presidente, a razão do ·uroje­
to f:.'>tâ na justificação ·a que aludi, 
na qual se verifica o seguinte trecho 
do relatório do corregedor do DiS­
trito Federal: 

"Representam os cottcursos um 
penoso trabalho para o correge­
dor, otrigand·o a tomada d_e uma 
série de providências para a sua 
realização e a leitura atenta de 
tôdas as provas apresentadas, 
cada uma. de per si e em con­
fronto ""'uma com as cutras, parn 
o julgamento e uclassíficação fi­
nal". E n1ais: "Consegui levar R 
tênno, o concurso de provas para 
Oficial de Justiça, o maior att:: 
agora realizado pela quantidade 
de 1.30'7 candidatos". · 

Diz o autor do projeto: 
"Atendendo finalmente as enor­

mes despesas que ocasionam cU­
tos concursos e que dêssc últlmr;; 
menos de 5% lograram aprova­
ção, manifestando assim êst~s 
candidatos .aprovados excelente 
preparo para o bom desempenho 
do cargo de Oficiàl de JuStiça, 
apresentamos o presente projeto 
de lei". 

Sr. presidente, na Con1issão de 
Economia, de acõrdo com o voto do 
eminente senador Kerginaldo cavai· 
constitucional, mas dentro de um cri­
canti. não por motivos de orctem 

·tério ·que deve 8€1' adotado a periodi­
cidade dos concursos, emitiu parecer 

Em diScussão. contrário. 
Não havendo quem peça. a pala.. Data vênia do nobre colegu, não 

vra encerrarei n discus"iã.o (Pausa.) precedem· as raz.5e.c;. . 
Encerrada. o Sr. Filinto 11.füller - permite V. 
Eir .. votação. Exa. um aparte? 
Os Sr.<J. Senadote$ que aprovam Com todo o prazer. 

o projeto queiram permanecer sen~ o SR.· A'I'TtLIO VIVACQUA 
ta.dos (Pausa.) O Sr. Filinto Müller - O uobre 

:E!: aprovado e vai i. Comissão 
de Redação o seguinte 

PROJETO DE DECP..El'O LEGIS­
LATIVO N. 0 55, DE 1955 

Art. 1. n É. aprovado o- Protocolo 
de Emenda. ao Acôrdo Relativo à 
Repressão da Circulação de 1?Ublica~ 
ções ObSc~nas, assinada ent Paris, a 
4 de maio de 191ü, ooncluido- em 
Lake Success, No~·a York, a 4 de 
ma\o de 1S49. 

A1·t. 2. 0 i!:ste d~creto 1egis1ativo 
entrará em vigor na data de sua 
oublicação, revogadas as disposlções 
em contrário . 

Sala das Comissões, em 24 de ma!o 
de 1955. - Cunha Mello, resid-ente. 
- Lourival Fontes •. Relator. - Ker­
oinaldo Cavalcanti. _ Attilio Vivac· 
qua. - Gilberto .l\--farinho. - Be .. 
nedicto Valladares. - Armando . Câ· 
ma.,.a. 

Parecer publicado no Diário do 
COftgresso Nacional de · 22 de outu .. 
bro de 1955. 

Senador Heitor Medeiros, na ocasião, 
emitiu brHhante parecer no sentido 

O SR. ATT1L!O VIVACQUA -
da aprovação do projeto. . 
Ia fazer referências a ésse admirá.vel 
voto. quando fUi honrado com o 
aJJaite do nobre .Senador por Mato­
Grosso. O i1ustre Senador Heitor 
Medelros, em seu yoto em separado 
iustificou, realmente, a necessidade 
~onveniência e· justiça da renovação 
a oue visa o Pro.ieto. 

Sr. Presidente, o Senado já se ma­
nifestou sôbre o a.-:sunto, não só quan­
to ao seu aspecto jurídico, como tam­
.,~111 relativamente à sua conveniên­
cla . 

Quero, então, recordar o Projeto de 
tel n. o 12, de 194.8, Sôbre o qual a 
0omissão de constituição e Justiça 
em1tiu oa:recer. Oos antigos mem­
bre~s dêsse ór~ão técnico aqui se en­
~ontra o nosso orezado ilustrado co­
regr~., Senador P"IUnto MUller, que devr. 
lembrar-se de havermos sustentado 
rme a determtnacão do prazo para 
valic'lade dos conctlrsos não ';i'dia ser 
(')bjet.o de instruções do n.v3P, mas 
1e lei, auando muito de regulamen­
}o. Trata~se do exercício de um d.í-

DMcussão única do Projeto de "Cito sub.ietivo contitucional, qual o 
T .. ei da Câmara· n.o 142, de 1955. tio acesso aos cargos públicos. A ma­
que renova pelo prazo de dois téria não ooderta. ficar. evtdentemen­
anos o concurso ,qra o preen~ t.e ao .arbitrío de um órgão adminis-
chimento do cargo de oficial de trativo. · 
justiça do Distrito Federal, tendo Por ·duas vêzes o conwesso Nacio-

Parecer contrário sob míme ... nal adotou medida idêntica a esta. 
ro 1.175, de 1955, ~da Comissão Foi assim com a Let n.O 1. 301 de 
àe Servico P1íblico Civil, com 2B de dezembro de 1950, em cujo Art. 
voto em~ se1}(tra.do do Sen«dor Fr7 ticarsm revalidados os concursos 
Jieitor Mede{ros. nara es.crev~nte juramentado. 

O malS recente diploma sôbre o as­
O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão. (Pausa.) 

O SR. ATTILIO VIVACQUA: 

--:-- sr. Presidente, o presente projeto, 
de autoria d.o ilustre Deputado Lopo 
Coelho, que o ·justificou de . forma 
muito precisa. diz o seguinte: 

"Art. 1.0 - Fica renovado, por 
2 (dois) anos, contados da pu­
blicação desta lei o prazo de va­
lidade do concurso para o pre­
encbiment.o do cargo de oficial 
n~ 1m:t.i..,n rln T1iRt.rito Federal, 

sunto ê a Lei u.o 2.0'78, de 9 de no­
vembro de 1953, na Qual se estatlliu 
que os candidatos classificados em 
ooncurso de títulos e Provas, para in-
2resso na carreira do Ministério Pú· 
blico do Distrito Federal e Territó­
-rios Federais, poderão ser nomeados 
em caráter efetivo enquanto não 
Rbertas as inscriç~s para novo con-
curso. • 

o Estatuto dos Func{onários Públi­
cos estabeleceu que o assunto será 
dís:ciuiinado em regulamentes ou ms­
t.rucões. ~se o ponto que merece a 
atenção do Senado. Quando o Esta· 
tu to dns "Fnnçioná.rios alude,. a in.'i~ 
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truçóes não podem ser instruções de 
um órgão administntivo do. DASP, 
mas sim às in.c:truções expedidas pelo 
Mi:qistro, de acôrdo com o nrt, 91 da. 
Constituição Federal, que diz: 

compete aos Ministros: 
"Além daS atribuições que a Lei 

fixar compete aos Ministros de 
Estado: 

l! - Expedir instruções para. 
boa execução das Leis, decretos e 
regularnentos; .. , 

O 1?4-SP anteriormente ao regime 
c~nstltucional, poderia expedir instru­
çoes e assim era em '"face do antigo 
Estatuto. 

Sr. Presidente. como novo subsídio, 
aUás. importante para o caso, mos~ 
h·ando como a n1atéria · é de m·dem 
legislativa temos a recente portaria 
do sr. Oí'sembargsdor corregedor, em 
.aue reconhece ser omissa .a ntual Je ... 
<rislaí,:ão sôbre a. matéria. Eis a t1ür• 
taria: 

"Omisso é o Dccret-.1-lei s. 527, 
de 31 de dezembro de 1945, quan­
to ao prazo para a validade :as 
concursos ao provimento do argo 
de Oficial de Justiça, uor isso que 
enauant.o o seu art. 317 dispondo 
quanto ao de Escrevente Jura­
mentado o fixa em dois ano.s (~ 
3. 0 ) tal não a acontece relativa­
mente àouele urimeiro cargo (ar~ 
t~~.,.os :ng e 320 ~§ 1.o e 2.o) 

Nest-e r:nso é de apli.car-s-e a re­
rrrn. cont~da no srt. 4. o da Lí'i de 
Introdu~ão ao c:ódigo Civil (De· 
r:reto-Tei n. 4. 57 de 4 de setem­
bro de 1942) que preceitua: 
''auando a lei fôt· omissa. o .iu1Z" 
decidir:i o caso de acôrdo com a. 
ana1agi.f.l., os cnstnmec; e oo princi­
pias q-erais de direito .. , 

Assin1, S. Ex.a adotou a norma do 
$ 4. 0 do art. 1. 0 da Lei de Introdu­
cão a~ Código Civil, e anlicou, r.or 
ana.log1a. o pra'lo de ~ois anos. 

Como se vê. a matéria é rigorosa .. 
mente de comoetência do Con~·res.so 
lo.Taeional. e seriA. urofundamente in­
iusto.oue os candidatos hahilitadoc; -~n 
r:oncm·.c:o a que cmnuareceram 1. (}87 
~omneiidores. no aual a aorovacán se 
verificou numa prooorcão de - cinco 
1101' cento. viessem agora, aoós tanta 
r.a.nseira. ficar exposto~ a incertezas 
..;e int.eruretncões no âmbito admi-
11fs-t-rativo Ou mesm() sujelt<~s à deue~ 
""a~ão de s-eu direito. 

O Sr. Fernandes Távora - P;}rmite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ATTILIO VIVACQUA 
Com prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - ,Julgo 
~ condescendência do Poder Legisla­
tivo mais aue necessária: p:;;~·feita ... 
mente Justificável. 

Os que consotnem seu ternpo pres­
t.a-ndo concursos, e logram aprovação. 
11ão devem sofrer restrições ·como n..c; 

~~~st~~~umam faz~r-lhes, no caso t>m 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- 6e• 
nhor Ptesidente, desejo encerrar mi• 
'"lhas consideracões com o aparte opor­
t.uno e feliz que me nca.ba de dru'. 
"Om grande autoridade. o eminente 
reoresentante do ceará, .Senador Fer• 
na·ndes Távora • 

O Sr. Fernandes Távora .. - Muito· 
I) brigado a· V. Ex.11 • 

O SR. ATI'ILIO VIVACQUA- Es• 
uero. assim, que o .senado aprove o 
uro.ieto em debate. (Muito õemt1 
Muito bem!) • 

Continua a discussão. (Pausa.) 

Não havendo roall! quem queira; 
usar da pahwra.} encerrarei a dis• 
cussã.o. (Pausa) 

Encerrada.. 
Em votação. 
os Sr~. Senadores que aprovam G 

projeto, qué1ram permanecer senta<:> 
dos. (Pausa.) 

E• sprovaào e vai à sam.çãc o. 
~eguinte 
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. ' 
são .suo;;ss:l.ra~11:11te aprovados osl O SR. PRESIDENTE: JJust-iça·c~m3 conclusão Acle .sen ?a .. 

PROJmo DE LEI DA CAM-~U. I · , , ... ;1). . . rec.::or n<J l.l7ü, de Hl55, Sf'br~ a _\:Icn .. 
d. ~ segtúnt.cs a~~·oos. . . , N::!.da. nwis ll~vcndo _qne1 [.rata~, .:;ou :mgem n" 8-4, de Hl55); te-ndo pnr-ece-

N.o 
142

• e 
195

<> Art. z.o Estas Escolas - Hosp1to.1s! encerrar a. ~?.ssao. tlNngnrmd~ IJ~J:.t. a rcs fairorfye~s rn~. 1.177 e 1.178, dt~ 
!N.0_ l9~E-Hl55. da Câmara) ,scrfto intern::-tcs pnra menurc.!; de 7 ai d3 seguncta-f.2,ira uróxnna, a. .sc:;uin- 1955} dfl.s cmmssõ<':.s fte Ed~cat.:<.~J t: 

" n ·a- 1c1o 11-.w-o de doi:) ema''! 16 ancs de rdadG. . _- ! te. Uultur.a. e de RrHflçors; ExtenOl'es. 
0 '~~n~~1-sJ para

1 
0 ' prcenchim~n/~ Art. 3. 0 Estes i:nt.crnn.tos dev<Jl';'l.O J 8 -:- Discussão ú,mc_a., cto Pro;~to d$ 

d de oficia! de jtlsti<;a ([o fornecer: _ . . OF\I~·'!-'M D:J ü!A Le1 da Câma.ru nu ~01., de 19õl', que 
D~ t~trao F dcrãz aJ Instruçao prm1ári:.t; estima a Receita e f1.x4 n. DZ<'~pesa da 18 

n ° c · b) As.~istência médico - cil'úrgica 1 va .. r-lÇii01 Pnt se;:unôa {liscuc:sR.o, união para o exe·rcício, finance~ro d€'. 
o congl'eeso. Nacional decret.1; 1 e cténtáriu; · do ProJ.çr.o c1e .Ln «o ben~:~ao n." ~'i, 1955 - Antxo 2 ·- .?:~:ct::r r.egJ.Slnuvo 

c, cur:::~ d;! Hi_;i.:;nc e Pu~dC(.IliiU- nt: 1:1o;;s, íJlh2 Cl><t o .htl'fllle Lü(t>g-".:~. -- 2.01 _ cn.tmwa d'1~ DeputadOil -,.. rt. 1.0 Fica renovr_:\o, nor .~ ~dois) "r ·~ '-U 1 > • 1 t d c 
u. ra; on À>!lD~tt t.' n•:>puo so,_. e " .. ' '· .l-6~•- :!.0:,! - senacto Feder~, en o par -

a.nos, contados da. publica9ão desta d) curso cl 8 -~~-rit.:ult~l"Ll, h\'icu1tura Hâ'.~C.-.·-:.> 1f;!!J 1"-:::g,!itle nc ~u·gtLH.:Ja, ,,r..:.:. cer favorável, sob n" ! .216J de 1955--
lel o prazo de yallaadc do concurso P. pecuaua: toçrn:l--.s oo arr. 1~6, ~ ~.-, uo .t<-<;>-:~.~.~ na comi~são àe F'ina:pççaE, com as 
para o preci1chiment(l do c::wgo ~~<~ c) curso d8 Ec(:.ncmia Domé;:;tL::t; nH'D•O ln~eruu, e:~1 vu·~mtc nD r~<'~tu~·- em~nõ1:1S que oferece cte ns. 1-C u. 
Oficül cte ,Justiça. do Distrito. Fedel'Rl, f) curso de Tt·abalhcs Ma~1uais: · I nmenr() n.·• 4.JCI,_a<; lHo;;, O.(l 02!lU<-·~ 4-C. , 
homologado Em 1.

0 
de setel11l:>l'O C::: [1) EdUC<1Ção MornJ, física, dvkn f~ .r...:e.·g1n!l10.o 'Vi1.1',l~ca.nu e t~UGros _..:;;-. 9 _ Discmsfto ünica do Projeto de 

1953. religiçsa: - .' nncres ~.crmuor-es [lprov>~tlo n:1 .~e.,.:Au .LEi dn CãllHll'rt no 151 de 1955, que 
-'\rt. 2.1.1 Rcvogam-."e ns dl.S!JOSiçõe.<.: ln Assist&n·:ia SJchtl aos intenn:lc.s / ne ~:.>-lu-:Jv', t;eLl.uu ~arc~·d'""" ra.,•m- estiml1 a Receita e fixa n Dzspe:m dO. 

an contrárir. e seus pai.<;; 1 ve1s r.as Gnml.<::Eoe.c; ac ·\.Jf\n.st.nm~;.;~.u uniiio para o exérciclo: iinam:~l.l'? uc 
Discussâo única do ProJeto â:J. iJ Orient~-t~;ão Psll:o-tôcnü:a. , e ,lu::i:.,ç.-J, <v~ .l' .... C(lUOmJa e ~1'2' t·w.tn-- 1956 .....: Anexo 5 - Poder .TudJCiarlO 

Lei {lu. Cti:JJWn! n.'" 187, tie lfJó5, Art. 4." Devel"ã ser dada pl·efer::!Jl- ('2.:;, ."~o.~.·~ o rrnjero c of.i::ih'oermo 1.:. . ..: _ Subanexas 5.<31 a 5.()6 _ supremt!'· 
que concede a 1Jensão C-Jpec1ru ae cia, .no_ ~nt~r.ua~~l2~to . de. D!e•n~t·;:~: <··(,U\.lHC.~<m~mo tuiS m<'SuHt? p.··~'-:M_t:,<;- Tribunal f\"!dera1 - Tribunal FederaL 
'Cr$ 3.000,CO mensa;8 • ao :jor11 a .. ~Jesb::::; m~eu?-a.l~,;s .. aos fllho.s dt: _ .u.::: _ soe!S ~oo.u df': €mendas o e .PL1;.~t~-'·. oel R><:cursos Justipt. .MJlitar -
ilístn Joáo Guedes de Mello. d';!~O··tculo.seH 'JU as Cl'l::tnça~ que ,-.oubt .. ·;:;l1l :! _-·. UJ.:'i'!Lo.,':'f'irt'Cl nruca. no P~ JJt:_w uustiça J<JleitMal - Ju."tiça. do 'l"ra~ 
,-, da imprensa brasileira.· t"P-ndtJ com :)~Süa;-; tu~2:'c:u_lc:,;a.s. __ de L::l nn yam<~ra. n.~ HH, de Hm;J, müho e Jnstiç:t do Di:Strit·J Fed~ral. 
pareceres favoráveiS (ns. 1.1€~ -c ArL. ,~.r. O Ml~ll.Steno da .Ed:uc . .1~~a~ ,1u<:! \l.c."tJvú!!'t HS tall1Jre.sa~, vtt ur;~lct» Lencto parecer tavorãv.eJ, Wb núme1:0 
1.164 de lP55) dús Comis.~ões ({e e· Çultu~·a devera. faze; os ·!JfúJCt.JJ:> e .. ;niVllllJal,", que expLoram o trat"'"'~ 1.217; de 1955, cta CoilliMão de F'i-
Consi1tui .- 0 e Jt\Stü;~ rl"' E<'i- dar e:wcnç,ão a ·rsta le'l ro~lOí'J.or--a, nQ lr<'l . .n"i-Jtll'l.t~ !:< cfltlhW ltP n.anças, . com as Nnenctàs que ofereco 
nancas.- çu e • AJ:t, 6.? ~cv::>gum-~e as cli.Sl~051ç6es m\'uas C\O~ uorr<.>ws \P,fl1 reslme. o.~ ':x_- de n.'::. 1-C a 74-C. , 1 

,.. e-m conwarw. ~WCll't, no SLt:!.'ffiDS ao Drt. J<JO, f:- -1·_ 10 - Discus.;,ão únic?: do Projeto 
l\O .ti-'.:-g,me~1to lt•renHJ. P-m. VlrtUWJ no de Lei da, Câman~ 11.{' 202 de 195:3, que O SR. PRESIDElfl' b: 

O SR. PRESlDEN'TE: -'1.·sr.uN.mento n.o ·l:JII, ne :i.9F>, Q·J ;.~t:- ahr~- ao CCilH•.:no~}'.o Nnciional - Câ ... 
Em discussiio. · nnôr 1-ou tmrneiw e Clmros_ bf.:dn·Jn.:: mara dos Deputados 7 cs créditOS 
Ene~3rrnct~. En

0 
1 v,JLndiü ns mnt:lldHfl ;:;enttdr:r~;s, A p1·ovao.o na ~se.s:-:..0 d.8 ~7 suplement9r de crs 1:1.485 .. 1?4,00 ás 

Em: votaçâ_o. 1 s Sl'"i .senador~--'1:1 que as 1.\flt"Cl'-!;:'l.l"n· no rnés em cms·~J, cwpennenno r.':! suboonsigns.çôe;;; qt1e ~spec1flca cto 
Os S..;. senadorEs qUI' apr0Y:l!~l o: y:u~n·nm ('Jll::.t:!T.u-se senr,tdo~. tPav.- parFC·.;;;rE.'> nas uum~oe.c;, ·ne 11'ra.ns- AnExo n.o 2 da Lei nc0 2.368, de 9 de 

projet{) queir;:~.m p-ermanec;:tr ::;entB.:.i.<:or 1 sa)- p:,nes, vnnuu1kaçb·~s. e Obms Pn:::.a- ciezemhro de 1954, e especial de ••• ~ 
lPaus(~). t Sftd apl'nYHda.:> as ::;:::;suinU~s cas e de l''UJ.ançasc. . Gr- 450.000,00 ·para pagftr Vêncimen.-

3 -- Discu;c;sav un~ca. •<con1 _a.pt"-e;,.;.;ç.- tos atrttsadcs a funcio~Rrios' de 8Ua. i aprov"ado e wü il.- sanç:ãJ. c EMENDA ND 1-C çf\o prellmmar úa con%H.u~wm-"'lhut· Sec!'etari~. tendo parecer favorável .• 
seg1.tintc Onde se di"z: (!e, no:-; té.t:mcs no .tl'C. .t~~5 1.10 .Hf}- Wb n." 1.2.04, Ue 1955, ~cta. Comtssão­

J'f!(lJE'J'O DI:: r.IIT. DA 

N.0 JR7, de 1955 

(L'!/' 162-G, de 1955, llH. Câmã.:."'l 
dos .De,putndcs) 

Couc.edé a peJ1$âo- f'special de 
Cr$ 3.00-D,Ofl meu.,;ais ao jormuist.a 
Jo{io Guerles rlr.;. M.-t:ln, decana <te.. 
nnpnmsa bn~ . .,ik:ira. 

O Con~'t'b.So Nm.:ionnl decreta; 

Art.. 1.0 F/ coucediüa a pcus:lo 
e.spf'ch'll de Cr$ ::1. O(JO,GD (três mil cru~ 
zeiros) mens:ns · ao jornalista :;oã.:> 
Gue(].es de Melo, dec<tno da impr('..l!.Sft 
braillleira. 

Art.. 2.0 A pen.sfio P-f;t.ipulada. no 
rut. lY eoú·erá _à coní.;; da dotaçüo 
orç:m1entárü1 do Miui.R_tério ·da Pa· 
zenda, de.'itiuadtt acs pensionistas rht 
:União. - -

Art. 3/' E.st.a lei enh:ará em ·-,I-;:ot 
na. data. üe sua .nubllcaçãu, revoge.~2.s 
\S disp:l,:;;igf)e • ., em contrário. 

Primetra disrmssão . do Pfvjr;t'J 
J.e Let do Senado n.n 2a, de 1H55. 
qU.-!! cria Escolas liO~>pitat.;; -<W3 
Extados e 'l'e1'ritórios Fedt~raiS 
pm·a mP-tÍ<Wf>R de 7 a Hi anO.'> iin~ 
c1u.im!o em. Ordem do Dia em 
virtude de di.spensa de tntn-s.J.-!clo, 
r.oncedida no. ·sessão anterior. a 
reqwJrimento do Sr. Senador "Jú." 
lio J.<~ite); tendo 

Pare(P.rcs (ns. 1. 20<J a 1, 2J.j, ac 
1955): da C01JJ.i.~.<;ão ele consttttr.i~ 
çáo e .Justiça, pela com;tituctona·­
lido.de: da Crmti..<:.r;ãü 'le Saú<k 1a~ 
vora.1;et, com as- emendas que ;>Je­
,..~ce .•W1J ns. 1-C e 2-C; da ·co­
missão de Ecfucação't! Cultufl1, ja­
Mrd1leis ao p-rojeto e à.s nnenr.:as. 

O SR. PRESIDENTE: 

"Enl diSC\.l.S.'5âO. 
Encerrnda. 
Eni votaÇão. 
Os Srs. Senadores · q,ue aprov:1.rn -o 

. )J:ojeto queiram permanecel' sentad•J:-i 
(Pausa). ,.. · ' 

E' aprovndo o seguinte 
Art. 1.0 Deverá ser oom•tl'u1da uma 

Escola - Hospital em cada Estado clrt 
·:União e Territórios Federais, loca1iM­
Cia em zona rural, em terras férteis, 
oom áréas minimas· de 1- até 3 milhO<.:s 
~ele. m~t.ros quadradqs fendo . lotação 
<tJara 400 crlançaa Cada. uma, com 2~ 
1inaJidedes estJPulnd::~s nesta 1~1. 

r;Deverá ser c:::m.struída urnn g:;::~lél.- gl:rn.Bmo l.nt.:-rn<Q) cto .t-'r-cjeto a-e LJ~l de Finanasi 
H0 sp!taL. ua uamara n." 11.~. na .Wó-'1, QUe L')Wi:.l 11 - So;:gmlda. discus/'iqo do_ Projeto 

e::ten.'Tru o ab:mo d ef!mel·.'i!.c.iJCHl .UJJ:::. fle Lei do Senado n,o 64, de 1954, que · 
f::Orvworf'S da. comL<;.~flO J··P.;_teral , ç1.e mclui no Plano Rodoviário Nij.Ciorl<al Dig}t-:;r.::: 

';Devei'á se~· <;.Jnsênlicta 'pel':> 
uma Esc8IR-H~l.s::litxl. .. " 

EMENDA N.'-' :~-C 

Ao art·. 5.n - Dê ... ~e ft &ste 
ft seguinte redação: 

,n:·nos. Aba5.ecimmro e_ .P:-"ços e d:ts Cü!lliS- a .ligação de vária.') eidade s~ o pro .. 
~õe.:; Estaduais d·~ ~~ba8.\.t:ctmento e longament.o de diversos ramais, tendo 
f"reçcs, t-endo par-ecer n.· L1~:-)~ Oi.! parecer .'lob n.~ 1.185, df!'l955, da co .. 
19S5. na comi~s~.o de consw .. m;-.ao c miss:'i:> de R2daçáo, oferecendo a te· 

~l·tizo Ju.<;t.it)n, peHt m~on;-;titÜcionalldad_e, dação do substitutivo d::; ·,Comissão d~ 

"Art. fí.!J - b Ministério do1 Er1~1-
cacão e Cultura deverã, no prazo de 
186 dias apó!:i a publicação desta lei, 
fázer os projetos c providenêhn· no 
sentido de que ·as unidades cl'iad:J.S 
entrem em ·funeionamt::nto no prazo 
nuixinw de dois nr1os''. 

com voto em .c;2p:trado do Senaa01 Constituição (\ J.u'>tiça, aprovado fA1 
Attílio IJiyacqua. 1." discuss&o ~m 16-9-1955. 

4 - Di.scns."-?..0 únkl'l do- Pr0,;etv 12 - Primeira discussão ôo ProJeta 
de J)serer.o L::g-,.smtivo n ° t9, cte l:J!l::S de Lei do Senado n.0 -19, 1de 1951, au~ 
orin-íi1ário da. C8marfl dns D.:.pucaao.<:., at.'}eg-ura a transferêncià dos vcncl .. 
qu; aprora o contra1.o celebrado t>.ll- inen'to.:; ao câmbio. oficial/ a-o sel'Victo~· 
tre a Diretoria ReJional dos CorreiO.<; púOlico que se xusenter, do pais em. 
c Teiégratos c a firma J. FertelH1 missão cultural ou de estudo, tendo 
Marques, para con~ttução cte lL.'11a pareceres (nR. 1.180 e 1.181, de 1953, 
usina, tipo pactrâo, na ebtaçMl ree<:_?· c 1. 196 de 1955) das comissões de 
tora de Pau F2-no, 1111 cidade de R~- Educaçã.o e Cultma, fayoráve1; ~e 
ciie Estado de Pernambuco, p~.la. Finanças e de· serviço I:úblioo CiVI4 

O 'SR: PRESIDENTE: 

A matéria. ou~ il~,-,.ba de ser nprov<l­
da, _·vai h O'JIÍlissã(l dr R~da;ão, pa~·a lmp'artânci..~- d.:; CrS 104. 70UOU, t.en::~o contxárius. , 

pareceres fav')rávei.<; (ns. 1.167 e . . . Está ence-rrnda· a s~s:::fto. redigir o vencidr>.: -
Está esgotadtt fl. matéria 

da 01·dan d0 Dia - · 
ronstantt' 1.168, de 1955) Oas comis-sões ctc 

Co!r.Stit.uição e .Ju.~Uça E~ de Fmanç:JS. 
Não há oradúr in.~crUo, 

oport.uniclade. 
!>;tra tsta 5 - Discussão única do Prr}jf:t(· 

O SR. RUY CARNEIRO: 
. ciMo foi r.císto t.o,:lo orador) ""­

Si'. PreSidente, desci o dar <'.onheci~ 
menta au Senado 1! à Nnção ·de tele~ 
grama que at:.Uho r\~ r<:c~ber dos aca~ 
dêmioos de Direito. da Paraiba. .For­
mando so lado d.Js Orasileiros que. 
n-este momento.- cteft.~IJd-2m o.s inst-itui­
ções e, sobretudo, nns~a carta 'Magna. 
assim se €>.:pressmn o~- estudantes d8 
João Pes.<;of\ : 

d-e Decreto Legislat1vo n.~ 44, de 1Ylib, 
orloinári-o dn. Câmara rlos neputaa.u3, 
qu; mantêm ·a d~cisão du Tribunal de 
CcnW.s denegatória de n~gistro tiO rêJ­
mo de contrato celebrado,entre a co­
missão de Construção do Centro N;.1-
cional d"8 Ensíno e P'esqtilsf'ls Agro· 
nômicas e à· firma J. Madruga -
Con.struçõ.:,.; e Pabimcnt.açõc...s - para 
f:ll'n-Ecimento e L"Dn.<;trução de nteic.:.s­
fio.~. galeria;; e caixas com ·ralos na 
Irm. 47 1a rodovia Rio-São P:.t:tlo. 
árel:\ t-~rritorial do lnt!.'iffiO Centro, •10 
tendo parecere.\· favoráveis <números 

os· acaàêmico.<; p:u·:tib~nos. pOl' ~.173 e Ll7-4, de 1955; dUR Co~~<;.')Õ~:-:. 
de constituição e Jw;;tiç~ e cte Flll:l"l· 

ftl.ül'; tran~mlta çus •. 

seu.<; rêpl\~sent:lntcs ora l'f)Unido." . 6 _ Di.<;Cll.<:fão únlca cto PrO.Ict(J 
-:na Fa-culdade ct-e Direito, apruvn· de· cecr~to Leg;islativo n.u 49, de 1955, ram, unnnimeJ~Icnte, eXternar seu - t 
repúdio ante M mauabras gol- originário dà Câmara do.s D:Jpu ·actf;-i-., 
pista.c: urdido.::; pelos desrespeita- que. apr:.:va. a Convenção InternRcio';. 
c\ores dos !!Osso;_; 1Jl'b1Cípios demo- nal ·sôbre cs .Dindto.s'Polit-icos da i'o'IU· 

1 · e Iher . t·zndu pnrecer favoráv€1, s::lh 
cráticost npoh!ndo :tqüe cs qu ' n.u 1• .lSZ. cte 1955, ·du o::noi.~são de n.c~ 
como- V. E!x.H lutam p-elo respei-
to à n03sa carta Magna. A'p.zJa- 1açG·e.s Extet'i(ltt:i:\. · 
·mos · tranJ;mitH an plenário dO 7 ·- bi~c~.u::-:2:0 uni::.t 'dv Proj:O.l.'J 
Senr-,do no.E~'1 pen:~unum.t"J P; 'J. cic DeGrcto L·zgislativo n.0 M, de 1%5, 
confiança düs tstuclantes. cta t;l'•H oricríJ· .. áü ... da Senado Federal, ql.l::O 

·terra:, nos dign":s .S:::nti~ór~~ br~si~ 1 ::tp1?ova :1 Cc-nrençã oConstitutiva -da 
1eiros. Saudacocs umvermtáJ.'Ias. unifí.a L.üin!l., t~onduidn no Il C:11> 
Mnrc-clo C01'clt!".·o c Ena1do So:J.- g-r·~.:.::o In~ernàcimml daquala entid;I­
res" • de r~f!ihmcLt em Madrid. de lO a lõ 

El"fa. o que tinhil. a ctizGr, Sr. Pre- de. ma!o d~ 1954 (pi·vjcto apresen~a-
âtden"t~. ( l!ftâto Mm).; ô.o p:>la C emissão de c:mstituiçã0 e 

-Levanl'l~se a se:!sRo, às 16 horas 
e 40 minutos. 

TRECHÜS DE DISCURSO DO -SE .. 
NHOR MOYSJ!:S LUPION, PRO­
NUNCIADO NA SESSãO DE 24 
DE OUTUBRO DO CORRENTE 
ANO. QUE SE REPUBLICA POR 
TER SAlDO COM INCORREÇõES. 

O SR. MOYSil:S LUPION - Vossa. 
Exa. sabe muito bem que :_ful (\SOOlb.f. ... 
.do candidato· da União Democrática. 
Na.r.;ion~l ao Govên1o 'dO Estado 
em convenÇã{) - regular, r~gimental e 
estatutária. , -

o Sr. Othon Mtide1· -- 1Entretanto. 
o nob1·e r..olega, dtl maneira .como tala, 
pre_tende dar. R impressão flc que an­
dei· correndo tl.trá.s de V. ~xa., pa~a 
dar-lhe apoio. . 

... :.· ...... : ......•........ {··········· . ........ -............................... . 

. . -o· s~:-. MOiSiiS .LüP~o.~·t:__· 'A~· j;ri: 
gur à conconência, esta se .manifes­
tou a favor de um dos licitantes. O 
Supct·intendente, nãu atenà;-ndo a tal 
ato, :~.n·cnuuciou-sc a favor:_ do outro 
licitante. ·David Lupi.on sen}:n.t-se ~re­
judicado e recnneu parti 9' Nlini.stro 
da Fazenda, a f:im de que fó~e nw.n .. 
tida a primeira decisão. ~ 
......... : .................. } ......... . ............. · ................ _ ......... . 
....... -............ -.. -. ~ ·.- ...... -. -.. 
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o SR. MOYS:f:S LU~. ~ON - So~ do sua victa !lo trahalhv con':itruUw, ~Jf.>Dto rte p:niid::< é o fato imliscutivc~ ils::;e o motivo !Xlr que tomcl a U· 
n1ento dois homens poctenam permltu· em bPneficio ·clq Pais. d:: haver sido mais atingido, no cort~ berctade do envjar à Me:sà., ná se.ss§.o 
., ". Ex." te" t"l documento em · do Plftr·,, d(~ Economm, o Minis&erio de lw.ie. requerimetno de intormações, 
· " ' (\ o src M''uàonr'_,a Clar"k Peumto Qh .,.,.,,,!. · á t · á ·1 r t á 1 n mãos: 0 eminente Marechal Em·icu - v . "' •. tu Via~·ãn c vrn~ ~ uv ICas, l!UJas o- r,. -mTes o qna P e en o a ca çar a. 
Gaspar Dutra· e eu. interess:1dcs m1 V. Ex<J, um· npart€? ~.1cões da Verb<'l 4, foram congel:1dvs coneção dê:.:ses êrros _POl' mim apon .. 
correspondência, o SR. RUI CAfu'lEIRO. _ C->m nn·m inontante de "quase 2 bilhões z çndos no programa de liberação das 

muito prazer. rr.cio de 2rllZeiros. \'erbas C(JllgP-ladns no Plano de Eco-
O Sr. Ot.hon · lt.Nidf;r - V. , l!:x:~ se êsse Ministério e o mah; preju- nomia. · 

~lassou o telegrama. ao Presidente da O Sr. Meudouca. Cfart'lc - O Rr. <H cacto c :-:c~ r·rrtlmente é o qur. \'.em l'-proveitnnd',J ~ vportlmidade, de .. 
República, quo o autuo1.1; é um cio 4 João Vasconceli:-s, na presidência tnftior possibHidndc <'IR dC'sfazcr o.s seJo também lembrar ao novo Miin3 ... 
eumento público, do qura pode s~~r da ceufedernçã-o Nacional cio C:>mél' pontos d~ E'Strangulamento da nús.;a .t'.·o da Fazenda a necessidade impe .. 
pedida vist~, sem necessidade ..:.a li- cio tem sómcnte srtcriflcado sewt in~ o;~oncnüa, parc~e-me inrlí.scutivel ca~ rlosa d.El pô1· em cxeeução o Art. 4.0 
eença por patte do Sr. :Pre-sidente da ter6s~:;Bs p:::""~cnis c hourudo o eunó> oer-lhe priondade n~sr. revisão. de rln atual Lei de Meios que detctmimt 
.R.epúbliea ou de V. Ex:~. 8e o U 1

- cio. Hipoteco tõdo. n 1ninha S(lliida~ rnodo a serem at~::ndictu; fJ~ J'!C'tllrcl': [t :uplementação das dotações corres .. 
bre colegft ti'•er paci!~ncia, paS3arei a rieda<lc ~!:> que V. Extt. ora d~- íJ'"lllctrm::; ctA.s uas at;_vtdades, n lH€U r('ndentcs à Renda vinculada, como 
lê-lo. clara I t €J' os Dcp,u tamento:;. Nnc10nai a e é c caso da verba destínada ao Fun-

O SR. MOYS'l!:S LUPION _ A !ei4 :::,• a· Sr, MCI!SCS Lumou. _ Conth:- B:~.wda~ de Rodagem, NaCioau Ide Cr; Especial Cotnra as Sêcas. Quando 
!Ul'a só .f:woreccrá. ao meu p·:mlo de mo n.:; palavrfls de nolne S-enad'h" F'-'. to::;, Rios t! Canms t· V de E.:-trndas à frente daquela Pasta o Sr. Jo26 

dP Ferro. ?-.I:u·Ht Whitaker, dirigi apêlo a S.-
'iista · Mendonç:l C!ark · SL Pr~.sidente. Sr;:,. S<:nntloreH. F.xcia. no sentido da suplementação 

O Sr. Othon Miicler _... 1Lemlo): O SR. RUI CARNEIRO. - A:,;ra- l:.,_UfUld(l temporàriamente esteve na nucdiatn. dessa verta, purquantio fõ_ .. 
''Rio de Jaueü·o. 5 de setemb1·o d-eço o,<, apartes de VV. Exc-elên..:~_[:.S. f;l'fsidêll{.Üi da RépúbJJc;J o eminem;:- m emuprovado fm:o 110 seu cálculo; 

iio 1950. O Sr". K11rgirwljo Cr.walca.nf.i. -0 s,· D~putadu Carlos Luz. tentOU·(~" con; prejulzo de pou:-n mais de ·cem 
'"Exmo. Sr. De. 

SiLveira, Ministm 
F'A.zenda. 

Sr. João Vascon~.:elcs e flquêle dns.- ~-..~t dlflcação no cntel'ic tle apl ecw. l'liihões d·~ eru~eiroo. 

d~ili~~~!~~~ '1;~ ~-~~re~~~: ;:~mie~l' r~~~~i~Õeiaio t;~,!~ t;,~. d~~og~~d~~~n1~}il~r~Ú;~st~;iov~-~~ < P;~·~~st~~~v~~~i~;:ci~p~~Ul~~~ac~.~-fo~ç:J; 
d~nalismo brasilü!'O. 'l iVnt;áo e Obras Públicas übte1· n li·J ": clota.c;1o d0 Fundo, em fncc das 1·e .. 

Por dctei'miuaçãÜ do Senh01 
Presidente da He:nt.Jlica, encami­
nho ii. a~reciação de V. Ex."' o 
incluso- telegrama do Governador 
do Paranâ, rclathil a um recurso 
in.te1·posto pelo Sr. David Wille 
Lupion, tendo em vista a ve1~ :t 
de bens àas Tndústriaa· RrM:íi1eira.s 
ele papel At:lpot~. 

o SR. ROI CARNEJRO Sej tlC'raçft,) df' f:C':{. 1lo.s dotaçõe::: con~, · :~:amaçõ2s -vindns dr~ Presidênc!tl. do 
[ndas. P<U'H u prot.seguimcnto dos rr- Hancn do Nordeste do Brasil. e. tmn-

que S. E."i:ft é pre.o;idente dJ. Ccn- t;_·udaA .de rodagen1. bém, DOí'(jUC' n Departamento Nado-
federação!) Nacional da cmnérdc, e:tl de Obras Cont:ra :1S Sêcas. para 
Deputado ('StadUit.! ~~ Pnsid-elü:- ela O Or. Cnrlcs Lu?.. l'CVP:lln(

1
C ~U1;1 atender flf; nolic!tações de verbas de 

Associação Comercial ele Joih Pes·· <:(llnpreensãn tlo pl'obl~~n;a, niio v:1ci·· Ci!-('rgéncia na Bahia e em Perlmrn­
.soa, homan {•quiliJn·ado, sen.sato ,, 1~1U em 1e·31Jftellar, de promo. -é:ose ;::r;- l.'uro." e::.t.av:t racionando- •J Socórro :t 

dignü. dJCio de lib~raçíh.'. 'I'P-rimno~>_ .:.~sir.J s;>r prets:tdo à."' populações atingidas 
O sr. R.erginaldo Cttval!-anti. rJossiiJilidudc 1le acertar :'1 políticc1 (JC ~-'Blo flag·eJo dêstc nno. a potno (ie 

Então, não deve .c,er o Sr. VnEc'ln- :;; .... vêrno, nes~e c;dor, desde QUC D MlH hDW'l' nrovocado prov~tjtQ do nobr
0 Aproveito a anal'iUllidadc p~u'tl cellc.s a que me reiir<J. nistério da Fa:::~--:nC'a '"'"llDl'hse o r:"'''- De;:mado Hcrhf'I't Levi Cjuando per .. 

reiterar~lhe os protestos de ele· O SR. RUI CARNEIRO. ll: ;ncho pn;sidencia! de edScon:zelmnrm· (Pne-u ,1 áren do Polígono. em função 
vada estimu. e mais distinta consi- possivel que V. F.x.a esi.ein WJc-- to r1as dotações do Dcnart:Jmento ~·t· r'!P.. sua qou1-11idade dl~ relator Drça-
deração, com que me ·subscl·evo rand <~m equívoco. cjot~al r1c f),trad:ls de f!:Odll:!f.UJ !J..!C:ntário fl:~~ verbts du Art. 

198 
da. 

-As.) Carlos Roberto de Ag-uiar O Sr. Kerghtaldo C-m:all:m:ii. Parf'L't! irh~rivd, lh.l cni.anf.t•, tenh·1 Cn>~tit'!.liçãtt. · . 
Moreira, secretário Particu:ar cto Aquêle km Ulto uma :serie rte inv-:or- e•.1 de conmniL·m ao s~.mado que, (õm- São ~-:te:~ ap2l<Js, Sr .. Ptesidente-, 

Presidente da Repúblictt ·•. ~i~~i-~. q~~~~o 1J~~~lc~~~~i~~~;~1;Ls~~~Ja?r~; ~;~~~a::; ug~~;:;hl~, t~~1~~:~a~;~,e~i\~; e;t:~! ~~;,~cf(l~~~~u/;.~~a1n~.l~~a~!~u~~q~;~á~~~~~ 
·-·---- --- ~e trHta da m~;;;mu \}25<::Ôl1. à frente do G;lV?ol·no, o Sr. CHrlos nPf'ie Ulomclll.o no P.oder Executivo, 

. .OlSCURSO PRO_FEH.IDO PELO .o SR. RUI CARNJ.I:IRO. - Vi~11 i Ll::.:. iÜÚ hoje nf:o foi cum-;)rid::t '' rlü- nro e.spenn~:·n dr que o Sr. Presidente 
SR. SENADO& RUI CARNEIR.O I tl•ibU_na .:.·m utellçar.·' àqu:~le dl~1Kl :;i~Ro "li'l'.'~idcm·J.:ll, ;lOeS;-;r chJ:l rejtc- r!~ R-eplíHi<'n !<•1ih:'l t::onmreender o ni~ 
NA SESSAO DE 27-10-19iiS p:JrãtballO fiO l-ir.nnde numero ~l<' d~:~- ~~u:tl:. t'eclami!CÕt'S do Sr. MiJ1í~t.t·n .-:::r1cP eon.c.:t11liivt) dfl lilinh;.t el'itiea. 

· •1achcs .telegraftcos c1u Pm·af:->-:.. que MarcrmrJe.c; F'eJTR./ tlh"f;tnmdn " .Jr·-~:1 · · ·Iuito (Jem. muito 1Jem). 
0 SR. RUY CARNEIRO,· rne pedêm metli:.lçâo entH:! o~ .~ok ctttu dr. <menhH:ilo d,) Mini,.i6rin dll 

(Não joi re11i8lo pelo oradon 
Ei'. .Pl"t:Sidenre, recentemente, a im­
v-renBtl do Rio de Janeir-o apout;ou 
t--regulalaridade do S.f~SC do Distri­
:-o .FedemJ. 

órgúcs e na Cél't{'Za d(· ou;~ uãJ s.:rá. P.'lZCllt!a ('lll nã-o ntencll'r à<mlu r·0~.; 
difícil o reatamento dns T~la~:.-;2·, l:lr.f.c:. 
dnqueles d(Ji;-; ilustres hrasilei.J.·os.· SENJi.DO FEDERAL 

}!àn conse.quéncb do.s ccmentárics. 
o Presidente da Confédcração Na­
dona! do Comércio, Sr. João Vas<:oll­
cemo.s, propds a ínten-cw..;ão naque­
le órgão, que, alH;.s, não está su'oor-· 
dinado à confederação e sim vin­
culado ao CO-nselho dos Repre.::;•m­
ta.ntes das F-cd-eraçôes de Comércio 
di! tod-:) o Bra.::;il. 

Pelo que fui iniormado, o ).<t:in:S­
t.êtlo do Tra-balho, tamtóm com ·:.' 
mesmo objetivo, isto é, procurnnda 
~orrigir aquelas falhas do SESC no 
Distrito Federal, em aludidas IDÜl.s 
~uces.sivas e até com c.scftndnlo pelos 
jnrmds c.ariocas. detennlnml :1 in~ 
int-e:rv<Cnção. 

Dos atvs simultâneos. Sr. P:·.e.si­
dente, resultou lamentável troca cl-ê 
aotas c-11tre o Ministério do Trabalhe 
e a P1·esictênciu da Confedcmçüo, 8~1-
tidnclc -'iindlcal sup-::-rior. 

Porisso, avélo dest:~ tr·ibuna p:tra 
o ·eminente Mim.s\.1\l d·J 'Trabalho, 
Sr. AlencaRtro Gubn:.u·ãoes meu ve~ 
lho e prezado amig·o t> para f)" Prc­

.::idente. dn. Conf.eclenu•fifl Naci·mwl 
do Comerciô, Sr ,João Va.:H.:one€1·:.-s. 
A reccnciliação não tepresentará 
desdouro, porcrwmto :.11nbos trab:l~ 
lhHm em benefício dn Brasil ~ a::;sim 
che3arâ. a têrnw um de.s·omtendimen­
to p-or iod-o.':! os tí~.ulos la.mentávd. 

Era o que tinll.~ u dizer. 1M-ui-
{IJ Lcm; muito bem.) 

DlSCURSO PRONUNCJADO PELO 
.SENADOR PARSIPAL BARROSO 
!\A SESSÃO DE 24 DE: OUTUBH.O 

b SR. PARSIFAL BARROSO: 

Sr. Pr<.'Sidente, Srs. SênncLorf'.s, S'J­
r.1ente agora tenho possibilidade ·ae 
retomú o fio das consiclcn-tç6C"' D'.J'f 
tnim desenvolvidas há mais rle UllliJ 
:.:f:nJana, a respeito do Plano de Eco-

~ nomia adotado pelo g:ovCmo. Faço-n , 
Ora, t-enho R impressao, ~~ ~sLou completando a critica de etu·áter in-j 

ú euso f~ realmcnt e estrunlJAt' 
b! . Preisclcute. tanto mais f!U,• tí. :-:~' 
<'·!1C{'Ilt.l'~, hft m:lis de nm mê.:c: no P~ · 
r{lc!o do Carete. ~~ últüm1. ExDof-:ir·~~-!' 
.le i\.J-oti\'0<:; do .'::ir Mi11i.~uo d8 Vi:-~ 
cfi·.J c Olll'as Ptíhliea.~. n.'' 715. d~ i? 
r:e sctembrCI de 1955. t•eelt:ili<Jnd' 
·~wi:; t?.ll<l veY., o eunmrinwtuo tlP. cl'! 
ci~f:o tomnda et:ln Persidênc~i;J ·J. 
'-!lrúUi-:R. 

ATOS U.-\ .\.OMlSS."\0 DJRETOli..11 .. 

A C•n:nissfío Dirtotorn:, em t't>Uni:w 
dó! ,::l/ cif' OtnU))!"F) C01Tt!Ute, l't'!:::Oli'~ll~ 

Pl"ll1!itl1!('1 

D,:allíe rJ[! talos cl•J Ls.i 11:-t~Ur<!(,.,) J. Wiltion Mcnczrs Pedro1:a, rlo car-
p;,,·ect:-me qu~ o eminente 81·. J<,:"l . go do Llivel. 7 da carreira (lC Moto­
Café F'ilho, talvc:t. n5.r, tenha com· l"l.-..b, .w c.HJ40 de Nrvf'l .'-l de/','<.1 cn.r .... 
ç:_·~endidu •J nlc::mcr ela modific:le:"i" cb 19i'i3; 
d•;~ Cl'iLB.riQ par~ c. ~tprceiaçâo tius ll:~- rdn1. ·~rindo pelR. Jl;:-soluçfw u.:l 4, 
c:idc.-; d~ !ibcrHr.;áo,dt' verbns congch1· ., .. .. . 
cim. Aindn hã r;ou••tJ » imm·eHsn l1G· ~- .Jo::::e _couunho de AruUJU. rJo 
hciou a liberacão df: floís•·ões t•~.;tida.-~ uar_go rlo N1vel 7 da eal'l:cira d-:~ lv!o-­
I:Q Arç:1.nwnto 'do Mini.stério d~1 _Edl. i·· ~.? 1~1 ?~·.H.: a~.-- cargo ?tl ~;~·.:~_/!. íl~ssa_ 
í'IH:iiv. lig-ados aos plmws euJt:nr~•i.~ Çl·~ 11 ~1!-.::l, Ll.l.tdo peJ.t >=i'. n, 4, 
<:!.:-{{ut'la Úusta_ enaun.nto aS destinn (.i l.l:J:--. 
clu~ às estradas de rodu·.rem I'Onr.i- j N 1 , 
t;uc.m c:nweludus. Ent~ndo Lambf::n -. " o.nt-ar . 

-' ("{Jl)l;)(j;> - -

qm- ::~indo.- é t2mpo de se alterar n .ToJo F'ranci..::C'n d:1. Silvn e Pedro 
,.h criminacão Tefereme :--r_ o Mhá::;térir. Cictral Mnn~ur, para o c:1.rg(1 do Nível 
·1:1 AeronQ.UT.icn.. porqmmtn tendn shl:-> • 7 da eancü·a de Moto1·btll, vugn em 
-~)ng('lacla.s tt'd:1.o.: r:.s verbas desti_n:1 ., virtude_ du promução de lf'llilson Me~ 
·'~;·: o.os cam1~oR de n.")ll.~o. ''OlL:;i.l·mdü~ neze.'> Pcctros:t e .Jo:-:,~ Coutinho dP. 
·;ii:·cd.·nncDh~ peh 1-Ih:.i<.::do ou e·~·~ Arauio . ._tua~e cert<;:. de que. o pt'lJpós1t:1 ~a t<;1mmente construtivo que já formu- ; 

Confederaçao, ou seJa d{l Sr. Joa-:; /1l~! desta tribun~l.. para mo.stmr 3 nr." 
, Vasconcell?s, s~~ presidc.nte, é o m~.'> , C"'::sidade imediata de umu revisão 111 i r.vo;Jeraçáu ('{Jlll o:; EsL::dos ou Prc- I 

mo do M1!1isténo do Trabal~l<L A~~ J Eclndiào Plano, teuclo em vista o.<;' l'l'· · ~:,iLum . .:_;, ató lloje ue1ll11.Unrt pruvidCn-! 
á.s, submetido o caso .. à. JustiÇa, -es~a I::;;Jltudos favoráveis da execução orç,1 ;(;~:..:.foi tomada par3 a liberação pa:i'­
ma:r:-teve o ato do _wtular daquelu t:·:entária c a utilidt:~di; da conclush..- : cw; de:::s,~~ verlJ::L':, quando sabemc;:; 
pasta. que nomeo_u l~tel'Vent01". par8 , das obras diretamente li~adas ao d~·· 1 ~;n· . m 11 i tA. .o; Prefeitunu; Ir.vara:u 
o SESC, ~111 dn·hmr, L?ctay1a:. a~ t:cn\·oivimento nacional. t :·d.i.HDÜ~ n r~Uiistrução c1e:s:B pü;tJ;' 
tncompre~u~oes entre cs. dOis orgaos. Ficou provado, anteriouneutc. (J'··· ! .·o1· cuuta própria. aguari::bndo n da-

O Sr. Joao Vasconcelcs é un~ il~.s- nfto houve, da parte do Sr. Preside,1 .. ~:.ilo nrçamentiixi<i que ,}les huvi:l sl--

Conctti'So ·de Antcpl'ojctos 

o novo Edifício-Sede 
pam 

l''ar:.u pübiit:o, para (:onhe.::imenw 
dos ült.crc!l'Hado~, que H c:omissfio Ui­
rdor~-t à-a Senado Federal, em GU:.t 
i'CUniüo rl~ 27 .do mês em eunw, l'e· , 
BOh'f~U protrngnr, até o dia 10 de nu • 
l'f;l."biu próxitn{J, o prm:o de qn~ tra­
l~: o ítem 127, do Editnl de inscri11~c 
de :il de jull;o tle 1954, para. ultimt.· 
ç:lo dos trabalhos da Comi::;são Jul­
gadora, sôbre o~ a.nh~pro.1et-os ent:-r­
gucFi pelos concorrentes. 

rre parf~ibano. C.:mheço seus mst.n'!- te da Reptíhlic<l, orielltaçilo gcnáica )t) destinuàn. CoHtimnmJ. 110 entaú­
m e, disso, dou testemunho ?:: tr1- ~ unifOl'lliU. na anreciação dos diveJ- t() i'ecolhid::t.'i tôda.s ns verlJal' do· Or·. 
'lUna d€sta Casa como tamoorn u sr:~ pedidos de lilJera~ãD de verl;··_· "!U1Ir::utn <]r; Jnversõ::>~ FnN~dai~ do 
.1-testam os f!Umerosos telegramns C';::..gclndas nO referido Plano. ~-·;·1Jbit:•ri:J •hJ !.cl-;:mâu'.i('ll. · 
que estcu rececendo das ebss-es c:on 
sel'Vadoras da Parafi>a. pedindo n A e.:>i<l altura (ht e~r~c:uçúo ot:;amcJ: 
minha mediação para qu.e c-esse o t~da, restando, pràticnnJente, dn·, 
mal-entendido entre o nosso iluBt~-~ me .... es pnra n aplicaçii.o dR.s datnçãf."' 
cole_sn, Sr. Alencastl'.O Guimarã·es, õa nos~u Lei de Meios, ente!1di p."JS-::i­
que dirige a pasta do Tra.ballw, e vel ao Chefe d·J Executivo tostubt'HC'­
o ·sr. João Vasconcello.s, meu coes- rcr normn. que lhe nermitn atende: 
tadwmo de destaque e ex-deputado ::-quilo a que chamei ·'c.~culonament~> 
'!Siadual. homem que tem con.'3n.gra- 1 (](' prioridade"' Pflr-rr P.ss-: tr·nlJ •Jhr: 

Núu f. ,1\Jslo que o :il f'r.:.Üd\!HL!) dn 
Rcpú:.~liCd continui ad:ll-anG.l criti~~ 
r!~;.-: parciuls para a liiJez·ac;rlo de ver~ 
,,a do PJ(Jno de EconJnüa, <la.ndo J. 
impi·efisà~l d~_ que sblllCllt~ poderão ser 
:ôl :.:~J.did::;.::; as rcivindica;;õcs ...-ind:u­
rt~.''D.-Vé;.; d.., nr:ür~:fnio PJlítitD-~dm;­
'·. ~- ~; (·i•·"'! 

Senado Federal, em 28 de outUbl'(l 
de Hlfi:i. · ~ Lulz Nrfbuco, Diret()r Gt­
r:tl. 


